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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 391/2015 DE 06/08/2015 

Promovente: 

Ver. QUITO FORMIGA (PR) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE COMANDAS OU CARTÕES E DA EXIBIÇÃO 
DE SHOWS PIROTÉCNICOS SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS 
EM ESTABELECIMENTOS DE SHOWS, BOATES, CASAS NOTURNAS E AFINS. 

Observações: 
DELIBERAÇÃO 
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Folha no 

proc ; N° .iel_ 	e( dg_ 

Dispõem sobre à proibição do uso de 

comandas Ou càrtões: e da exibição 'de 

shows. pirotécnicos sem prévia 

autorização do corgo de bombeiros em 

estabelecimentos de shows, boates, 

casas noturnas e afins.' 

A Câmara municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 12  - Fica proibido o uso de comandas e ou cartões de consumo como forma de 

controle do consumo dos clientes em casas noturnas, estabelecimentos de shows, e afins. 

Artigo 2° - Fica proibida a exibição de shows pirotécnicos sem a prévia autorização do 

corpo de bombeiros. 

Artigo 3 2  - O não atendimento do exigido nesta lei, sujeita o infrator às seguintes 

penalidades: 

§1° - advertência escrita, juntamente com a suspensão do alvará de funcionamento e 

suas consequências; 

§ 2° - Nos casos de reincidência: 

I - Multa de 120 (cento e vinte) UFMs; 

II — Cassação do Alvará de Funcionamento do estabelecimento. 

Artigo 42  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 
EOUInE DE PUBLICAÇÃO 
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Folha n° 	2_  do proc 1  
Adelina Cicooie - A..-,.. Pe..ienentar 

A medida proposta visa, além cia segurança, a comodidade e agilidade aos 
	RF 0.406 

frenquentadores das casas noturnas, estabelecimentos de shows, e afins. 

A segurança, tanto para os frenquentadores como para os proprietários dos 

estabelecimentos, pois a hora em que aqueles quiserem se retirar do local, estes terão a 

certeza de que tudo o que foi consumido já foi pago, evitando episódios trágicos como o de 

Santa Maria no Rio Grande do Sul, onde muitas pessoas não conseguiram se evadir do local 

pois foram impedidos pelos seguranças, no início do ocorrido, que temiam o não pagamento 

de suas comandas. 

A comodidade para o cliente em saber e ter o controle maior no que está consumindo, 

evitando confusões e desconfortos no final do evento. E agilidade, pois faz com que a saída do 

evento seja mais tranquila evitando aglomerações e filas. 

Na grande maioria dos países desenvolvidos, paga-se o consumo no momento do 

consumo, e as chamadas comandas ou cartões de consumo foram totalmente banidas dos 

estabelecimentos. Exemplo este que devemos seguir, principalmente para que a segurança 

seja enfatizada. 

Assumimos também neste projeto, a postura de proibir a exibição de shows pirotécnicos 

de forma não regulamentada e expecionada por órgão competente, pois os fogos de artifícios 

e similares, têm demonstrado serem geradores de grandes incêndios, queimaduras e 

explosões, visto que no fato mencionado de Santa Maria estes artifícios foram o início do 

terrível episódio. Fato que esperamos, nunca mais se repita. 

Levando em conta questões de extrema relevância, peço a apreciação e aprovação deste 

instrumento, para os Nobres Pares. 
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sOugu to Pimenta 

ontr e do Processo Legislativo - SGP.22 

TO.Part 

- 

Supervisor da Equi 
, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-PL 391 de 2015  	1}    (a) 
Adel na .Cicone 

Assistente V:irlamentar 
à_ Registro 100.406 

03 	 

LIDO HOJE 
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' -t, 	\ .b. 	ta. ix 

etlan~glekk é 
Yk 1 rxx"\bikt2M- ... 
It_t_ a 	IlLt hk ,1 	itts 	j. i yZ  

la t 	' 	a '._. _ità ■■■\ 1.■ VII) 

A ~mi • 
41101"04P 

"RESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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RECEBIDO NA PRODURADC":TL:', DA CÂMARA MUNMPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E 	 PRÉVIA DAS PROPOSITURAS I 
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1.."uft..àdo 	tq. 
RF 11 
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. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°391115 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.óov.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, que dá nova redação ao 
Regulamento para Fiscalização de Produtos Controlados (R-105); • - Decreto-Lei Federal n° 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a fabricação, o 
comércio e o suo de artigos pirotécnicos, e dá outras providências; 

- Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.352, de 22 de abril de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de aparelho sensor de vazamento de gás, nos estabelecimentos comerciais, 
industriais e prédios residenciais do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 

• portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992; 

- Lei Municipal n° 12.891, de 15 de outubro de 1999, que dispõe sobre o comércio de 
fogos de artifício e de estampidos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.017, de 5 de julho de 2000, que dispõe sobre a proibição de 
fogos de artificio por frequentadores de estádios, ginásios e praças esportivas; 

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
permanência de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, 
seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.884, de 4 de novembro de 2013, que proíbe o porte, a utilização e 
o armazenamento de artefatos destinados a produzir fagulha ou fogo em locais de 
reunião e eventos geradores de público, localizados no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações; revoga o 
Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria, na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmera Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 503/98, que disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e 
espetáculos realizados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 666/05, que disciplina a venda de fogos de artifício a menores no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 38/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos 
de segurança, acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em 
estádios, ginásios, casas de shows e locais públicos ou privados, com grande 
concentração de pessoas, e dá outras providências; 

- PL 39/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade aos realizadores de eventos públicos, 
de informar os números do alvará de autorização dos Órgãos da Prefeitura 
responsáveis e do Corpo de Bombeiros, em todos os materiais publicitários e nos 
ingressos do evento, visando garantir ao público a informação da autorização e 
fiscalização dos órgãos responsáveis pela segurança; 

• - PL 803/07, que obriga a presença de Engenheiro e Técnico de Segurança em 
eventos que comportem lotação de no mínimo mil pessoas e dá outras providências; 

- PL 10/07, que dispõe sobre a responsabilização de empresas por danos causados 
por venda de fogos de artifícios à criança e adolescentes, e dá outras providências; 

- PL 825/07, que dispõe sobre a concessão do Alvará de Autorização para realização 
de eventos temporários com lotação superior a 100 (cem) pessoas, e dá outras 
providências; 

- PL 681/09, que ria o Cadastro Único de Autos de Licença de Funcionamento, Alvará 
de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e suas 
renovações, e dá outras providências; 

- PL 247/10, que dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0391-15 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
1/

20
15

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



RF 11.441 

1 1P1111 111 1111 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 254/11, que dispõe sobre gratificação a ser concedida pela participação da 
Guarda Civil Metropolitana em grandes eventos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 6/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do 
link com o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do 
estabelecimento, e dá outras providências; 

- PL 23/13, que dispõe sobre a necessidade das casas noturnas e similares 
fornecerem os meios necessários para que o consumidor exerça o direito de livre 
locomoção, extinguindo os chamados cartões e/ou comandas de consumos e artífices 
semelhantes; 

- PL 45/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares 
onde ocorram shows ou apresentação de músicas ao vivo, na divulgação das saídas 
de emergências, através de telões, imagens e áudio; 

- PL 49/13, que dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de 
estampido e de artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá 
outras providências; 

- PL 81/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores 
das empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos 
em que se realizam eventos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 98/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das 
rotas de emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 169/13, que dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas 
de risco ou eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas 
aquáticas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 213/13, que dispõe sobre a criação das Zonas de Segurança Urbana e dá outras 
providências; 

- PL 284/13, que dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampido, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 662/13, que estabelece normas gerais de segurança em boates, casas noturnas e 
demais estabelecimentos abertos ao público, e dá outras providências; 

- PL 474/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma 
gravada ou ao vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência 
para a realização de eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PROCURADORIA 

- PL 383/15, que torna obrigatório para a expedição do Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários, o seguro de Responsabilidade Civil na forma que 
especifica, no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 25 de setembro de 2015. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Ijegislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristianàSfna Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°3.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Dá nova redação ao Regulamento para a 
Fiscalização de Produtos Controlados 
(R-105). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n 2  24.602, de 6 de julho de 
1934, do então Governo Provisório, recepcionado como Lei pela Constituição Federal de 
1934, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica aprovada a nova redação do Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
Controlados (R-105), na forma do Anexo a este Decreto. 

Art. 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32  Fica revogado o Decreto n ° 2.998, de 23 de marco de 1999  

Brasília, 20 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Este texto não substitui o publicado no 0.0. U. de 21.11.2000 

ANEXO 

REGULAMENTO PARA A FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS (R-105) 

TITULO I 

PRESCRIÇÕES BÁSICAS 

CAPITULO I 

OBJETIVOS 

Art. 1 2  Este Regulamento tem por finalidade estabelecer as normas necessárias para a correta fiscalização das atividades 
exercidas por pessoas físicas e juridicas, que envolvam produtos controlados pelo Exército. 

Parágrafo único. Dentre as atividades a que se refere este artigo destacam-se a fabricação, a recuperação, a manutenção, 
a utilização industrial, o manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço 
alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfego dos produtos relacionados no Mexo I a este Regulamento. 

Art. 2,  As prescrições contidas neste Regulamento destinam-se à consecução, em âmbito nacional, dos seguintes 
objetivos: 

I - o perfeito cumprimento da missão institucional atribuida ao Exército; 

II - a obtenção de dados de interesse do Exército nas áreas de Mobilização Industrial, de Material Bélico e de Segurança 
Interna; 

III - o conhecimento e a fiscalização da estrutura organizacional e do funcionamento das fábricas de produtos controlados 
ou daquelas que façam uso de tais produtos em seu processo de fabricação e de seus bens; 

IV. o conhecimento e a fiscalização das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com a recuperação, a manutenção, o 
manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço alfandegário, o armazenamento, 
o comércio e o tráfego de produtos controlados; 

V • o desenvolvimento da indústria nacional desses produtos; e 

VI - a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de qualidade estabelecidos. 

CAPITULO II  

DEFINIÇÕES 

Art. 3,  Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 

I - acessório: engenho primário ou Secundário que suplementa um artigo principal para possibilitar ou melhorar o seu 
emprego; 

II - acessório de arma: artefato que, acoplado a uma arma, possibilita a melhoria do desempenho do atirador, a modificação 
de um efeito secundário dobro ou a modificação do aspecto visual da arma; 

III - acessório explosivo: engenho não muito sensIvel, de elevada energia de ativação, que tem por finalidade fornecer 
energia suficiente à continuidade de um trem explosivo e que necessitada um acessório iniciador para ser ativado; 

IV - acessório Iniciador engenho muito sensível, de pequena energia de ativação, cuja finalidade é proporcionar a energia 
necessária à iniciação de um trem explosivo; 

V - agente químico de guerra: substância em qualquer estado físico (sólido, liquido, gasoso ou estados fisicos 
Intermediários), com propriedades fisico-químicas que a toma própria para emprego militar e que apresenta propriedades 
quimicas causadoras de efeitos, permanentes ou provisórios, letais ou danosos a seres humanos, animais, vegetais e 
materiais, bem como provocar efeitos fumígenos ou incendiários; 

VI - aparato: conjunto de equipamentos de emprego militar; 

VII - apostila: documento anexo e complementar ao registro (Titulo de Registro TR e Certificado de Registro - CR), e por 
este validado, no qual estarão registradas de forma clara, precisa e concisa informações que qualifiquem e quantifiquem o 
objeto da concessão e alterações impostas ou autorizadas, segundos estabelecido neste Regulamento; 

VIII - área perigosa: área do terreno julgada necessária para o funcionamento de uma fábrica ou para a localização de um 
paiol ou depósito, dentro das exigências deste Regulamento, de modo que, eventualmente, na deflagração ou detonação 
de um explosivo ou vazamento de produto químico agressivo, somente pessoas ou materiais que se encontrem dentro da 
mesma tenham maior probabilidade de serem atingidos; 

IX - arma: artefato querem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e coisas; 

X arma automática: arma em que o carregamento, o disparo e todas as operações de funcionamento ocorrem 
continuamente enquanto o gatilho estiver sendo acionado (é aquela que dá rajadas); 

XI - arma branca: artefato cortante ou perfurante, normalmente constituído por peça em lâmina ou oblonga; 

XII - arma controlada: arma que, pelas suas características de efeito físico e psicológico, pode causar danos altamente 
nocivos e, por esse motivo, é controlada pelo Exército, por competência outorgada pela União; 

XIII - arma de fogo: arma que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos gases gerados pela combustão de 
um propelente confinado em uma câmara que, normalmente, está solidária a um cano que tem a função de propiciar 
continuidade á combustão do propelente, atêm de direção e estabilidade ao projétil; 

XIV. arma de porte: arma de fogo de dimensões e peso reduzidos, que pode ser portada por um indivíduo em um coldre e 
disparada, comodamente, com somente uma das mãos pelo atirador, enquadram-se, nesta definição, pistolas, revólveres e 
garruchas; 

XV. arma de pressão: arma cujo principio de funcionamento implica o emprego de gases comprimidos para impulsão do 
projétil, os quais podem estar previamente armazenados em um reservatório ou ser produzidos por ação de um 
mecanismo, tal como um êmbolo solidário a uma mola, no momento do disparo; 

XVI - arma de repetição: arma em que o atirador, após a realização de cada disparo, decorrente da sua ação sobre o 
gatilho, necessita empregar sua força fisica sobre um componente do mecanismo desta para Concretizar as operações 
prévias e necessárias ao disparo seguinte, tomando-a pronta para realizá-lo; 

XVII - arma de uso permitido: arma cuja utilização é permitida a pessoas fisicas em geral, bem como a pessoas juridicas, 
de acordo com a legislação normativa do Exército: 

XVIII - arma de uso restrito: arma que só pode ser utilizada pelas Forças Armadas, por algumas Instituições de segurança, 
e por pessoas físicas e jurídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Exército, de acordo com legislação especifica; 

XIX - arma pesada: arma empregada em operações militares em proveito da ação de um grupo de homens, devido ao seu 
poderoso efeito destrutivo sobre o alvo e geralmente ao uso de poderosos meios de lançamento ou de cargas de projeção; 

, 
XX - arma não-portátil: arma que, devido às suas dimensões ou ao seu peso, não pode ser transportada por um único a 
homem; 	

"Z 

XXI - arma de fogo obsoleta: arma de fogo que não se presta mais ao uso normal, devido a sua munição e elementos de 
munição não serem mais fabricados, ou por ser ela própria de fabricação muito antiga ou de modelo muito antigo afora de ( c...à.  
uso; pela sua obsolescência, presta-se mais a ser considerada relíquia ou a constituir peça de coleção; 

'Yr 
XXII - arma portátil: arma cujo peso e cujas dimensões permitem que seja transportada por um único homem, mas 4 , 
conduzida em um coldre, exigindo, em situações normais, ambas as mãos para a realização eficiente do disparo; 

. . XXIII • arma semi-automática: arma que realiza, automaticamente, todas as operações de funcionamento com exc 
disparo, o qual, para ocorrer, requer, a cada disparo, um novo acionamento do gatilho; 

XXIV - armeiro: mecânico de armas; 

XXV- artificio de fogo: dispositivo pirotécnico destinados provocar, no momento desejado, a explosão de uma carga; 

XXVI - artificio pirotécnico: designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação e produzir 
luz, ruido. incêndios ou explosões, com finalidade de sinalização, salvamento ou emprego especial em operações de cr, 
combate; 
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XXVII - atirador: pessoa física praticante do esporte de tiro, devidamente registrado na associação competente, ambas 
reconhecidas e sujeitas as normas baixadas pelo Exército; 

XXVIII - ato normativo: ato oficial que tem por finalidade precipua informar, estabelecer regras para a conduta dos 
integrantes da Força ou regular o funcionamento dos órgãos do Exército; 

XXIX - balão pirotécnico: artefato de papel fino (ou de material assemelhado), colado de maneira que imite formas 
variadas, em geral de fabricação caseira, o qual se lança ao ar, normalmente, durante as festas juninas, e que sobe por 
força do ar quente produzido em seu interior por buchas amarradas asma ou mais bocas de arame; 

XXX - barricado: protegido por uma barricada; 

XXXI - bélico: diz respeito às coisas de emprego militar; 

XXXII - bláster elemento encarregado de organizar e conectar a distribuição e disposição dos explosivos e acessórios 
empregados no desmonte de rochas; 

XXXIII - blindagem balística: artefato projetado para servir de anteparo a um corpo de modo a deter o movimento ou 
modificar a trajetória de um projétil contra ele disparado, protegendo-o, impedindo o projétil de produzir seu efeito desejado; 

XXXIV- caçador pessoa física praticante de caça desportiva, devidamente registrada na associação competente, ambas 
reconhecidas e sujeitas às normas baixadas pelo Exército; 

XXXV - calibre: medida do diâmetro Interno do cano de uma arma, medido entre os fundos do raiamento; medida do 
diâmetro externo de um projétil sem cinta; dimensão usada para definir ou caracterizar um tipo de munição ou de arma; 

XXXVI - canhão: armamento pesado que realiza tiro de trajetória tensa e cujo calibre é maior ou igual a vinte milímetros; 

XXXVII - carabina: arma de fogo portátil semelhante a um fuzil, de dimensões reduzidas, de cano longo - embora 
relativamente menor que o do fuzil - com alma raiada; 

XXXVIII - carregador artefato projetado e produzido especificamente para conter os cartuchos de uma arma de fogo, 
apresentar-lhe um novo cartucho após cada disparo e a ela estar solidário em todos os seus movimentos; pode ser parte 
Integrante da estrutura da arma ou, o que é mais comum, ser independente, permkindo que seja fixado ou retirado da 
arma, com facilidade, por ação sobre um dispositivo de fixação; 

XXXIX - categoria de controle:. qualifica o produto controlado pelo Exército segundo o conjunto de atividades a ele 
vinculadas e sujeitas a controle, dentro do seguinte universo: fabricação, utilização, importação, exportação, desembaraço 
alfandegário, tráfego, comércio ou outra atividade que venha a ser considerada; 

XL - Certificado de Registro - CR: documento hábil que autoriza as pessoas físicas ou juridicas à utilização Industrial, 
armazenagem, comércio, exportação, importação, transporte, manutenção, recuperação e manuseio de produtos 
controlados pelo Exército; 

XLI - colecionador pessoa fisica ou jurídica que coleciona armas, munições, ou viaturas blindadas, devidamente registrado 
e sujeito a normas baixadas pelo Exército; 

XLII - Contrato Social: contrato consensual pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a reunir esforços ou recursos para 
a consecução de um fim comum; 

XLIII - deflagração: fenómeno característico dos chamados baixos explosivos, que consiste na autocombustão de um corpo 
(composto de combustível, comburente e outros), em qualquer estado físico, a qual ocorre por camadas e a velocidades 
controladas (de alguns décimos de milimetro até quatrocentos metros por segundo); 

XLIV - detonação: fenómeno caracteristico dos chamados altos explosivos que consiste na autopropagação de uma onda 
de choque através de um corpo explosivo, transformando-o em produtos mais estáveis, com liberação de grande 
quantidade de calor e cuja velocidade varia de má a oito mil e quinhentos metros por segundo; 

XLV - edifício habitado: designação comum de uma construção de alvenaria, madeira, ou outro material, de caráter 
permanente ou não, que ocupa certo espaço de terreno. É geralmente limitada por paredes e tetos, e é ocupada como 
resklencia ou domicilio; 

XLVI - emprego coletivo: uma arma, munição, ou equipamento é de emprego coletivo quando o efeito esperado de sua 
utilização eficiente destina-se ao proveito da ação de um grupo; 

XLVII - emprego individual: uma arma, munição, ou equipamento é de emprego individual quando o efeito esperado de sua 
utilização eficiente destina-se ao proveito da ação de um indivíduo; 

XLVIII - encarregado de fogo: o mesmo que bláster, 

XLIX - espingarda: arma de fogo portátil, de cano longo com alma lisa, isto é, não-raiada; 

L explosão: violento arrebentamento ou expansão, normalmente causado por detonação ou deflagração de um explosivo, 
ou, ainda, pela súbita liberação de pressão de um corpo com acumulo de gases; 

LI - explosivo: tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposição muito rápida em produtos mais estáveis, com 
grande liberação de calor e desenvolvimento súbito de pressão; 

LI I - fogos de artificio: designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação a fim de produzir 
luz, ruido, incêndios ou explosões, e normalmente empregada em festividades; 

LI II - fuzil: arma de fogo portátil, de cano longo e cuja alma do cano é raiada; 

LIV. Guia de Tráfego — GT: documento que autoriza o tráfego de produtos controlados; 

LV - grau de restrição: qualifica o grau de controle exercido pelo Exército, segundo as atividades fiscalizadas; 

LVI - grupo de Produtos controlados: agrupamento de produtos controlados, de mesma natureza; 
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LVII - iniciação: fenómeno que consiste no desencadeamento de um processo ou série de processos explosivos; 

LVIII - linha de produção: conjunto de unidades produtivas organizadas numa mesma área para operar em cadeia a 
fabricação ou montagem de determinado produto; 

LIX - manuseio de produto controlado: trato com produto controlado com finalidade específica, como por exemplo, sua 
utilização, manutenção e armazenamento; 

LX 

 

.material de emprego militar: material de emprego bélico, de uso privativo das Forças Armadas; 

LXI metralhadora: arma de fogo portátil, que realiza tiro automático; 

L)(11 - morteiro: armamento pesado, usado normalmente em campanha, de carregamento antecarga (carregamento pela 
boca), que realiza unicamente tiro de trajetória curva; 

LXIII mosquetão: fuzil pequeno, de emprego militar, maior que uma carabina, de repetição por ação de ferrolho montado 
no mecanismo da culatra, acionado pelo atirador por meio da sua alavanca de manejo; 

LXIV - munição: artefato completo, pronto para carregamento e disparo de uma arma, cujo efeito desejado pode ser: 
destruição, iluminação ou ocultamento do alvo; efeito moral sobre pessoal; exercido; manejo; outros efeitos especiais; 

LXV - obuseiro: armamento pesado semelhante ao canhão, usado normalmente em campanha, que tem carregamento 
pela culatra, realiza tanto o tiro de trajetória tensa quanto o de trajetória curva e dispara projéteis de calibres médios a 
pesados, muito acima de vinte milímetros; 

LXVI - petrecho: aparelho ou equipamento elaborado para o emprego bélico; 

LXVII - pistola: arma de fogo de porte, geralmente semi-automática, cuja única câmara faz parte do corpo do cano e cujo 
carregador, quando em posição fixa, mantém os cartuchos em fila e os apresenta seqüencialmente para o carregamento 
Inicial e após cada disparo; há pistolas de repetição que não dispõem de carregador e cujo carregamento é feito 
manualmente, tiroa-tiro, pelo atirador; 

LXVIII - pistola-metralhadora: metralhadora de mão, de dimensões reduzidas, que pode ser utilizada com apenas uma das 
mãos, tal como uma pistola; 

U(IX - produto controlado pelo Exército: produto que, devido ao seu poder de destruição ou outra propriedade, deva ter seu 
uso restrito a pessoas hicas e jurídicas legalmente habilitadas, capacitadas técnica, moral e psicologicamente, de modo a 
garantir a segurança social e militarão pais; 

LXX - produto de interesse militar: produto que, mesmo não tendo aplicação militar, tem emprego semelhante ou é utilizado 
no processo de fabricação de produto com aplicação militar 

LXXI - raias: sulcos feitos na parte Interna (alma) dos canos ou tubos das armas de fogo, geralmente de forma helicoidal, 
que têm a finalidade de propiciar o movimento de rotação dos projéteis, ou granadas, que lhes garante estabilidade na 
trajetória; 

LXXII - Razão Social: nome usado pelo comerciante ou industrial (pessoa natural ou juridica) no exercido das suas 
atividades; 

LXXIII - Região Militar de vinculação: aquela com jurisdição sobre a área onde estão localizadas ou atuando as pessoas 
fisicas e jurídicas consideradas; 

LXXIV revólver. arma de fogo de porte, de repetição, dotada de um cilindro giratório posicionado atrás do cano, que serve 
de carregador, o qual contém perfurações paralelas e eqüidistantes do seu eixo e que recebem a munição, servindo de 
cantara; 

LXXV TR: documento hábil que autoriza a pessoa jurídica à fabricação de produtos controlados pelo Exercito; 

LXXVI trafego: conjunto de atos relacionados com o transporte de produtos controlados e compreende as fases de 
embarque, trânsito, desembaraço, desembarque e entrega; 

LXXVII - trem explosivo: nome dado ao arranjamento dos engenhos energéticos, cujas características de sensibilidade e 
potência determinam a sua disposição de maneira crescente com relação à potência e decrescente com relação à 
sensibilidade; 

LXXVIII - unidade produtiva: elemento constitutivo de uma linha de produção; 

LXXIX - uso permitido: a designação "de uso permitido" é dada aos produtos controlados pelo Exército, cuja utilização é 
permitida a pessoas fisicas em geral, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com a legislação normativa do Exército; 

LXXX - uso proibido: a antiga designação "de uso proibido" é dada aos produtos controlados pelo Exército designados 
como "de uso restrito"; 

DOCA - uso restrito: a designação "de uso restrito" é dada aos produtos controlados pelo Exército que só podem ser 
utilizados pelas Forças Armadas ou, autorizadas pelo Exército, algumas Instituições de Segurança, pessoas jurídicas 
habilitadas e pessoas fisicas habilitadas; 

LXXXII - utilização Industrial: quando um produto controlado pelo Exército é empregado em um processo industrial e o 
produto final deste processo não é controlado; 

D00(111 - viatura militar operacional das Forças Armadas: viatura fabricada com características especificas para ser 
utilizada em operação de natureza militar, tática ou logística, de propriedade do governo, para atendimento a organizações 
militares; 

LXXXIV - viatura militar blindada: viatura militar operacional protegida por blindagem; e 

LXXXV - visto: declaração, por assinatura ou rubrica de autoridade competente, que atesta que o documento foi examinado 
e achado conforme. 
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CAPITULO III 

DIRETRIZES DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 40  Incumbe ao Exército baixar as normas de regulamentação técnica e administrativa para a fiscalização dos produtos 
controlados. 

Art. 52  Na execução das atividades de fiscalização de produtos controlados, deverão ser obedecidos os atos normativos 
emanados do Exército, que constituirão jurisprudência administrativa sobre a matéria. 

Art. Gs A fiscalização de produtos controlados de que trata este Regulamento é de responsabilidade do Exército, que a 
executará por intermédio de seus órgãos subordinados ou vinculados, podendo, no entanto, tais atividades ser 
descentralizadas por delegação de competência ou mediante convênios. 

Parágrafo único. Na descentralização da fiscalização de produtos controlados não será admitida a superposição de 
incumbências análogas. 

Art. 72  As autorizações que permitem o trabalho com produtos controlados, ou o seu manuseio, por pessoas físicas ou 
jurídicas, deverão ser emitidas com orientação voltada à obtenção do aprimoramento da mobilização Industrial, da 
qualidade da produção nacional e à manutenção da idoneidade dos detentores de registro, visando salvaguardar os 
Interesses nacionais nas áreas económicos, da defesa militar, da ordem interna e da segurança e tranqüilidade públicas. 

TITULO II 

PRODUTOS CONTROLADOS 

CAPITULO I 

ATIVIDADES CONTROLADAS, CATEGORIAS DE CONTROLE, 
GRAUS DE RESTRIÇÃO E GRUPOS DE UTILIZAÇÃO 

Art. 8s A classificação de um produto corno controlado pelo Exército tem por premissa básica a existência de poder de 
destruição ou outra propriedade de risco que indique a necessidade de que o uso seja restrito a pessoas fisicas e jurídicas 
legalmente habilitadas, capacitadas técnica, moral e psicologicamente, de modo a garantir a segurança da sociedade e do 
pais. 

Art. 92  As atividades de fabricação, utilização, importação, exportação, desembaraço alfandegário, tráfego e comércio de 
produtos controlados, devem obedecer as seguintes exigências: 

I — para a fabricação, o registro no Exército, que emitirá o competente Titulo de Registro — TR; 

II — para a utilização industrial, em laboratórios, atividades esportivas, como objeto de coleção ou em pesquisa, registro no 
Exército mediante a emissão do Certificado de Registro - CR; 

III — para a importação, o registro no Exército mediante a emissão de TR ou CR e da licença prévia de importação pelo 
Certificado Internacional de Importação — CII; 

IV — para a exportação, o registro no Exército e licença prévia de exportação; 

V - o desembaraço alfandegário será executado por agente da fiscalização militar do Exército; 

VI - para o tráfego, autorização prévia por meio de GT ou porte de tráfego, conforme o caso; e 

VII - para o comércio, o registro no Exército mediante a emissão do CR. 

Parágrafo único. Deverão ser atendidas, ainda, no transporte de produtos controlados, as exigências estabelecidos pela 
Marinha para o transporte maritimo, as estabelecidos pela Aeronáutica para o transporte aéreo e as exigências do 
Ministério dos Transportes para o transporte terrestre. 

Art. 10. Os produtos controlados, conforme as atividades sujeitas a controle, são classificados, de acordo com o quadro a 
seguir 

Legenda: ( X ) Atividades sujeitas a controle. 

( ) Atividades não sujeitas a controle. 

(*) Sujeito a controle somente na salda da fábrica, porto ou aeroporto.  
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Art. 11. Os produtos controlados de uso restrito, conforme a destinação, são classificados quanto ao grau de restrição, de 
acordo com o quadro a seguir 

Grau de Restrição Destinação 

A Forças Armadas 

B Forças Auxiliares e Policiais 

C 
Pessoas 	juridicas 	especializadas 
registradas no Exército. 

ID Pessoas fisicas autorizadas pelo Exército 

Art, 12. Os produtos controlados são identificados por símbolos segundo seus grupos de utilização, de acordo com o 
quadro a seguir 

Símbolo Grupos de Utilização 

AcAr Acessório de Arma 

AcEx Acessório Explosivo 

Acto Acessório Iniciador 

GO 

Agente de Guerra Química (Agente Químico de 
Guerra), 

Armamento Químico ou Munição Química 

Ar Arma 

Pi Artificio Pirotécnico 

Dv Diversos 

Ex Explosivo ou Propelente 

MnAp Munição Autopropelida 

Mn Munição Comum 

PGQ Precursor de Agente de Guerra Química 

OM Produto Químico de Interesse Militar 

Art. 13. O Exército poderá incluir ou excluir qualquer produto na classificação de controlado, crer ou mudar a categoria de 
controle, colocar, retirar ou trocar a classificação de uso restrito para permitido, ou vice-versa ou ainda alterar o grau de 
restrição. 

CAPITULO II 

RELAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS 

Art. 14. Os produtos controlados se acham especificados, por ordem alfabética e numérica, com indicação da categoria de 
controle e o grupo de utilização a que pertencem, na relação de produtos controlados pelo Exército, Anexo I. 

§ 1 2  A tabela de nomes alternativos, Anexo II, é complementar à relação de produtos controlados e tem por objetivo 
identificar os produtos que tenham mais de um nome tradicional ou oficial, por nomes e nomenclaturas usuais, 
consagrados e aceitos pelos meios especializados, reconhecidos pelo Exército, relacionando-os COM a relação de produtos 
controlados, de modo a facilitar o trabalho do agente da fiscalização militar. 

§ 22 A tabela de emprego e efeitos fisiológicos de produtos químicos, Anexo III, é complementar ao Anexo I e tem por 
objetivo identificar produtos controlados pelo Exército por seus empregos, civis e militares, de modo a facilitar o trabalho do :- 
agente da fiscalização militar. 

C 
§ 32  As tabelas de nomes alternativos e de emprego e efeitos fisiológicos de produtos químicos podem ser modificadas 7 4  

4.1 pelo Chefe do Departamento Logistico - D Log. 

CAPITULO III 	 C 1, 

'TI 	9 

—a 
- • 

I - armas, munições, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma característica no que diz respeito ao _.. 
empregos tático, estratégico e técnico do material bélico usado pelas Forças Armadas nacionais; 	 Cr 

PRODUTOS CONTROLADOS DE USO RESTRITO E PERMITIDO 

Art. 15. As armas, munições, acessórios e equipamentos são classificados, quanto ao uso, em: 

I- de uso restrito; e 

II - de uso permitido. 

Art. 16. São de uso restrito: 
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II - armas, munições, acessórios e equipamentos que. não sendo iguais ou similares ao material bélico usado pelas Forças 
Armadas nacionais, possuam caracteristicas que só as tomem aptas para emprego militar ou policial; 

III - armas de fogo curtas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a (trezentas libras-pé ou 
quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .357 Magnum, 9 Lugar, .38 Super Auto, .40 
S&W, .44 SPL, .44 Magnum, .45 Colt e .45 Auto; 

IV- armas de fogo longas raiadas, cuja munição comum tenha, na saida do cano, energia superior a mil libras-pé ou mil 
trezentos e cinqüenta e cinco Jbules e suas munições, como por exemplo, .22-250, .223 Remington, .243 Wrichester, .270 
Winchester, 7 Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62 x 39, .357 Magnum, .375 Winchester e .44 Magnum; 

V - armas de fogo automáticas de qualquer calibre; 

VI - armas de fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor que vinte e quatro polegadas ou 
seiscentos e dez milimetros; 

VII - armas de fogo de alma lisa de calibre superior ao doze e suas munições; 

VIII- armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior a seis milímetros, que 
disparem projéteis de qualquer natureza; 

IX - armas de fogo dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos com aparência de objetos inofensivos, mas que 
escondem uma arrna, tais como bengalas-pistola, canetas-revólver e semelhantes; 

X - arma a ar comprimido, simulacro do Fz 7,62mm, M964, FAL; 

XI - armas e dispositivos que lancem agentes de guerra química ou gás agressivo e suas munições; 

XII - dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham por objetivo dificultar a localização da arma, como os 
silenciadores de tiro, os quebra-chamas e outros, que servem para amortecer o estampido ou a chama do tiro e também os 
que modificam as condições de emprego, tais como os bocais lança-granadas e outros; 

XIII - munições ou dispositivos com efeitos pirotécnicos, ou dispositivos similares capazes de provocar incêndios ou 
explosões; 

XIV- munições com projéteis que contenham elementos quimicos agressivos, cujos efeitos sobre a pessoa atingida sejam 
de aumentar consideravelmente os danos, tais como projéteis explosivos ou venenosos; 

XV — espadas e espadins utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares; 

XVI- equipamentos para visão noturna, tais como óculos, periscópios, lunetas, etc; 

XVII - dispositivos ópticos de pontaria com aumento igual ou maior que seis vezes ou diâmetro da objetiva Igual ou maior 
que trinta e seis milímetros; 

XVIII - dispositivos de pontaria que empregam luz ou outro meio de marcar o alvo; 

XIX - blindagens balisticas para munições de uso restrito; 

XX - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo portáteis de uso restrito, tais como coletes, escudos, 
capacetes, etc; e 

XXI - veículos blindados de emprego civil ou militar. 

Ad. 17. São de uso permitido: 

I - armas de fogo curtas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum tenha, na salda do cano, energia de até 
trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .22 LR, .25 Auto, .32 
Auto, .32 S&W, .38 SPL e .380 Auto; 

II - armas de fogo longas raiadas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, 
energia de até mil libras-pé ou mil trezentos e cinqüenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, os 
calibres .22 LR, .32-20, .38-40 e .44-40; 

III - armas de fogo de alma lisa, de repetição ou semi-automáticas, calibre doze ou inferior, com comprimento de cano igual 
ou maior do que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milimetros; as de menor calibre, com qualquer comprimento 
de cano, e suas munições de uso permitido; 

IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis milímetros e 
suas munições de uso permitido; 

V - armas que tenham por finalidade dar partida em competições desportivas, que utilizem cartuchos contendo 
exclusivamente pólvora; 

VI - armas para uso industrial ou que utilizem projéteis anestésicos para uso veterinário; 

VII - dispositivos óticos de pontaria com aumento menor que seis vezes e diâmetro da objetiva menor que trinta e seis 
milímetros; 

VIII - cartuchos vazios, semi-carregados ou carregados a chumbo granulado, conhecidos como "cartuchos de caça", 
destinados a armas de fogo de alma lisa de calibre permitido; 

IX - blindagens balísticas para munições de uso permitido; 

X - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo de porte de uso permitido, tais como coletes, escudos, 
capacetes, etc; e 

XI - veículo de passeio blindado. 
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Art. 18. Os equipamentos de proteção balística contra armas portáteis e armas de porte são classificados quanto ao grau 
de restrição — uso permitido ou uso restrito — de acordo com o nivel de proteção, conforme a seguinte tabela: 

Nível Munição 
Energia Cinética 

(Joules) 

Grau De 
Restrição 

I .22 LRhni Chumbo 133 (cento e trinta e 
ires) 

.38 Special RN 
Chumbo 

342 (trezentos e 
quarenta e dois) 

II-A 9 FMJ 441 (quatrocentos e 
quarenta e um) 

.357 Magnum JSP 740 (setecentos e 
quarenta) 

Uso 
permitido 

II 9 FMJ 513 (quinhentos e 
treze) 

, .357 Magnum JSP 921 (novecentos e vinte 
e um) 

III-A 9 FMJ 726 (setecentos e vinte 
e seis) 

.44 Magnum SWC 
Chumbo 

1411 (um mil 
quatrocentos e onze) 

III 7,62 FMJ (.308 
Wnchester) 

3406 (três mil 
quatrocentos e seis) 

Uso 
restrito 

IV .30-06 AP 4068 (quatro mil e 
sessenta e oito) 

Parágrafo único. Poderão ser autonzadas aos veículos de passeio as blindagens até o nível III. 

TITULO III 

ESTRUTURA DA FISCALIZAÇÃO 

CAPITULO I 

ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 19. Cabe ao Exército autorizar e fiscalizar a produção e o comércio dos produtos controlados de que trata este 
Regulamento. 

Art. 20. As atividades de registro e de fiscalização de competência do Exército serão supervisionadas pelo D Log, por 
intermédio de sua Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados - DFPC. 

Art. 21. As atividades administrativas de fiscalização de produtos controlados serão executadas pelas Regiões Militares - 
RM, por intermédio das redes regionais de fiscalização de produtos controlados, constituídas pelos seguintes órgãos: 

I - Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados de Região Militar -SFPC/RM; e 

II - Serviços de Fiscalização de Produtos Controlados de Guarnição -SFPC/Gu, de Delegacia de Serviço Militar - SFPC/ Del 
SM, de Fábrica CNII SFPC/FC e Postos de Fiscalização de Produtos Controlados - PFPC, nas localidades onde a 
fiscalização de produtos controlados seja vultosa e não houver Organização Militar - OM. 

§ 12 Nas guarnições onde a fiscalização de produtos controlados seja vuitosa, especialmente nas capitais de estado que 
não sejam sedes de RM, será designado um oficial exclusivamente para essa incumbência, pelo Comandante da RM. 

§ 22 Excetuadas hipótese do parágrafo anterior, a designação do Oficial SFPC/Gu caberá ao Comandante da Guarnição. 

§ 32  Os SFPC/FC subordinam-se às RM com jurisdição na área onde estiverem instaladas as fábricas e serão 
estabelecidos a critério do Chefe do D Log. 

§ 42 É de competência do Comandante da RM o ato de designação dos oficiais para a fiscalização nos SFPC/FC, cujos 
funções serão exercidas sem prejuizo de suas funções normais. 

Art. 22. São elementos auxiliares da fiscalização de produtos controlados: 

I - os órgãos policiais; 

II - as autoridades de fiscalização fazendária; 

III - as autoridades federais, estaduais ou municipais, que tenham encargos relativos ao funcionamento de empresas cujas 
atividades envolvam produtos controlados; 

IV - os responsáveis por empresas, devidamente registradas no Exército, que atuem em atividades envolvendo produtos 
controlados; 
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V - os responsáveis por associações, confederações, federações ou clubes esportivos, devidamente registrados no 
Exército, que utilizem produtos controlados em suas atividades; e 

VI - as autoridades diplomáticas ou consulares brasileiras e os órgãos governamentais envolvidos com atividades ligadas 
ao comércio exterior. 

CAPITULO II 

RESPONSABILIDADES E ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS 
DE EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 23. A fiscalização dos produtos controlados no território nacional é executada de forma descentralizada, nos termos 
do art. 5,  deste Regulamento, sob a responsabilidade: 

I - do D Log, coadjuvado pela DFPC; 

II - do Comando da RM, coadjuvado pelo SFPC regional; 

III - do Comando de Guarnição, coadjuvado pelo SFPC/Gu, sob supervisão da RM; 

IV - da Delegacia de Serviço Militar, nas localidades onde forem criados SFPC/Del SM, sob supervisão da RM; 

V - dos fiscais militares, nomeados pelo Chefe do D Log ou Comandante de RM junto às empresas civis registradas que 
mantiverem contrato corno Exército, ou quando tor julgado conveniente; e 

VI - dos fiscais nas localidades onde forem criados PFPC. 

Art. 24. Na organização da DFPC e dos SFPC regionais devem constar de seus quadros: 

1- oficiais Engenheiros Químicos e de Armamento; 

II - oficiais e sargentos para organização da parte burocrática; e 

III - pessoal civil necessário. 

Art. 25. A Chefia dos SFPC regionais será exercida, sempre que possível, por oficial Engenheiro Quimico ou de 
Armamento. 

Parágrafo único. O Engenheiro Quirnico do SFPC será, também, o Chefe do Laboratório Químico Regional - Lati QR. 

Art. 26. O Chefe do D Log poderá propor ao Estado-Maior do Exército - EME, quando necessário, modificações nos 
Quadros de Dotação de Pessoal, de modo a manter o bom funcionamento do SFPC. 

CAPITULO III 

ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 

Seção f 

Exército 

Art. 27. São atribuições privativas do Exército: 

I - fiscalizar a fabricação, a recuperação, a manutenção, a utilização industrial, o manuseio, a exportação, a importação, o 
desembaraço alfandegário, o armazenamento, o comércio ao tráfego de produtos controlados; 

II - decidir sobre os produtos que devam ser considerados como controlados; 

III - decidir sobre armas e munições e outros produtos controlados que devam ser considerados como de uso permitido ou 
de uso restrito; 

IV - decidir sobre o registro de pessoas físicas e jurídicas que queiram exercer atividades com produtos controlados 
previstas neste Regulamento; 

V - decidir sobre a revalidação de registro de pessoas físicas e jurídicas; 

VI - decidir sobre o cancelamento de registros concedidos, quando não atenderem às exigências legais e regulamentares; 

VII - fixar as quantidades máximas de produtos controlados que as empresas registradas podem manter em seus 
depósitos; 

VIII - decidir sobre os produtos controlados que poderão ser importados, estabelecendo quotas de importação quando for 
conveniente; 

IX - decidir sobre a importação temporária de produtos controlados para fins de demonstração; 

X - decidir sobres desembaraço alfandegário de produtos controlados trazidos como bagagem individual; 

XI - decidir sobre o destino de qualquer produto controlado apreendido; 

XII - decidir sobre a exportação de produtos controlados; 

XIII - decidir, após pronunciamento dos órgãos competentes, sobre a saida do pais de produtos controlados, pertencentes 
a pessoas tísicas ou juridicas, que possam apresentar valor histórico para a preservação da memória nacional; 

XIV - decidir sobre as quantidades máximas, que pessoas físicas e jurídicas possam possuir em armas e munições e 
outros produtos controlados, para uso próprio; 
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XV - regulamentar as atividades de atiradores, colecionadores, caçadores ou de qualquer outra atividade envolvendo 
armas ou produtos controlados; 

XVI - decidir sobre a aplicação das penalidades previstas neste Regulamento; e 

XVII - outras incumbências não mencionadas expressamente nos incisos anteriores, mas que decorram de disposições 
legais ou regulamentares. 

Art. 28. Compete à Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados: 

I - efetuar o registro das empresas fabricantes de produtos controlados e promover as medidas necessárias para que o 
registro das demais empresas, que atuem em outras atividades com tais produtos, em todo o território nacional, se realize 
de acordo com as disposições deste Regulamento; 

II - promover as medidas necessárias para que as ações de fiscalização estabelecidas neste Regulamento sejam exercidas 
com eficiência pelos demais órgãos envolvidos; 

III - promover as medidas necessárias para que as vistorias nas empresas que exercem atividades com produtos 
controlados sejam realizadas, eficientemente, pelos órgãos responsáveis; 

IV - manter as RM informadas das disposições legais ou regulamentares, inclusive as recém-aprovadas, que disponham 
sobre a fiscalização de produtos controlados; 

V - organizar a estatistica dos trabalhos que lhe incumbem; 

VI - propor medidas necessárias à melhoria dos serviços de fiscalização; 

VII - apresentar, anualmente, ao D Log, relatório de suas atividades e dos SFPC regionais; 

VIII - assessorar o D Log no estudo dos assuntos relativos à regulamentação de produtos controlados; 

IX - elaborar as Instruções técnico-administrativas que se fizerem necessárias para complementar ou esclarecer a 
legislação vigente; 

X - colaborar com entidades militares e civis na elaboração de normas técnicas sobre produtos controlados, de modo a 
facilitar a fiscalização es controle, e assegurar a padronização e a qualidade dos mesmos; e 

XI - outras incumbências não mencionadas, mas que decorram de disposições legais ou regulamentares. 

Art. 29. Compete às Regiões Militares: 

I - autorizar e fiscalizar as atividades relacionadas com produtos controlados, na área de sua competência; 

II - promover o registro de todas as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades com produtos controlados, na área 
de sua competência; 

III - preparar os documentos iniciais exigidos para o registro de fabricas de produtos controlados, organizando o processo 
respectivo e remetendo-o, Instruído, à DFPC; 

IV - executar análises, por Intermédio dos Lati QR; 

V- executar as vistorias de Interesse da fiscalização de produtos controlados; 

VI - promover a máxima divulgação das disposições legais, regulamentares e técnicas sobre produtos controlados, visando 
manter os SFPC integrantes de sua Rede Regional es público em geral, informados da legislação em vigor; 

VII - remeter, estudados e informados, às autoridades competentes, os documentos em tramitação e executar as decisões 
exaradas; 

VIII - organizar a estatistica dos seus trabalhos; 

IX - remeterá DFPC, quando solicitado, os mapas de sua responsabilidade; 

X- propor ao D Log as medidas necessárias Ér melhoria do sistema de fiscalização de produtos controlados; 

XI - remeteras D Log, até o final do mês de janeiro de cada ano, um relatório das atividades regionais, na área de produtos 
controlados, realizadas no ano anterior, e 

XII - realizar as análises e os exames químicos necessários sl determinação do estado de conservação das muniçõe 
artificios, pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios. 	 C 

Li. 

I - providenciar o registro das empresas estabelecidas na área sob sua jurisdição, cujas atividades envolvam produtos" 
controlados, e sua revalidação, recebendo, verificando e encaminhando ao SFPC/RM a documentação pertinertte, 
acompanhada dos termos das vistorias, que se fizerem necessanas;  

"TI 
II- autorizar o tráfego dos produtos controlados de acordo com as prescrições contidas neste Regulamento; 

III - receber das empresas, corretamente preenchidos, os mapas de sua responsabilidade e encaminhá-los ao 
regional; 

IV- providenciar os desembaraços alfandegários determinados pelo SFPC regional, dos produtos controlados que 
sua Importação autorizada, bem como de armas e munições trazidas por viajantes; 

V. vistoriar, quando necessário e sempre que possível. as pessoas físicas e jurídicas registradas, principalmente, os locais 
destinados a depósitos de produtos controlados; 	 cr 
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VI - lavrar os autos de infração e termos de apreensão, quando constatadas irregularidades, remetendo-os ao SFPC 
regional; 

VII - informar ao SFPC regional qualquer atividade suspeita, que envolva produtos controlados; 

VIII - manter estreito contato com as policias locais, a fim de receber destas toda a colaboração e mantê-las a par das 
disposições legais sobre a fiscalização de produtos controlados; e 

IX - manter arquivos referentes às pessoas fisicas e jurídicas registradas em sua área e sobre a legislação em vigor. 

Art. 31. Caberá ao Engenheiro Químico do SFPC regional e Chefe do Lab QR coordenar o funcionamento dos demais 
laboratórios subordinados ao respectivo Comando Militar de Área enquanto não disponham de Engenheiro Químico. 

Seção II 

Departamento de Polícia Federal 

Art. 32. O Departamento de Polícia Federal prestará aos órgãos de fiscalização do Exército todas colaboração necessária. 

Parágrafo único. As Instruções expedidas pelo Departamento de Polícia Federal, sobre a fiscalização de produtos 
controlados pelo Exército, terão por base as disposições do presente Regulamento. 

Seção III 

Secretarias de Segurança Pública 

Art. 33. As Secretarias de Segurança Pública, prestarão aos órgãos de fiscalização do Exército toda a colaboração 
necessária. 

Parágrafo único. As instruções expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, sobre a fiscalização de produtos 
controlados pelo Exército, terão por base as disposições do presente Regulamento. 

Art. 34. São atribuições das Secretarias de Segurança Pública: 

I - colaborar com o Exército na fiscalização do comércio e tráfego de produtos controlados, em área sob sua 
responsabilidade, visando à manutenção da segurança pública; 

II - colaborar com o Exército na identificação de pessoas físicas e jurídicas que estejam exercendo qualquer atividade com 
produtos controlados e não estejam registradas nos órgãos de fiscalização; 

III - registrar as armas de uso permitido e autorizar seu porte, a pessoas idóneas, de acordo com a legislação em vigor; 

IV - comunicar imediatamente aos órgãos de fiscalização do Exército qualquer irregularidade constatada em atividades 
envolvendo produtos controlados; 

V - proceder ao necessário inquérito, perícia ou atos análogos, por si ou em colaboração com autoridades militares, em 
casos de acidentes, explosões e incêndios provocados por armazenagem ou manuseio de produtos controlados, 
fornecendo aos órgãos de fiscalização do Exército os documentos e fotografias que forem solicitados; 

VI - cooperar com o Exército no controle da fabricação de fogos de artificio e artificias pirotécnicos e fiscalizar o uso e o 
comércio desses produtos; 

VII - autorizar o trânsito de armas registradas dentro da Unidade da Federação respectiva, ressalvados os casos 
expressamente previstos em lei; 

VIII- realizar as transferências ou doações de armas registradas de acordo com a legislação em vigor; 

IX - apreender, procedendo de acordo com o disposto no Capitulo IV do Titulo VII deste Regulamento: 

a) as armas e munições de uso restrito encontradas em poder de pessoas não autorizadas; 

b) as armas encontradas em poder de civis e militares, que não possuírem autorização para porte de arma, ou cujas armas 
não estiverem registradas na policia civil ou no Exército; 

c) as armas que tenham entrado sem autorização no país ou cuja origem não seja comprovada, no ato do registro; e 

d) as armas adquiridas em empresas não registradas no Exército; 

X - exigir dos interessados na obtenção da licença para comércio, fabricação ou emprego de produtos controlados, assim 
como para manutenção de arma de fogo, cópia autenticada do Título ou Certificado de Registro fornecido pelo Exército; 

XI - controlar a aquisição de munição de uso permitido por pessoas que possuam armas registradas, por meio de 
verificação nos mapas mensais; 

XII - fornecer, após comprovada a habilitação, o atestado de Encarregado do Fogo (Bláster); 

XIII - exercer outras atribuições estabelecidos, ou que vierem a ser estabelecidos, em leis ou regulamentos; e 

XIV.- registrar os coletes a prova de balas de uso permitido e os carros de passeio blindados, bem como realizar as suas 
transferências. 

Seção IV 

Receita Federal 

Art. 35. A Receita Federal prestará aos órgãos de fiscalização do Exército toda a colaboração necessária. 

Art. 36. São atribuições da Receita Federal: 
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I - verificar se as importações e exportações de produtos controlados estão autorizadas pelo Exército; e 

II - colaborar com o Exército no desembaraço de produtos controlados importados por pessoas físicas ou juridicas, ou 
trazidos como bagagem. 

Seção V 

Departamento de Operações de Comércio Exterior 

Art. 37. O Departamento de Operações de Comércio Exterior - DECEX, prestará aos órgãos de fiscalização do Exército 
toda a colaboração necessária. 

Art. 38. O DECEX só poderá emitir licença de importação ou registro de exportação de produtos controlados de que trata 
este Regulamento, após autorização do Exército. 

TITULO IV 

REGISTROS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 39. O registro é medida obrigatória para pessoas físicas ou juridicas, de direito público ou privado, que fabriquem, 
utilizem Industrialmente, armazenem, comerciem, exportem, importem, manuseiem, transportem, façam manutenção e 
recuperem produtos controlados pelo Exército. 

§ 1 2  Estas disposições não se aplicam às pessoas fisicas ou jurídicas com isenção de registro, previstas na Capítulo VII do 
Titulo IV - Isenções de Registro, deste Regulamento. 

§ 22  O exercício, no Brasil, de qualquer dos direitos de representante, confere ao mandatário ou representante legal 
qualidade para receber citação. 

Art. 40. As pessoas fisicas ou juridicas, registradas ou não, que operem com produtos controlados pelo Exército, estão 
sujeitas á fiscalização, ao controle e às penalidades previstas neste Regulamento e na legislação complementar em vigor. 

Art. 41. O registro será formalizado pela emissão do TR ou CR, que terá validade fixada em até três anos, a contar da data 
de sua concessão ou revalidação, podendo ser renovado a critério da autoridade competente, por iniciativa do interessado. 

Parágrafo único. Não será concedido CR ao possuidor de TR. 

Art. 42. O TR és documento hábil que autoriza a pessoa jurídica à fabricação de produtos controlados pelo Exército. 

Parágrafo único. A critério do D Log, nas condições estabelecidos por esse, microempresas fabricantes artesanais de fogos 
de artificio podem ser autorizadas a funcionar com CR. 

Art. 43. O CR é o documento hábil que autoriza as pessoas físicas ou juridicas à utilização Industrial, armazenagem, 
Comércio, exportação, Importação, transporte, manutenção, reparação, recuperação e manuseio de produtos controlados 
pelo Exército. 

Art. 44. O registro somente dará direito ao que nele estiver consignado e só poderá ser cancelado pela autoridade militar 
que o concedeu. 

Art. 45. Serão lançados no TR ou CR: 

I - o número de ordem, a categoria de controle, o simbolo do grupo e a nomenclatura do produto, constantes da relação de 
produtos controlados pelo Exército, o grau de restrição e o nome comercial ou de fantasia do produto; 

II - as atividades autorizadas de forma clara, precisa e concisa; 

III - a Razão Social da pessoa jurtdica e, no caso de pessoa fisica, o nome do interessado; e 

IV- outros dados considerados necessários, a juízo da autoridade militar competente. 

§ 12  Nos casos em que forem requeridas e autorizadas modificações de atividades, será impresso novo registro e mantida 
a mesma numeração. 

§ 22  Nos casos de alteração da razão social, será emitido novo registro, mudando-se a numeração. 

Art. 46. A Apostila ao registro é um documento complementar e anexo ao TR ouso CR. 

§ 1 2  Serão lançados na Apostila: 

I - as modificações autorizadas de espectro de produtos ou nomenclatura, devendo constar o número de ordem, a 
categoria de controle, o simbolo do grupo, a nomenclatura constante da Relação de Produtos Controlados pelo Exército, o 
grau de restrição e o nome comercial ou de fantasia do produto; 

II - as mudanças de endereço das pessoas fisicas ou jurídicas; 

III - as alterações de Apostilas já emitidas; 

IV- novas filiais ou sucursais localizadas no mesmo município; 

V - autorização de transporte, de aquisição no mercado interno ou importação de produtos controlados para fins comerciais 
mediante solicitação do interessado e a critério do Exército; e 
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VI - outras alterações consideradas necessárias, a juizo da autoridade competente. 

§ 22 A Apostila será obrigatoriamente substituida, com cancelamento expresso naquela que a substituir, quando houver: 

I - alteração do espectro de produtos constantes em Apostilas; 

II - destruição, extravio ou inservibilidade; 

III - alteração de nomenclatura; e 

IV - outras hipóteses, a juízo da autoridade competente. 

Art. 47. Os TR, os CR e as Apostilas não poderão conter emendas, rasuras ou incorreções. 

Art. 48. Na confecção dos TR, dos CR e das Apostilas serão obedecidos os modelos anexos a este Regulamento. 

Art. 49. Na revalidação dos TR e dos CR será emitido um novo documento, mantendo-se a numeração original, conforme o 
USO. 

§ 18 0 pedido de revalidação deverá dar entrada na RM de vinculação do requerente, no período de 90 (noventa) dias que 
antecede o término da validade do registro. 

§ 20  O vencimento do prazo de validade do registro, sem o competente pedido de revalidação, implicará o seu 
cancelamento definitivo e sujeitará as pessoas fisicas ou jurídicas ao previsto no art. 241 deste Regulamento. 

§ 32  Satisfeitas as exigências quanto à documentação e aos prazos, no ato de protocolizar o pedido de revalidação, o 
registro terá sua validade mantida até decisão sobre o pedido. 

Art. 50. O registro poderá ser suspenso temporariamente ou cancelado: 

I - por solicitação do Interessado; 

II - em decorrência de penalidade prevista neste Regulamento; 

III - pela não-revalidação, caso em que será cancelado por término de validade, nos termos do § 22 do art. 49 deste 
Regulamento; e 

IV - pelo não-cumprimento das exigências quanto à documentação. 

Parágrafo único. A suspensão temporária do registro não implica dilatação do prazo de validade deste. 

Art. 51. As pessoas fisicas ou jurídicas registradas, que desistirem de trabalhar com produtos controlados pelo Exército, 
deverão requerer o cancelamento do registro á autoridade que o concedeu, sob pena de sofrer as sanções previstas neste 
Regulamento. 

AI. 52. As vistorias serão realizadas pelo SFPC com jurisdição sobre o local vistoriado, podendo, no entanto, a critério da 
autoridade competente e no interesse rio serviço, serem realizadas por outro SFPC. 

Art. 53. Os atos administrativos de concessão, revalidação e cancelamento de registro serão publicados em Boletim 
Interno do órgão expedidor. 

Parágrafo único. O ato de cancelamento de registro deverá ser motivado. 

CAPITULO II 

CONCESSÃO DE TITULO DE REGISTRO 

Art. 54. O pedido para obtenção do TR dará entrada na RM de vinculação onde será exercida a atividade pleiteada. 

Parágrafo único. A documentação necessária à instrução do pedido deverá ser assinada pelo representante legal da 
pessoa jurídica. 

AA. 55. Para a obtenção do TR o Interessado deverá apresentar a documentação a seguir enumerada, em original e cópia 
legível, formando dois processos adequadamente capeados: 

I - Requerimento para Obtenção de Título de Registro. Mexo IV, dirigido ao Chefe do D Log, que qualifique a pessoa 
jurídica Interessada e especifique as atividades pretendidas; 

II - Declaração de Idoneidade, Anexo V: 

a) do diretor que representa a empresa judicial e extrajudiciatmente, quando se tratar de sociedade anônima ou limitada; e 

b) no caso de empresas estatais, a publicação do atada nomeação do diretor ou presidente, no Diário Oficial. 

III - cópia da licença para localização, fornecida pela autoridade estadual ou municipal competente; 

IV - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ; 

V - ato de constituição da pessoa jurídica: 

a) cópia do contrato social, no caso de firma limitada; 

b) publicação da ata que elegeu a diretoria, no caso de sociedade anónima e outras empresas; e 

c) cópia do registro da firma na junta comercial, no caso de firma individual. 

VI - Compromisso para Obtenção de Registro, Anexo VI: 
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a) de aceitação e obediência a todas as disposições do presente Regulamento e sua legislação complementar, bem como 
subordinar-se á fiscalização do Exército; 

b) de não se desfazer da área perigosa, a não ser com prévia autorização do Exército; 

c) de não promover modificação no processo de fabricação, que Implique alterações dos produtos controlados, sem 
autorização do Exército; 

d) de não fabricar qualquer novo tipo de produto controlado sem autorização do Exército; 

e) dando modificar produto controlado com produção já autorizada; 

I) de não promover qualquer alteração ou nova construção dentro da área perigosa, bem como se fora da área perigosa, 
relacionada a produtos controlados, mesmo satisfazendo as exigências de segurança deste Regulamento, sem prévia 
autorização do Exército; e 

g) de comunicar à DFPC, por intermédio da RM de vInculação, qualquer alteração ou nova construção, fora da área 
perigosa, não relacionada com a fabricação de produtos controlados. 

VII - Dados para Mobilização Industrial, por produto, Anexo VII, devendo uma das vias ser encaminhada pelo SFPC/RM à 
Seção de Mobilização e Equipamento do Território. SMET/RM; 

VIII- planta geral do terreno de localização da fábrica, com a situação dos diversos pavilhões e da área perigosa, se for o 
caso de fábricas de fogos de artificio e artifícios pirotécnicos, munições, pólvoras, explosivos e seus elementos e 
acessórios, contendo todos os detalhes planimétricos, confeccionada na escala de 1:1.000 (um por mil) a 1:100 (um por 
cem), conforme as dimensões da área a representar e plantas pormenorizadas das Instalações, devendo as curvas de 
nível ser representadas com eqüidistância mínima de dez metros e os pontos salientes assinalados por cotas, em metros, 
constando, ainda das respectivas plantas: 

a) limites do terreno, área perigosa e distâncias a edifícios habitados, ferrovias, rodovias e outros depósitos ou oficinas; 

b) Identificação de todos os pavilhões e oficinas, com indicação da finalidade de cada um; 

c) indicação da quantidade de material explosivo e do número de operários que trabalharão em cada oficina, quando for o 
caso; e 

d) os parapeitos de terra, muros, barricadas naturais ou artificiais e outros meios de proteção e segurança, anexando 
fotografias elucidativas, quando for o caso. 

IX - relação das máquinas, equipamentos e instalações a serem empregados, com suas características, tais como 
fabricantes, tipos de acionamento e outras, acompanhada da identificação dos prédios onde estão ou serão instalados e de 
fotografias elucidativas que conterão no verso o que representam e a assinatura do interessado; 

X - descrição clara, precisa e concisa dos processos de fabricação que serão postos em prática, com indicação dos prédios 
em que será realizada cada fase de fabricação; 

XI - descrição quantitativa e qualitativa do produto a ser fabricado ao efeito desejado; 

XII - nomenclatura e fórmulas percentuais de seus produtos, sendo que, para armas e munições, deverão ser anexados 
desenhos gerais e detalhados com as características ballsticas de cada tipo e calibre. e no caso de artificlos pirotécnicos 
de uso civil, relatório dos testes a que foram submetidos no Campo de Provas da Marambaia ou em órgão semelhante da 
Marinha nada Aeronáutica; 

XIII - documentação referente ao responsável técnico pela produção, que comprove vinculo empregando com a pessoa 
jurídica 

dica e 
e filiação à entidade de fiscalização profissional, reconhecida em Ambito federal, a que seja regularmente 

XIV - Quesitos para Concessão ou Revalidação do Título de Registro, Anexo VIII, devidamente respondido. 

Art. 56. Os responsáveis técnicos pelos diversos ramos da empresa deverão satisfazer aos preceitos legais da 
regulamentação profissional, decorrentes das leis vigentes e resoluções relativas ao exercicio de engenharia, devendo 
estar Inscritos no respectivo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou Conselho Regional de Química - 
CRQ e possuir a carteira profissional com especialização no ramo industrial da empresa. 

§ 1 2  No caso de Indústrias químicas, de artifícios pirotécnicos, de pólvoras e de explosivos e seus elementos e acessórios, 
os responsáveis técnicos pelas diversas áreas químicas da empresa deverão obedecer aos preceitos legais da 
regulamentação profissional do engenheiro químico ou quimico industrial, devendo estar inscritos no respectivo CRQ. r- 

O 
§ 22  No caso de fábrica de fogos de artificio de pequeno porte, o responsável poderá ser técnico químico, diplomado por c 
curso técnico de química industrial. 

Art. 57. Para a concessão ou indeferimento do TR de fábrica, será levado em consideração: 

1. se a sua Implantação convém aos interesses do país; 

II - a qualidade do produto a fabricar, visando salvaguardar o bom nome da indústria nacional; 

III - a idoneidade dos interessados, sob o ponto de vista moral, técnico e financeiro; 

IV - o cumprimento correto ou não de contratos ou compromissos anteriores; e 

V - a possibilidade de produção, também, de material de emprego militar, no caso de fábrica de armas e munições. 

§ 12  A concessão de TR para fabricação de produtos controlados, bem como a de posterior apostila que implique 
produção de novos tipos ou modelos, só será autorizada após a aprovação de protótipo pela Secretaria de Ciência e 
Tecnologia - SCT, do Exército, onde ficará depositado, após a realização dos testes, corno testemunho de prova. 

CD 
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§ 22 Poderão ser concedidas, em caráter excepcional, autorizações provisórias, para exportações, antes da aprovação do 
protótipo pela SCT, desde que a fábrica produtora apresente o protocolo de entrada de toda a documentação e do material 
necessário aos testes, naquela Secretaria. 

§ 32  Após a concessão do TR ou Apostila, poderão ser retirados um ou mais exemplares do primeiro lote fabricado, os 
quais serão remetidos à SCT, para exames complementares e, em caso de discrepância de caracteristicas entre o 
protótipo aprovado e os exemplares fabricados, será determinada a correção da produção e apreensão dos produtos já 
vendidos ou estocados. 

§ 42  Os exames complementares a que se refere o parágrafo anterior não implicam cobrança de taxa, com exceção do 
material necessário aos testes, como munição. 

§ 52 A SCT deverá enviar o resultado da avaliação técnica ao D Log. 

§ 62  As alterações de tipos de armas e munições e de outros produtos controlados, já aprovados em Relatório Técnico 
Experimental RETEX, poderão ser autorizadas pela DFPC, por meio de estudos elaborados com base em critérios de 
similaridade, desde que essas alterações não afetem a segurança e a confiabilidade do produto. 

§ 72  Para a fabricação de protótipos será concedida, pelo D Log, uma autorização provisória nos moldes do Anexo XLIII. 

Art. 58. Quando fábricas estrangeiras de produtos controlados desejarem Instalar subsidiárias no Brasil ou transferir suas 
Indústrias para o pais, o Exército estudará as vantagens e as desvantagens que trarão para o desenvolvimento económico 
e para o aprimoramento do parque industrial nacional, tendo em vista uma eventual mobilização industrial do pais. 

Parágrafo único. Na elabora* do estudo será levado em conta o impacto que a produção da empresa poderá acarretar 
nas indústrias já instaladas no pais, devendo ser fixado um prazo de nacionalização da produção. 

M. 59. Os processos originários das RM, para obtenção e revalidação do TR, deverão ser encaminhados à DFPC 
devidamente informados e acompanhados de termo de vistoria, Anexo IX, assinado pelo Oficial do SFPC que o tiver 
efetuado, ficando arquivado nas RM a segunda via dos documentos apresentados. 

Parágrafo único. Nas fábricas em Instalação serão feitas vistorias para fixar a situação dos pavilhões e das oficinas e 
precisar a área perigosa e, após o término das construções, será feita vistoria final para verificar se a execução foi feita nos 
termos da autorização concedida e das observações porventura lançadas quando das vistorias anteriores. 

Art. 60. O TR será concedido pelo Chefe do D Log, que poderá delegar esta competência, e autorizará a pessoa jurídica a 
fabricar os produtos nele consignados, comerciar e importar, mediante licença previa do Exército, produtos controlados 
ligados às suas linhas de produção, os quais serão discriminados no respectivo TR. 

Art. 61. Recebido o processo e julgado conforme, o O Log expedirá o TR, na forma do Anexo X, impresso em três vias, 
assim dLstribuidas: 

I- a primeira via para o interessado: 

II - a segunda via para o processo que originou a expedição do TR e deverá ser arquivada na DFPC; e 

ti - a terceira via será encaminhada à RM de origem, para conhecimento, controle e arquivo. 

Art. 62. Os TR serão codificados e numerados pela DFPC da seguinte forma: RT/N/EN, onde: R significa o número da 
RM correspondente, Isto é, um na II RM, dois na 21  RM e assim sucessivamente; T significa TR; N significa o número do 
TR, com três algarismos, de acordo com a ordem de concessão do TR pela DFPC, que será mantido nas revalidações; E 
significa a sigla do Estado onde está sediada a empresa, e V significa a dezena do ano do término da validade do registro, 
como exemplos: 

I - 5T/005/SC/98, seria uma empresa sob a jurisdição do SFPC da 51 RM, possuidora de TR, sob o número 005, sediada 
no Estado de Santa Catarina e com validade até fins de 1998; e 

II- 11T/017/DF/SB, seria uma empresa sob a jurisdição do SFPC da 111 RM, possuidora de 

TR, sob o número 017, sediada no Distrito Federal e com validade até Sonde 1998. 

Art. 63. Na DFPC e nos SFPC/RM, os documentos referentes ao registro de cada fábrica serão arquivados 
separadamente, segundo critérios que facilitem a consulta. 

CAPITULO III 

REVALIDAÇÃO E ALTERAÇÃO DE TITULO DE REGISTRO 

Art. 64. Para a revalidação do TR, deve o interessado dirigir requerimento, nos termos do Anexo XI, ao Chefe do D Log, 
encaminhando-o por intermédio da RM de vinculação. 

§ 12 A esse requerimento, constituindo um processo devidamente capeado, deverá o interessado anexar os documentos 
constantes dos incisos II, III, IV, VII, VIII e XIV do art. 55 deste Regulamento, e no caso de haver alterações, anexar 
também os documentos constantes dos incisos IX e X do referido artigo. 

§ 22 Deferido o requerimento, pelo D Log. a revalidação será feita pela emissão de novo TR, mantendo-se a numeração 
anterior e atualizando-se a validade do mesmo, devendo o Interessado manter os originais vencidos em seu arquivo, à 
disposição da fiscalização. 

Art. 65. Dependerá de autorização do Chefe do D Log qualquer alteração que implique: 

I - modificação das instalações industriais da fábrica, na área perigosa; 

II - modificação de produto controlado com fabricação já autorizada; 

III - fabricação de novo produto controlado; 
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IV - arrendamento de fábrica registrada; e 

V - mudança de razão social ou alteração do contrato social que resulte em alteração do capital social majoritário. 

§ 1 2  Para alterar as instalações industriais da fábrica, na área perigosa, modificar produto controlado com fabricação já 
autorizada ou fabricar novo produto controlado, deverá o interessado dirigir requerimento, Anexo XXII, à autoridade de que 
trata o caput deste artigo, e encaminhá-lo ao SFPC local, anexando suplantas e demais documentos julgados necessários, 
conforme o caso, pela DFPC ou SFPC/RM. 

§ 22  Concedida a autorização, o ato será apostilado ao TR nos casos dos incisos I, II e III, e emitido novo TR nos CaSOS 
dos incisos IV e V deste artigo. 

§ 32  As modificações não relacionadas com a fabricação de produtos controlados, fora da área perigosa, não precisam 
ser autorizadas, bastando a devida comunicação á DFPC, por intermédio do SFPC/RM de vinculaçâo. 

§ 42  Para arrendar fábrica registrada, deverá o Interessado encaminhar requerimento, nos termos do Anexo XIII, ao Chefe 
do O Log, por intermédio do SFPC/RM de vinculação, anexando: 

I - cópia do contrato de arrendamento devidamente publicado; 

II - declaração de Idoneidade do arrendatário ou de quem represente judicial ou extrajudicialmente a empresa, Anexo V; e 

III - compromisso para obtenção de registro, do arrendatário, Anexo VI. 

§ 52  Caso aprovado o arrendamento, será cancelado o TR do arrendador e concedido novo TR ao arrendatário, o qual 
deverá satisfazer ás exigências do Capitulo II do Titulo IV - Concessão de Titulo de Registro, deste Regulamento. 

Art. 66. No caso de atualização de endereço da fábrica, o interessado deverá requerer, ao Chefe do D Log, a Apostila ao 
seu TR, na forma do Anexo XIV, anexando, para esse fim, cópia do documento oficial que comprova a alteração e os 
documentos relacionados nos incisos III e IV do art. 55 deste Regulamento. 

Art. 67. No caso da mudança de razão social ou alteração do contrato social, prevista no inciso V do art. 65 deste 
Regulamento, o interessado deverá requerer, ao Chefe do D Log, a concessão de novo TR, na forma do Anexo IV, 
anexando, para esse fim, cópia da folha do Diário Oficial que publicou a alteração ou cópia do documento oficial que 
comprove a alteração, e os demais documentos relacionados no art. 55 deste Regulamento. 

CAPITULO IV 

CONDIÇÕES PARA FUNCIONAMENTO DAS FÁBRICAS 
DE PRODUTOS CONTROLADOS 

Art. 68. As fábricas de produtos controlados pelo Exército só poderão funcionar se satisfizerem as exigências estipuladas 
pela legislação vigente não conflitante com esta regulamentação e as prescrições estabelecidas no presente Regulamento. 

Art. 69. Somente serão permitidas instalações de fábricas de fogos de artificio e artificios pirotécnicos, pólvoras, produtos 
químicos agressivos, explosivos e seus elementos e acessórios aos interessados que façam prova de posse de área 
perigosa julgada suficiente pelos órgãos de fiscalização do Exército. 

§ 1 2  Dentro dessa área perigosa de fábricas de fogos de artificio e artifícios pirotécnicos, pólvoras , explosivos e seus 
elementos e acessórios, todas as construções deverão satisfazer às tabelas de quanfidade4distâncias, Anexo XV. 

§ 21  As munições, explosivos e acessórios são classificados de acordo com o grau de periculosidade que possam oferecer 
em caso de acidente, Anexo XV. 

Art. 70. Não serão permitidas instalações de fábricas de fogos de artificio e artifícios pirotécnicos, pólvoras, explosivos e 
seus elementos e acessórios e produtos químicos agressivos no perímetro urbano das cidades, vilas ou povoados, 
devendo ficar afastadas dessas localidades e, sempre que possivel, protegidas por acidentes naturais do terreno ou por 
barricadas, de modo a preservá-los dos efeitos de explosões. 

1 2  As fábricas deverão manter, no curso da fabricação ou armazenagem, quantidades de explosivos em acordo com as 
Tabelas de Quantidades-Distancias, Anexo XV. 

gr A RM determinará às fábricas que não satisfizerem às exigências deste artigo, a paralisação imediata das atividades 
sujeitas à presente regulamentação, comunicando tal medida à Prefeitura Municipal e à Policia Civil da localidade onde 
estiver sediada a fábrica, devendo os responsáveis pelos estabelecimentos ser intimados para o cumprimento das 
exigências, em prazo que lhes será arbitrado. 

Art. 71. O terreno em que se achar instalado o conjunto de pavilhões de fabricação, de administração, depósitos e outros, 
deverá ser provido de cerca adequada, em todo seu perímetro, a fim de o isolar convenientemente e possibilitar o regime 
de ordem intema indispensável à segurança das instalações. 

Parágrafo único. As condições e a natureza da cerca de que trata o caput dependem da situação e da importância do 
estabelecimento, da espécie de sua produção e, conseqüentemente, das medidas de segurança e vigilância que se 
imponham, ficando sua especificação, em cada caso, a critério dos respectivos órgãos de fiscalização. 

Art. 72. Na localização dos diversos pavilhões sobre o terreno, deve-se ter em vista a indispensável separação entre os 
serviços de fabricação, administração e armazenagem. 

Art. 73. Na formação de grupamentos de unidades produtivas, destinados à fabricação de explosivos, deve ser observada 
disposição conveniente, de modo a evitar que uma explosão, eventualmente verificada num deles, provoque, pela onda de 
choque ou pela projeção de estilhaços, alguma propagação para grupamentos adjacentes. 

§ 1 2  Os depósitos destinados aos produtos acabados e os de matérias-primas, assim como os edifícios destinados à 
administração e alojamento devem formar grupamentos distintos, convenientemente afastados uns dos outros, 
obedecendo às tabelas de quantidades-distâncias, Anexo XV. 
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§ 22 Os pavilhões destinados as operações de encartuchamento e fabricação, bem como os que contiverem explosivos, 
deverão ficar isolados dos demais, por meio de muros de alvenaria ou concreto, se não houver barricadas naturais ou 
artificiais. 

§ 32  Para facilitar a fiscalização e a vigilância, as comunicações do setor de explosivos do estabelecimento com o exterior 
deverão ser feitas por um só portão de entrada e saida, ou, no máximo, por dois, sendo um destinado ao movimento de 
pedestres e outro ao de veiculas. 

Art. 74. As operações em que explosivos são depositados em Invólucros, tal como encartuchamento, devem ser 
efetuadas em oficinas inteiramente isoladas, não podendo ter em seu interior mais de quatro operários ao mesmo tempo, 
nem um total de explosivos, em trabalho e reserva, que ultrapasse a quantidade correspondente a três vezes a capacidade 
útil de operação. 

Art. 75. Durante a fabricação, o transporte de explosivos aos locais de operação será executado por operários 
especializados, adultos, segundo método industrial aceito ou aprovado por entidade de reconhecida competência na área 
dos explosivos, submetido á aprovação da fiscalização militar, que poderá reprová-lo total ou parcialmente. 

Parágrafo único. O transporte que não envolver método industrial de que trata o caput observará o seguinte: 

I - será executado por meio de sólidos tabuleiros ou caixas de madeira, com capacidade 

máxima de duzentos gramas, quando se tratar de explosivos iniciadores, quinze quilogramas, quando se tratar de altos 
explosivos, e trinta quilogramas, quando se tratar de pólvora negra; 

II quando for adotado meio de transporte mecânico, devidamente aprovado pelos órgãos de fiscalização do Exército, cada 
transportador não poderá conter mais de duzentos quilogramas de explosivos; e 

III - quando se tratar de transporte de pólvora negra por meio de veículo industrial, devidamente aprovado pelos órgãos de 
fiscalização do Exército, a carga não poderá ultrapassar novecentos quilogramas. 

Art. 76. É obrigatório manter ordem e limpeza em qualquer instalação em que se manipulem ou armazenem substâncias 
ou artigos explosivos. 

§ 1 2  As instalações e utensilios devem sofrer descontaminação segundo método tradicionalmente aceito ou aprovado por 
entidade de reconhecida competência na área de explosivos e aceitos pela fiscalização militar, na freqüência 
recomendada. 

§ 22 Dentro das instalações de que trata este artigo, somente serão permitidos utensilios necessários á fabricação, sendo 
proibida a permanência de objetos que com ela não tenham relação imediata. 

Art. 77. A direção da fábrica, como medida de segurança das instalações e de suas adjacências, é obrigada a manter um 
serviço regular e permanente de vigilância, que atenda á legislação em vigor. 

Art. 78. As unidades produtivas destinadas ás operações perigosas devem ser construídas sob rigoroso controle, 
atendendo, obrigatoriamente, aos seguintes aspectos: 

1- arejamento conveniente; 

II - paredes e portas construídas de materiais leves e incombustíveis ou imunizados contra fogo por silicatização ou outro 
processo adequado; 

III - tetos de material leve, incombustível e não condutor de calor, tais como asbesto, cimento-amianto e outros; 

IV- equipamentos convenientemente aterrados; 

V .peças metálicas feitas de ligas anticentelha, de modo que não haja possibilidade de centelha por choque ou atrito; 

VI - pára-ralos obedecendo a técnicas de projeto aprovadas por órgão de normalização reconhecido pela União, com 
certificado de garantia e manutenidos convenientemente; 

VII .emprego de pedras somente para as fundações; 

VIII - pisos construidos de acordo com a natureza da fabricação, seus perigos e a necessidade de limpeza periódica; 

IX - considerar como primeira aproximação que o piso deve ser construido de material: 

a) continuo e sem interslicios; 

b) impermeável ou que não absorva o explosivo; 

c) fácil de limpar; 

d) antiestático; 

e) que não reaja ao explosivo trabalhado; 

0) que suporte os esforços a que será submetido; 

g) antiderrapante; e 

h) facilmente substitufvel. 

X - quando for necessário controle de temperatura da Instalação este deverá ser feito por meio de equipamentos 
trocadores de calor projetados para esse tipo de indústria, de maneira a não criar a possibilidade de iniciar o explosivo por 
condução, como chama, centelha ou pontos quentes, irradiação ou convecção, sendo tolerado, excepcionalmente, 
aquecimento por meio de água quente, e, no caso de condicionadores de ar. estes devem estar localizados em salas 
externas de modo a evitar a possibilidade de contato do explosivo com qualquer parte elétrica ou mais aquecida do 
equipamento; 
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XI - todos os equipamentos e Instalações de uma fábrica de explosivos devem ser mantidos em condições adequadas de 
manutenção: 

XII - a Iluminação, à noite, deve ser feita com luz indireta, por meio de refletores, suspensos em pontos convenientes, fora 
ou na entrada dos edifícios; 

XIII - as unidades produtivas destinadas às operações perigosas deverão dispor de portas e janelas necessárias e 
suficientes para assegurar a iluminação, a ventilação e a ordem indispensável ao serviço, bem como a evacuação fácil dos 
operários em caso de acidente; 

XIV- as portas e janelas das unidades produtivas destinadas ás operações perigosas devem abrir-se para fora, e, quando 
se tratar de fabricação sujeita a explosões imprevistas, os fechos respectivos deverão permitir sua abertura automática 
conseqüente a determinada pressão exercida sobre eles, do interior para o exterior destas unidades; 

XV ,  nas unidades produtivas em que se trabalhe com explosivos somente serão permitidas instalações elétricas especiais 
de segurança; 

XVI - os pavilhões em que se trabalhe com explosivos deverão ser providos de sistemas de combate a incêndios de 
manejo simples, rápido e eficiente, dispondo de água em quantidade e com pressão suficiente aos fins a que se destina; 

XVII - em operações com grande massa de explosivo suscetível à ignição, a oficina deve ser dotada de sistema contra 
incêndio por resfriamento contra a iniciação da massa, mediante o acionamento expedito de dispositivo ao alcance dos 
operários, como caixa-d'água, disposta acima do aparelho em que a operação se realizar, com condições de poder inunda-
lo abundante e instantaneamente; e 

XVIII- extintores de incêndio devem ser previstos somente em prédios onde houver possibilidade de uso em incêndios, que 
não envolvam explosivos ou que tenham pouca chance de envolvê-los. 

Art. 79. Nas unidades produtoras de explosivos devem ser observadas normas de segurança, entre as quais as seguintes 
são obrigatórias: 

I - os utensílios empregados junto a explosivos, devem ser feitos de material inerte ao 

mesmo, não podendo gerar centelha elétrica ou calor por atrito; 

II proibição de fumar ou praticar ato suscetível de produzir fogo ou centelha; 

III - proibição de usar calçados cravejados com pregos ou peças metálicas externas; 

IV - proibição de guardar quaisquer materiais combustivels ou Inflamáveis, como carvão, gasolina, óleo, madeira, estopa e 
outros, Inclusive em locais próximos; e 

V - as matérias-primas que ofereçam risco de explosões não devem permanecer nas oficinas, senão até a quantidade 
máxima para o trabalho de quatro horas, fixada pelos órgãos de fiscalização do Exército. 

Art. 80. Os órgãos de fiscalização ajuizarão as condições de segurança de cada fábrica, de acordo com os preceitos deste 
Regulamento e as instruções do D Log, tomando por sua própria iniciativa, conforme s urgência, as providências de ordem 
técnica que julgarem imprescindíveis á segurança do conjunto ou de algumas unidades produtivas, fazendo, neste último 
caso, minucioso relatório que será encaminhado à autoridade competente. 

Art. 81. Em caso de fábrica de fogos de artificio e artificias pirotécnicos, pólvoras, produtos químicos agressivos, explosivos 
e seus elementos e acessórios que atendam aos mais modernos processos de automatização Industrial, outras normas de 
segurança deverão ser baixadas pela autoridade competente, após judicioso estudo do projeto. 

Art. 82. Os acidentes, envolvendo produtos controlados em fábrica registrada nos termos deste Regulamento, deverão ser 
informados imediatamente à autoridade competente que determinará, por melo do SFPC/RM, rigorosa inspeção. 

§ 1 2  Após a Inspeção de que trata o caput o encarregado deverá apresentar circunstanciado relatório sobre o fato, 
abordando de forma clara e precisa as informações levantadas em sua inspeção, apresentando seu parecer, esclarecendo 
principalmente os seguintes pontos: 

I - causas efetivas ou prováveis do acidente; 

II - existência de vítimas; 

III - determinação de indício de imprudência, imperícia ou negligência ou erro técnico de fabricação; 

hil-vdeerterminação de indício de dolo; 

V - qualidade das matérias-primas empregadas, comprovada por cópia do certificado de controle de qualidade, quando- 

C 
VI - especificação das unidades atingidas e extensão dos danos causados; 

VII - apreciação sobres possibilidade ou conveniência de rápida reconstrução da fábrica; e 
	 m - 

VIII - condições a serem exigidas para que, com eficiência e segurança, possa a fábrica retomar seu funcionamento. _.. • 

§ 22 Ao relatório deverá ser anexada cópia do laudo da pericia técnica realizada pelas autoridades policiais locais. 

§ 320 relatório de que trata este artigo deverá ser mantido em arquivo permanente na DFPC. 

CAPITULO V 

CONCESSÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO 

Art. 83. O pedido para obtenção do CR dará entrada na RM de vinculação onde será exercida a atividade pleiteada. 
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Parágrafo único. A documentação necessária à instrução do pedido deverá ser assinada pelo interessado, quando pessoa 
fisica, ou pelo representante legal quando pessoa juridica. 

Art. 87. Nos casos do artigo anterior a pessoa jurídica. após obter o CR nos órgãos de fiscalização do Exército, deverá, 
munida desse documento, registrar-se na repartição da policia local incumbida da fiscalização de explosivos e no órgão 
municipal incumbido da fiscalização de desmontes industriais, para fins de estabelecer as condições de execução de suas 
respectivas atividades. Art. 84. Para a obtenção do CR o interessado deverá apresentar a documentação a seguir enumerada, em original e 

cópia legível, formando dois processos adequadamente capeados: 

I - requerimento para concessão de certificado de registro, na forma do Anexo XVI. dirigido ao Comandante da RM, que 
qualifique a pessoa tísica ou juridica interessada e especifique as atividades pretendidas; 

II - declaração de Idoneidade, Mexo V: 

a) do diretor que representa a empresa judicial e extra-judicialmente, quando se tratar de sociedade anônima ou limitada; 

b) do presidente, quando se tratar de clubes, federações, confederações e associações; 

c) da pessoa fisica, quando for o caso; e 

O) no caso de empresas estatais, a publicação do ato de nomeação do diretor ou presidente, no Diário Oficial. 

18- cópia da licença para localização, fomecida pela autoridade estadual ou municipal competente, se for o caso; 

IV - prova de inscrição no CNPJ; 

V - alude constituição da pessoa jurídica: 

a) cópia do contrato social, no caso de firma limitada; 

b) publicação da ata que elegeu a diretoria, no caso de sociedade anônima e outras empresas; 

c) cópia do registro da firma na junta comercial, no caso de firma individual; e 

d) ata da reunião que elegeu a Diretoria, registrada em cartório e na Secretaria de Esportes e Turismo/UF, se for o caso, 
quando se tratar de clubes e assemelhados; 

VI - plantas das edificações e fotografias elucidativas das dependências, paras caso de depósitos de fábricas que utilizem 
industrialmente produtos controlados; 

VII - plantas de situação, plantas baixas e fotografias elucidativas dos depósitos de explosivos e acessórios, no caso de 
pedreiras e depósitos isolados; 

VIII - compromisso para obtenção de registro, Mexo VI, e aceitação e obediência a todas as disposições do presente 
Regulamento e sua legislação complementar, bem como subordinar-se á fiscalização do Exército ou órgão por esse 
autorizado; e 

IX- questionário, corretamente preenchido, impresso em separado, em duas vias, de acordo com o especificado a seguir: 

a) no caso de pessoas jurídicas que utilizem industrialmente produtos controlados, Mexo XVII; 

b) no caso de empresas de demolições industriais, tais como pedreiras, desmontes para construção de estradas, 
mineradoras, prestadoras de serviço de detonação a terceiros, dentre outras, que utilizem produtos controlados, Mexo 
XVIII; 

c) no caso de pessoas jurídicas que comerciem com produtos controlados, Mexo XIX; 

d) No caso de oficinas de reparação de armas de fogo, que consertem produtos controlados, Mexo XX; 

e) no caso de clubes de time assemelhados que utilizem produtos controlados, Mexo XXI; e 

f) para outras pessoas físicas ou juridicas não previstas no presente artigo, o questionário será organizado pelo SFPC, à 
semelhança dos discriminados nas afirmas anteriores. 

Parágrafo único. M empresas que utilizam explosivos para prestação de serviços, deverão, para a execução de cada 
obra, apresentar requerimento, solicitando autorização para a aquisição ou utilização, anexando os documentos previstos 
na legislação em vigor. 

M. 85. Os registros para comerciar, depositar ou empregar pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios e 
produtos quimicos só serão fornecidos as pessoas jurídicas que, após a vistoria no local, tenham cumprido as exigências 
dos órgãos de fiscalização e satisfeito às condições estabelecidas no capítulo referente a depósitos, deste Regulamento. 

§ 1, No CR serão fixadas as quantidades máximas de cada produto controlado que a empresa registrada pode receber ou 
depositar. 

§ 2, As firmas de armas e munições que não possuam depósitos apropriados, ou não fizerem prova de que se utilizam de 
depósitos municipais, só poderão manter para a venda, no balcão, o máximo de vinte quilogramas de pólvora de caça ou 
química e mil metros de estopim, devendo a pólvora química estar contida em recipientes de paredes de baixa resistência 
e a altura da coluna de pólvora no interior desses recipientes não deve ser maior duque trinta centimetros. 

Art. 86. As pessoas juridicas que empregarem pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios para fins de demolições 
industriais, como pedreiras, desmontes para construção de estradas, trabalhos de mineração, dentre outros, deverão ter 
seus depósitos vistoriados e aprovados pelos órgãos de fiscalização do Exército para a obtenção do CR. 

§ 1 2  Na vistoria de que trata este artigo serão verificadas as condições de segurança dos paióis ou depósitos rústicos tendo 
em vista as tabelas de quantidades-distâncias, Anexo XV, e fixadas as quantidades máximas de pólvoras, explosivos e 
seus elementos e acessórios necessários para as operações de demolição, levando-se ainda em conta a proximidade de 
redes elétricas de transmissão ou de outras fontes de energia elétrica. 

Parágrafo único. Ao órgão competente da policia local caberá verificar assiduamente os estoques mantidos nos depósitos 
dessas empresas, que não poderão ultrapassar as quantidades máximas especificadas no CR. 

Art. 88.0 controle dos Encarregados de Fogo será exercido, no Distrito Federal e nos Estados, pelo órgão competente das 
respectivas Secretarias de Segurança Pública - SSP/UF, que estabelecerá as Instruções para concessão da licença para o 
exercício da profissão. 

Art. 89. A concessão do CR para as oficinas de manutenção, recuperação e reparação de armas, por armeiros, ficará 
condicionada a sma vistoria, para verificar se são satisfatórias as suas condições técnicas e de segurança. 

Parágrafo único. A posse do CR não implica autorização para a fabricação artesanal de armas. 

M. 90. Os procuradores de fábricas ou empresas de produtos controlados deverão solicitar seu CR em requerimento . 
dirigido ao Chefe do 1) Log. anexando as respectivas procurações referentes ao ano em que for solicitado o registro, bem 
como declaração de Idoneidade, Anexo V. 

§ 1 2  As procurações passadas pelas fábricas ou empresas estrangeiras deverão taras firmas dos signatários reconhecidas 
pela autoridade consular brasileira do local mais próximo da sede da fábrica, devendo a firma da autoridade consular ser 
reconhecida pela Divisão Consular do Ministério das Relações Exteriores, e as procurações traduzirias para o português, 
por tradutor público juramentado. 

§ 22  Será exigida prova de continuidade de representação, pelo menos uma vez por ano, para aqueles que desejarem 
manter em dia os seus registros. 

Art. 91. O CR será concedido pelo Comandante da RM de vinculação, e na hipótese prevista no artigo anterior, após 
autorização do Chefe do D Log. 

1 ,  Os protocolos dos SFPC somente aceitarão a documentação para obtenção do registro quando previamente 
examinada e achada conforme. 

§ 22 O CR, Anexo XXII, será impresso em duas vias, sendo a primeira para o Interessado e a segunda para o processo 
que originou o CR, devendo ser arquivada no SFPC/RM. 

§ 32  Os documentos relativos ao registro serão arquivados separadamente, nos SFPC /RM, de forma a proporcionar 
rápidas consultas. 

§ 42  Para cada empresa registrada será Implantado um registro no banco de dados do SFPC/RM, cujo acesso será 
permitido à DFPC ademais SFPC/RM. 

Art. 92. Na concessão de CR deverá ser observado o seguinte: 

1- nenhuma pessoa física ou jurídica poderá ter mais de um CR, em um mesmo municlpio; 

11- as filiais ou sucursais localizadas em um mesmo município serão reunidas em um único CR; e 

III- as filiais ou sucursais localizadas em municípios diferentes serão registradas separadamente. 

Parágrafo único. A matriz e as filiais ou sucursais situadas em um mesmo município terão CR único, uma única cota de 
Importação para os produtos controlados sujeitos a cotas, devendo apresentar um único mapa de entradas e saldas, Mexo 
XXIII, ou mapa de estocagem, Mexo XXIV, trimestralmente, conforme o caso, e mencionando, quando necessário, se o 
produto é de uso permito ou restrito. 

Art. 93. Os CR serão numerados pelos SFPC/RM, obedecendo à seqüência natural dos números Inteiros. 

CAPITULO VI 

REVALIDAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO 

Art. 94. Para a revalidação ou alteração do CR, deve o interessado dirigir requerimento, Mexo XVI, ao Comandante da 
RM. 

Parágrafo único. M requerimento de que trata o caput deverão ser anexados os documentos relacionados nos incisos II e 
VIII do art. 84. deste Regulamento, cópia do CR, e ainda, atestado de encarregado de fogo, no caso de pedreiras ou firmas 
de demolições industriais que não possuam responsável inscrito no CREA ou CRQ. 

Art. 95. Deferido o requerimento, pelo Comandante da RM, a revalidação será feita através da emissão de novo CR, 
mantendo-se a numeração anterior e atualizando-se e validade do mesmo, devendo o interessado manter os originais 
vencidos em seu arquivo, à disposição da fiscalização. 

Art. 96. No caso de modificação na empresa, tais como mudança de endereço, alteração de cota a depositar e outras, o 
interessado deverá requerer, Mexo XXV, ao Comando da RM, a competente apostila em seu CR, anexando: 

I - cópia do CR; 

11 - documento hábil que comprove a modificação; e 

III- outros documentos, a critério da autoridade competente. 

Parágrafo único. As apostilas serão assinadas pelo Comandante da RM. 

§ 2,  Qualquer modificação nas instalações dos depósitos fixos, bem como a mudança de local dos depósitos móveis, está 
sujeita a nova vistoria e aprovação dos órgãos de fiscalização. 
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Art. 97. No caso de mudança na razão social, o interessado deverá requerer, na forma do Anexo XVI, ao Comando da 
RM, a concessão de novo CR. anexando ao requerimento os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V, VI, VII e 
VIII do art. 84 deste Regulamento. 

Art. 98. A alteração ou a revalidação do CR que se referir a depósito de pólvoras, explosivos e seus elementos e 
. acessórios, produtos químicos ou a alteração de cota fixada anteriormente para os depósitos, ficará condicionada à vistoria 
local, específica para verificação das condições de segurança. 

Parágrafo único. A mudança de local de paióis ou depósitos ficará condicionada à apresentação de nova planta de 
situação, cujas condições de segurança deverão ser aprovadas em nova vistoria. 

CAPITULO VII 

ISENÇÕES DE REGISTRO 

Art. 99. São isentas de registro as repartições públicas federais, estaduais e municipais, exceto as que possuam serviço 
orgânico de segurança armada. 

§ 1 1  Para adquirir produtos controlados as repartições de que trata este artigo deverão solicitar autorização, em oficio 
dirigido ao Chefe do D Log ou ao Comandante da RM, conforme o caso, informando o produto a adquirir, a quantidade, a 
empresa onde será feita a aquisição, o local onde será depositado e o fim a que se destina. 

§ 22  As condições de segurança dos depósitos serão verificadas pelos órgãos de fiscalização do Exército, que fixarão as 
quantidades máximas de produtos controlados que aquelas repartições poderão armazenar. 

§ 32  As repartições citadas no caput deste artigo que possuam serviço orgânico de segurança armada, ou armas e 
munições próprias para a sua vigilância contratada, procederão de acordo com o previsto na legislação complementar em 
vigor. 

Art. 100. São Isentas de registro: 

I - as organizações agrícolas que usarem produtos controlados apenas como adubo; 

II - as organizações hospitalares, quando usarem produtos controlados apenas para fins 

medicinais; 

III - as organizações que usarem produtos controlados apenas na purificação de água, seja para abastecimento, piscinas e 
Outros fins de comprovada utilidade pública; 

IV - farmácias e drogarias que somente vendam produtos farmacêuticos embalados e aviem receitas, dentro do limite de 
duzentos e cinqüenta mililitros; e 

V. os bazares de brinquedos que no ramo de produtos controlados, apenas comerciarem com arrnas de pressão por ação 
de mola, de uso permitido. 

Art. 101. São isentas de registro, ainda, as pessoas (Nicas ou juridicas idôneas que necessitarem, eventualmente, de até 
dois quilogramas de qualquer produto controlado, a critério dos órgãos de fiscalização do Exército. 

Parágrafo único. Nesse caso, a necessidade deverá ser devidamente comprovada, sendo, então, fornecida ao 
interessado uma permissão especial e concedido o visto na GT. 

Art. 102. São, também, isentos de registro, os estabelecimentos fabris da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, quando 
produzirem apenas para consumo próprio. 

Art. 103. As sociedades de economia mista e os prestadores de serviço para repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, bem como os laboratórios fabricantes ou fornecedores de produtos farmacêuticos ou agrícolas, não se 
enquadram nas Isenções de que trata este Capitulo e serão registrados na forma estabelecida neste Regulamento. 

Art. 104. Os isentos de registro pelos arts. 100, 101 e 102 deste Regulamento, não poderão empregar produtos 
controlados no fabrico de pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios, fogos de artificio e artificios pirotécnicos e 
produtos químicos controlados, mesmo em escala reduzida. 

Art. 105. As empresas que efetuarem vendas para os beneficiários deste capitulo obedecerão, para o tráfego de produtos 
controlados, ao disposto no capitulo referente a tráfego, deste Regulamento. 

TITULO V 

FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS 

CAPITULO I 

FABRICAÇÃO 

Art. 106. São de fabricação proibida para uso particular as armas, munições, acessórios e equipamentos considerados 
como de uso restrito, listados no art. 16 deste Regulamento. 

Art. 107. A fabricação dos produtos controlados de uso restrito poderá ser autorizada, pelo Exército, a pessoas jurídicas 
registradas (TR), mediante solicitação prévia ao Chefe do D Log. 

Art. 108. A transformação de armamento militar desativado pelas Forças Armadas em armamento de uso permitido ou 
restrito somente poderá ser feita por pessoas jurklicas registradas, mediante autorização do Chefe do D Log. 

Art. 109. A fabricação de produtos controlados por parte da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, para uso das Forças 
Armadas, independe de autorização do Exército. 

Art. 110. Os produtos controlados pelo Exército, produzidos pelas fábricas registradas, devem satisfazer as 
especificações adotadas ou recomendadas pelo Exército ou por outra Força Armada, quando do seu interesse. 
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Art. 111. Os oficiais encarregados das vistorias nas fábricas autorizadas poderão proibir, de imediato, o uso de máquinas, 
equipamentos ou Instalações que julgarem perigosos, relacionando-os em seu Termo de Vistoria para posterior decisão da 
autoridade competente. 

Art. 112. É proibida a fabricação de fogos de artificio e artifícios pirotécnicos contendo altos explosivos em suas 
composições ou substâncias tóxicas. 

§1 2  Os fogos a que se referem este artigo são classificados em: 

1- Classe A: 

a) fogos de vista, sem estampido; 

b) fogos de estampido que contenham até 20 (vinte) centigramas de pólvora, por peça; e 

c) balões pirotécnicos. 

II - Classe Et: 

a) fogos de estampido que contenham até 25 (vinte e cinco) centigramas de pólvora, por peça; 

b) foguetes com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba; e 

c) "pots-à-fau", "morteirinhos de jardim", "serpentes voadoras" e outros equiparáveis. 

- Classe C: 

a) fogos de estampido que contenham acima de 25 (vinte e cinco) centigramas de pólvora, por peça; e 

b) foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 (seis) gramas de pólvora, por peça; 

IV- Classe D: 

a) fogos de estampido, com mais de 2,50 (dois virgula cinqüenta) gramas de pólvora, por peça; 

b) foguetes, com ou sem flecha, cuias bombas contenham mais de 6 (seis) gramas de pólvora; 

c) baterias; 

d) morteiros com tubos de ferro; e 

e) demais fogos de artifício. 

§ 22 Os fogos incluidos na Classe A podem ser vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores, e sua queima é livre, 
exceto nas portas, janelas, terraços, etc, dando para a via pública. 

§ 30 Os fogos incluídos na Classe B podem ser vendidos a quaisquer pessoas, Inclusive menores, sendo sua queima 
proibida nos seguintes lugares: 

I - nas porias, janelas, terraços, etc, dando para a via pública e na própria via pública; e 

II - nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros locais determinados pelas autoridades 
competentes. 

§ 42 Os fogos incluldos nas Classes C e D não podem ser vendidos a menores de dezoito anos e sua queima depende de 
licença da autoridade competente, com hora e local previamente designados, nos seguintes casos: 

I - festa pública, seja qual for o local; e 

II - dentro do perímetro urbano, seja qual for o objetivo. 

§ 5° Os fogos de artificio a que se refere este artigo somente poderão ser expostos à venda devidamente acondicionados 
e com rótulos explicativos de seu efeito e de seu manejo e, onde estejam discriminadas sua denominação usual, sua 
classificação e procedência. 

CAPITULO II 

COMÉRCIO 

Art. 113. As armas, munições, acessórios e equipamentos de uso restrito não podem ser vendidas no comércio. 

Art. 114. Somente poderão concorrer à aquisição de produtos controlados de uso permitido em licitação pública, realizadk , 
pelos órgãos dos governos federal, estadual e municipal, as pessoas fisicas e jurídicas, registradas de acordo com estes. 
Regulamento. 

g it Quando julgados imprestáveis para os fins a que se destinam, as armas, munições, acessórios, veiculos blindaqqa. ' 
equipamentos e material de recarga de uso restrito, as Forças Armadas poderão: 

_a 
I - alienar por doação a Museus Históricos; 

II - alienar por licitação, doação ou permuta a pessoas físicas ou jurídicas com CR de colecionador, ou jurídica 
exportação, de acordo com as regulamentações pertinentes; 

III - desmanchar para aproveitamento da matéria-prima; e ' 

IV - destruir. 
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Parágrafo único. As indicações de que trata este artigo deverão ser reproduzidas em embalagens intemas de menor 
tamanho, caso existam, exigindo-se, por questões de restrição, devido ao tamanho, somente que cada indicação seja 
reproduzida em uma face, ressalvando-se que a necessidade destas Inscrições no próprio artefato ou Invólucro da 
substância explosiva será analisada para cada caso, preferencialmente no momento da solicitação de aprovação do novo 
produto. 

Art. 123. Para os produtos quimicos controlados será exigido das indústrias a utilização de embalagens adequadas e de 
acordo com as normas nacionais vigentes, de maneira a evitar o escapamento de gases ou vazamento de líquidos. 

CAPITULO IV 

DEPÓSITOS 

Art. 124. Depósitos são construções destinadas ao armazenamento de explosivos e seus acessórios, munições e outros 
implementos de material bélico. 

Art. 125. Os depósitos, quanto aos requisitos para construção, são classificados em: 

I - depósitos rústicos: de construção simples, visando ao armazenamento de explosivos e seus acessórios, munições etc, 
por pouco tempo, sendo constituídos, em principio, de um cômodo de paredes de pouca resistência ao choque, cobertos 
de laje de concreto simples ou de telhas, dispondo de ventilação natural, geralmente obtida por meio de aberturas 
enteladas nas partes atas das paredes e de um piso cimentado ou asfaltado, sendo muito usado para armazenamento de 
explosivos e acessórios utilizados em demolições industriais, como pedreiras, minerações e desmontes, ou em fábricas 
para armazenamento de produtos pouco sensiveis a variações de temperatura; 

II - depósitos aprimorados ou paióis; os construidos com o objetivo de armazenamento de explosivos e seus acessórios, 
munições, etc, por longo tempo, sendo construidos em alvenaria ou concreto, com paredes duplas e ventilação natural ou 
artificial, visando à permanência prolongada do material armazenado, geralmente usados em fábricas, entrepostos e para 
grande quantidade de material; e 

III- depósitos barricados: aqueles protegidos por barricada. 

Parágrafo único. Os depósitos rústicos podem ser fixos ou móveis, sendo depósitos fixos os que não podem ser 
deslocados e cujas caracteristicas de construção constam do inciso I deste artigo, e depósitos móveis as construções 
especiais, geralmente galeões fechados construidos de material leve com as laterais reforçadas e o teto de pouca 
resistência, desmontáveis ou não, que permitem o seu deslocamento de um ponto a outro do terreno, acompanhando a 
mudança de local dos trabalhos de demolição industrial ou prospecção. 

Art. 126. Barricada é uma barreira intermediária deusa aprovado, natural ou artificial, de tipo, dimensões e construção de 
forma a limitar, de maneira efetiva, os efeitos de uma explodo eventual nas áreas adjacentes, com as seguintes 
características: 

I - a barricada natural é constituída por massas naturais de terra; 

II - a barricada artificial é constituída de um talude de terra simples, com altura no mínimo igual à do paiol, protegido por um 
muro de arrimo de material adequado em seu lado mais ingreme, barricada dita de arrimo singelo ou, em ambos, barricada 
dita de arrimo duplo; 

III - a terra utilizada no corpo principal da banicada deve ser razoavelmente coesiva, livre de matéria orgânica deteriorada, 
entulhos, escombros e pedras mais pesadas que quatro mil e quinhentos gramas ou de diâmetro maior que quinze 
centimetros, devendo as pedras maiores se limitar á parte de baixo do centro do enchimento e a compactação e a 
preparação da superfície serem feitas na medida do necessário para manter a integridade da estrutura e evitar a erosão; 

IV - a barricada artificial tem uma proteção mais adequada quando em torno ou sobre os taludes são plantados renques de 
bambu ou outra vegetação assemelhada que se adapte á finalidade; e 

V - a barricada deverá ficar afastada de um metro e vinte centimetros a doze metros das paredes do depósito, ter 
espessura mínima de um metro na parte superiora altura igual ou maior que a do pé direito do depósito. 

CAPITULO V 

CONSTRUÇÀO DE DEPÓSITOS 

Art. 127. A escolha do local do depósito ficará condicionada aos seguintes fatores: 

I - quanto ao terreno: 

a) os depósitos devem ser localizados em terreno firme, seco, a salvo de inundações; 

b) devem ser aproveitados os acidentes naturais, como elevações, dobras do terreno e vegetações das; 

c) o terreno ao redor dos depósitos deve ser inclinado, de maneira a permitir a drenagem ao escoamento; e 

d) deve ser mantida uma faixa de terreno limpa, com vinte metros de largura minima. 

II - quanto à capacidade de armazenagem: 

a) de sua cubagem e das condições de segurança, conforme o Mexo XV; e 

b) da arrumação intema, de acordo com as normas sobre armazenagem. 

III - quanto ao acesso, os depósitos devem ser acessíveis aos meios comuns de transporte. 

§ 12 Para fixação da localização de um depósito será obedecido, pelo interessado, o seguinte roteiro: 

1- a indicação da área onde deseja tens depósito; 

II - quantidades e espécies dos produtos que deseja armazenar, 
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§ 22  Quando julgados imprestáveis para os fins a que se destinam pelas Forças Auxiliares ademais órgãos autorizados a 
empregá-los, os produtos controlados de uso restrito serão recolhidos ao Exército, que procederá de acordo com o 
parágrafo anterior. 

§ 32  Os materiais referidos nos parágrafos anteriores, alienados a museus e colecionadores, não poderão sofrer 
alterações de suas caractertsticas originais, exceto quando se tratar de manutenção, reparação e recuperação. 

§ 42 Veículos especiais blindados de empresas de segurança e carros de passeio blindados, julgados imprestáveis, terão 
suas blindagens retiradas ou serão totalmente inutilizados, para o aproveitamento da matéria-prima. 

Art. 115. A venda de produtos químicos controlados só será autorizada quando se destinar a pessoas físicas ou jurídicas, 
registradas ou não, mediante reconhecida e comprovada necessidade. 

Parágrafo único. A armazenagem desses produtos deverá obedecer ao disposto no Capitulo VI do Titulo V deste 
Regulamento. 

Art. 116. É proibida a aquisição, por pessoas físicas ou jurídicas não registradas no Exército, de produtos cujo comércio 
seja controlado. 

Parágrafo único. As empresas registradas no Exército, para comércio de armas, poderão adquirir de particulares armas e 
acessórios de uso permitido para revenda ou recebe-las para venda em consignação, desde que feitos os registros 
competentes. 

Art. 117. A venda de explosivos e acessórios, pelo fabricante, só será permitida para aplicação em fins industriais. 

Art. 118. É proibida a venda de explosivos sem estabilidade química ou que apresente alteração ou sinais de 
decomposição. 

Parágrafo único. Os explosivos sem estabilidade química ou que apresentem alteração ou sinais de decomposição 
deverão ser destruídos de acordo com o estabelecido no Capítulo II do Titulo VII deste Regulamento. 

Art. 119. A venda de máscaras contra gases de uso militar ou similares, bem como seus filtros, poderá ser autorizada 
para uso das pessoas jurídicas que, pelo manuseio de produtos químicos controlados, justifiquem a necessidade dessa 
aquisição. 

CAPITULO III 

EMBALAGENS 

Art. 120. Substâncias e artigos explosivos devem ser acondicionados em embalagens construídas e fechadas de tal 
maneira que, em condições normais de transporte, não venham apresentar vazamentos decorrentes de modificações na 
temperatura, umidade ou pressão na variação de altitude, requisitos estes que se aplicam para recipientes novos e usados, 
tomando-se neste último caso, todas as medidas para evitar contaminação. 

§ 1 2  A classificação das embalagens, testes para aprovação e os métodos de embalagem para cada substância ou artigo 
explosivo, devem estar de acordo com o estabelecido no Mexo II do Decreto n 2  1.797, de 25 de janeiro de 1996, Acordo 
de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos Perigosos, em seus Capitulos IV e VIII e seu Apêndice 11-1. 

§ 22  A embalagem não poderá conter mais que vinte e cinco quilogramas de explosivos ou propelentes. 

§ 32  Os explosivos nitroglicerinados ou qualquer outro produto derivado da nitroglicerina deverão, para fins de 
embalagem, ser classificados no Grupo de Embalagem 1- Alto risco. 

Art. 121. A operação de embalagem deverá ocorrer em local apropriado, afastado de outros pavilhões e oficinas de 
produtos julgados perigosos, de acordo com o previsto nas Tabelas de Quantidades-Distâncias adequadas. 

Art. 122. As embalagens contendo substâncias ou artigos explosivos, deverão trazer, obrigatoriamente, em caracteres 
bem visíveis: 

I - em, pelo menos, uma face ou posição: 

a) nome da empresa; 

b) nome e endereço da fábrica; 

c) identificação genérica do produto e nome comercial; 

d) peso bruto e peso liquido; 

e) data da fabricação e validade; e 

O CNPJ e inscrição: Indústria Brasileira; 

II - em, pelo menos, duas faces ou posições: 

a) rótulos de risco, de acordo com a NBR 7500 e NBR 8286; 

b) rótulos de segurança, de acordo com a NBR 7500 e NBR 8286; 

c) Inscrição de: "EXPLOSIVO — PERIGO", na mesma cor do rótulo de risco; e 

d) lote e data de fabricação. 

III - conforme o caso, a composição do produto, inscrita em uma das faces, para atendimento do Código de Defesa do 
Consumidor, e 

IV - outras Inscrições, conforme o produto ou determinação da autoridade competente. 
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V - nos trabalhos internos dos depósitos só poderão ser usadas, para iluminação, as lanternas portáteis de pilhas, sendo 
proibido o uso de redes elétricas. 

Art. 143. Para qualquer depósito serão exigidas a manutenção de vigia permanente e a proteção contra incêndios, 
aprovadas pela fiscalização militar, podendo a vigilância ser substituida por sistema eletrônico com monitoração 
permanente. 

CAPITULO VIII 

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO 

Art. 144. A aquisição, na indústria, de armas, munições, acessórios e equipamentos de uso restrito por parte da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, para uso da Instituição, independe de autorização especial, devendo a entrega do material 
ser comunicada pelo fabricante à DFPC. 

Parágrafo único. O tráfego do material de que trata este artigo processar-se-á de acordo com o Capitulo XII do Titulo V - 
Tráfego, deste Regulamento. 

Art. 145. A aquisição, na indústria, de armas, munições, acessórios, equipamentos e demais produtos controlados de uso 
restrito, por parte de órgãos de governo no âmbito federal, estadual ou municipal, não integrantes das Forças Armadas, 
para uso dessas organizações, dependerá de autorização do D Log. 

§ 12 O órgão interessado deverá dirigir-se em oficio ao Chefe do D Log, por Intermédio do Comando da RM de vinculação, 
solicitando autorização para a compra. especificando: 

1 - no caso de armas, a quantidade, tipo e calibre, anexando quadro demonstrativo de todo armamento que já possui, bem 
como o efetivo em pessoal; 

II - no caso de munições, a quantidade, tipo, calibre e a arma a que se destina, anexando quadro demonstrativo de toda 
munição existente (quantidade, lote e ano de fabricação) e da quantidade de armas existente no órgão em que a munição 
será utilizada, bem como o efetivo em pessoal; 

III — no caso de coletes a prova de balas, a quantidade e o nível de proteção, anexando quadro demonstrativo de todos os 
coletes que já possui, bem como o efetivo em pessoal; e 

IV — no caso dos demais produtos controlados, a quantidade e o tipo, anexando quadro demonstrativo de todos os 
produtos controlados que já possui, bem como o efetivo em pessoal. 

§ 22 Em qualquer caso, deverá ser mencionada a fábrica em que pretende fazer a aquisição, justificando o fim a que se 
destina, tais como instrução, policiamento ou mesmo outra finalidade própria da organização. 

§ 32 O processo de aquisição terá o seguinte trâmite: 

I — o interessado formulara seu pedido de acordo com o especificado no § 1° e o protocolará na RM onde estiver sediado; 

II — a RM encaminhará o processo ao Comando Militar de Área, informando, com base nos dados fornecidos pelo 
interessado e na legislação em vigor, sobre a conveniência ou não da aquisição; 

III — o Comando Militar de Área, após análise do pedido, emitirá seu parecer, enviando o processo ao D Log; e 

IV — o D Log. após consulta â DFPC, decidirá sobre a aquisição. No caso de material extra-dotação, o EME deve ser 
consultado. A critério do D Log, poderá ser solicitado que o órgão interessado apresente documento publicado em Diário 
Oficial que estabeleça o efetivo em pessoal da entidade. 

§ 42 O Comandante Militar de Área e o Comandante da RM, na avaliação sobre a conveniência ou não da aquisição 
pretendida, deverão levar em conta, entre outros, os seguintes aspectos relativos a cada tipo de arma ou munição: 

I - se é absolutamente indispensável, para a entidade interessada, a aquisição de tal tipo de arma ou de munição; 

II - se o tipo de arma ou munição de uso restrito solicitado poderia ser substituido por outro de uso permitido; e 

III - argumentos que levam a entidade a solicitar arma ou munição de uso restrito em vez de arma ou munição de uso 
permitido. 

§ 52  No caso de viaturas blindadas, não será concedida autorização para aquisição: 

I - caso a blindagem máxima seja superior à necessária para proteção contra projéteis de armas de fogo leves, tais como 
pistola, revólver, carabina, fuzil, mosquetão, metralhadora de mão e outras armas até um calibre máximo de .30 (trinta 
centésimos de polegada) ou 7,62 mm (sete milímetros e sessenta e dois centésimos); 

II - caso possuam lagartas; 

III - caso sejam equipadas com armamento fixo ou dispositivos para adaptação de armamento superior à metralhadora de 
calibre .3.0 (trinta centésimos de polegada) ou 7,62 mm (sete milímetros e sessenta e dois centésimos) e lançador de 
granadas de fuzil; e 

IV - caso sejam equipadas com lança-chamas de qualquer capacidade ou alcance. 

§ 62  Recebida a autorização, os procedimentos para a aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre o órgão 
interessado e a fabrica produtora ou seu representante legal, os quais deverão informar à DFPC quando do recebimento e 
da entrega do material adquirido. 

§ 72  A autorização tem a validade de um ano, a partir da data em que for concedida, tomando-se sem valor após este 
prazo. 

§ 82  Recebidos o armamento, a munição e demais produtos controlados fica a organização obrigada a apresentar, á 
DFPC e á respectiva RM, no prazo máximo de trinta dias, a relação do material, contendo suas principais características, 
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tais como tipo, calibre, marca, modelo e número. Deverá também ser comunicado á DFPC e à respectiva RM qualquer 
descarga ou extravio de arma que venha a ocorrer. 

§ 92  A aquisição de armas, munições, viaturas blindadas, coletes a prova de balas e demais produtos controlados, pelas 
Forças Auxiliares, obedecerá as disposições do Anexo XXVI a este Regulamento. 

Art. 146. O Comandante do Exército poderá autorizar a aquisição, na indústria, de armas, munições e demais produtos 
controlados de uso restrito, por pessoas fisicas de categorias profissionais, para uso próprio, que comprovem sua 
necessidade. 

CAPITULO IX 

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO 

Art. 147. A aquisição, na indústria, de armas e munições de uso permitido, por parte da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, para uso da Instituição, independe de autorização do Exército, devendo a entrega do material ser comunicada 
pelo fabricante à DFPC. 

Parágrafo único. O tráfego do material de que trata este artigo processar-se-á de acordo com o Capitulo XII do Titulo V - 
Tráfego, deste Regulamento. 

Art. 148. A aquisição de armas, munições, coletes a prova de balas e demais produtos controlados de uso permitido, na 
indústria ou no comércio, por parte de órgãos de governos no âmbito federal, estadual e municipal, não integrantes das 
Forças Armadas e Forças Auxiliares, para uso dessas organizações, dependerá de autorização do D Log. por intermédio 
da RM de vinculaçáo. 

§ 1 2  O órgão interessado deverá oficiar ao Chefe do D Log, informando o que deseja adquirir, onde deseja fazer a 
aquisição e o fim a que se destina, bem como a quantidade que já possui, nos moldes do estabelecido no §1° do art. 145. 

§ 22 Recebida a autorização, os procedimentos para aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre o órgão 
interessado e a fábrica produtora ou seu representante legal, os quais deverão informar a DFPC quando do recebimento e 
entrega do material adquirido. 

An. 149. A solicitação de aquisição de armas, munições e demais produtos controlados de uso permitido, na indústria, por 
parte das Forças Auxiliares, para uso dessas organizações, obedecerá as disposições do Anexo XXVI. 

Art. 150. O Comandante do Exército poderá autorizar a aquisição, na indústria, de armas, munições e demais produtos 
controlados de uso permitido, por pessoas físicas de categorias profissionais que comprovarem sua necessidade. 

Art. 151. As autorizações referentes aos artigos anteriores têm validade de um ano, a partir da data em que for concedida, 
tornando-se sem valor após esse prazo. 

Art. 152. A aquisição individual de armas e munições de uso permitido, por parte dos oficiais, subtenentes e sargentos das 
Forças Armadas. nas fábricas civis registradas, para uso próprio, mediante indenização, depende de autorização do 
Comandante, Chefe ou Diretor a que o militar estiver subordinado. 

§ 12A autorização só poderá ser concedida se não uhrapassar a quantidade de armas permitida ao interessado. 

§ 22 Quando se tratar de oficiais da reserva remunerada ou reformados, a aquisição individual depende de autorização do 
Comandante. Chefe ou Diretor da sua Organização Multar de vinculaçâo. 

§ 32  Autorizada a aquisição, o Comandante, Chefe ou Diretor publicará a autorização em Boletim Interno, relacionando os 
interessados. segundo o modelo do Anexo XXVII, em duas vias, tornando, ainda, as seguintes providências: 

I - oficiará ao comando da RM onde a fábrica estiver sediada, anexando a 22  via da relação, para conhecimento do SFPC 
regional respectivo e visto na GT; e 

II - oficiará à fábrica produtora ou seu representante legal, solicitando o fornecimento, mediante indenização, anexando a 12 
via da relação. 

§ 42 Não será concedida autorização para os militares compreendidos neste artigo que estiverem classificados no 
comportamento "Mau" ou "Insuficiente". 

§ 52  As armas adquiridas são individuais, não sendo necessário o registro nas repartições policiais. 

§ 62  Cada militar somente poderá adquirir, de acordo com o estabelecido no presente capitulo: 

I a cada dois anos, uma arma de porte, uma arma de caça de alma raiada e uma arma de caça de alma lisa; e 

II - a cada semestre, a seguinte quantidade máxima de munição: 

a) trezentos cartuchos carregados a bala, para arma de porte; 

b) quinhentos cartuchos carregados a bala, para arma de caça de alma raiada; e 

c) quinhentos cartuchos carregados a chumbo, para arma de caça de alma lisa. 

§ 72  Os procedimentos para aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre a Organização milita 
interessado es fabrica produtora ou seu representante legal. 

número da arma, comprimento do cano, capacidade ou número de tiros, tipo de funcionamento e pais de fabricação. 

§ 82  Recebidas as armas ou munições, a Unidade, Repartição ou Estabelecimento publicará, em Boletim lotem 
Reservado, a entrega das mesmas, citando a data de aquisição e especificando quantidade, tipo. marca. calibre, modelo 

Es: 
§ 92  A publicação em Boletim Interno Reservado, a que se referes parágrafo anterior, corresponde ao registro das armas. 

"1") 
o c> 
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III - obtenção da respectiva permissão da prefeitura local; e 

IV - requerer essa fixação ao SFPC a que estiver jurisdicionado. 

§ 22 Cabe exclusivamente ao Exército, pelos órgãos de fiscalização, fixar dentro da área aprovada, o local exato do 
depósito, condições técnicas e de segurança a que o mesmo deverá satisfazer e quantidade máxima de explosivos que 
poderá ser armazenada. 

Art. 128. As distâncias mínimas a serem observadas com relação a edifícios habitados, ferrovias, rodovias e a outros 
depósitos, para fixação das quantidades de explosivos e acessórios que poderão ser armazenadas num depósito, constam 
das Tabelas de Quantidades-Distâncias, Anexo XV. 

§ 12 As distâncias constantes do Anexo XV poderão ser reduzidas à metade para o caso de depósitos banicados. 
dependendo da vistoria a ser feita no local. 

§ 22 A redução de que trata o parágrafo anterior, tanto se aplica aos depósitos a construir como aos já construidos, desde 
que os responsáveis venham a barricá-los, para aumentar a quantidade de explosivos a armazenar. 

An. 129. Na determinação da capacidade de armazenamento de depósitos levar-se-á em consideração os seguintes 
fatores: 

t. dimensões das embalagens de explosivos a armazenar, 

II -afiara máxima de empilhamento, que é de dois metros; 

III - ocupação máxima de sessenta por cento da área, para permitir a circulação do pessoal no interior do depósito e o 
afastamento das caixas das paredes; e 

IV - distância mínima de setenta centímetros entre o teto do depósito es topo do empilhamento. 

Parágrafo único. Conhecendo-se a quantidade de explosivos a armazenar, em face das tabelas de quantidades-
distâncias, a área do depósito poderá ser determinada pela seguinte fórmula: 

Onde: 

A — é a área interna em metros quadrados; 

N — é o número de caixas a serem armazenadas; 

S — é a superfície ocupada por uma caixa, em metros quadrados; 

E — é o número de caixas que serão empilhadas verticalmente. 

Art. 130. Na construção de depósitos devem ser empregados materiais incombustivers, maus condutores de calor e que 
não produzam estilhaços, devendo as peças metálicas ser, preferencialmente, de bronze ou de latão. 

Art. 131. As fundações podem ser de pedra, concreto ou tijolo e os pisos devem ser impermeáveis à umidade e lisos, 
antifaisca e de fácil limpeza. 

Art. 132. As paredes acima das fundações devem ser de material incombustível, fragmentável e que não absorva 
umidade. 

Parágrafo único. No caso de paióis ou depósitos permanentes as paredes devem ser duplas com intervalos vazios entre 
elas, dano mínimo cinqüenta centímetros. 

Art. 133. É proibida a instalação de luz elétrica no interior dos depósitos, devendo sua Iluminação, à noite, obedecer às 
prescrições do inciso XII do art. 78 deste Regulamento. 

Art. 134. Os depósitos de produtos químicos controlados devem ser localizados e construídos de acordo com as normas 
locais de controle ambiental e as de segurança do trabalho, especificas para cada produto, exigindo-se, quando 
necessário, a existência de: 

I aterramento; 

II - piso antifaisca; 

til - chuveiro e lava-olhos; 

IV - instalação elétrica hermeticamente impermeável, de modo a evitar curto-circuito; 

V área de segurança própria, em tomo do depósito, estabelecida de conformidade com o grau de periculosidade do 
produto: e 

VI - dispositivo de exaustão com comando externo, cuja tiragem seja canalizada para tanques, contendo solução 
apropriada que, por reação química, neutralize os efeitos dos gases desprendidos, ou seja, equipamento com sistema de 
neutralização de gases. 

CAPITULO VI 

ARMAZENAGEM 

Art. 135. É proibida a armazenagem de: 

I - acessórios iniciadores com explosivos, Inclusive pólvoras, ou com acessórios explosivos num mesmo depósito; 

II - pólvoras num mesmo depósito com outros explosivos; e 
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III - explosivos e acessórios em habitações. estábulos, silos, galpões, oficinas, lojas, isto é, em depósitos ao acaso. que 
contrariem o disposto nesta regulamentação. 

§ 1° Os acessórios explosivos podem ser armazenados num mesmo depósito com os explosivos, desde que tenham como 
limite total a quantidade permissivel em quilogramas de explosivos, estejam em embalagem de madeira, e separados dos 
explosivos por um anteparo resistente de madeira ou tijolos, devendo estes acessórios guardar entre si distância superior a 
doze centímetros. 

§ 20 Fogos de artificio não podem ser armazenados com pólvoras e outros explosivos num mesmo depósito ou no balcão 
de estabelecimentos comerciais. 

Art. 136. Na armazenagem de explosivos ou de acessórios, as pilhas de caixas devem ser colocadas com observância 
das seguintes exigências: 

I - sobre barrotes de madeira, para isolá-las do piso; 

ii - afastadas das paredes e do teto, para assegurar boa circulação de ar; e 

III - com afastamento entre si que permita a passagem para colocação e retirada de caixas com segurança. 

Art. 137. A ventilação interna dos depósitos deve ser obtida com aberturas providas de tela metálica e dispostas nas 
paredes intemas e externas de sorte que não se confrontem. 

Art. 138. Para os depósitos aprimorados ou paióis, qualquer que seja sua capacidade, será exigida a instalação de pára-
raios, de termômetros de máxima e minima e de psicrômetros indispensáveis ao acompanhamento e controle das 
condições a que devem ficar sujeitos os explosivos, pólvoras, acessórios, etc. 

§ 12 Os pára-raios deverão ser inspecionados a cada doze meses, de acordo com as normas técnicas em vigor, por 
técnicos especializados em eletricidade ou segurança do trabalho, cujos relatórios devem ficar arquivados por um periodo 
minimo de cinco anos, à disposição da fiscalização. 

§ 22  Os responsáveis pelos depósitos aprimorados ou paióis são obrigados a manter um serviço diário de observação e 
registro, em horas pré-fixadas, das temperaturas máxima e mínima e do grau de umidade, com a finalidade de organizar os 
diagramas mensais, que deverão ficar a disposição da fiscalização. 

§ 32 Os limites para os índices de temperatura e umidade tolerados serão fixados pela fiscalização, quando da expedição 
do CR, em face da natureza do produto armazenado. 

§ 42  Se os índices de que trata o parágrafo anterior se aproximarem ou atingirem os limites fixados, o responsável será 
obrigado a manter. mediante sistema de aquecimento, ventilação ou refrigeração adequados e utilização de materiais 
higroscôpicos, o enquadramento dos mesmos dentro dos citados limites. 

CAPITULO VII 

FISCALIZAÇÃO E SEGURANÇA 

Art, 139. A fiscalização dos depósitos será exercida pelo Exército, com a colaboração das Secretarias de Segurança 
Pública e prefeituras locais e, no caso de produtos quimicos armazenados a granel e em grandes quantidades, dos órgãos 
de controle ambiental. 

§ 1 2  As legislações policiais e das prefeituras não poderão divergir nem confinar com as normas deste Regulamento. 

§ 22  As prefeituras locais deverão observar as condições de segurança dos depósitos, estabelecidas neste Regulamento, 
antes de autorizarem a construção de novas edificações nas proximidades dos mesmos. 

§ 32  A policia local, como órgão auxiliar de fiscalização, deverá verificar assiduamente os estoques que estão sendo 
mantidos nos depósitos, bem como o cumprimento das determinações técnicas e condições de segurança estabelecidas, 
comunicando ao órgão de fiscalização competente do Exército qualquer irregularidade constatada. 

Art. 140. Os planos ou programas que envolvam a construção de novas edificações, estradas ou outro equipamento que 
venham a modificar as condições de segurança de depósito já autorizado, deverão ser submetidos ao Comando da RM de 
vinculação, seja pela prefeitura local ou pelo próprio interessado, para que sejam tomadas as providências julgadas 
necessárias. 

Art. 141. A segurança mútua entre depósitos será obtida pelo atendimento das condições de segurança a que cada um 
deve satisfazer, pela observância das Tabelas de Quantidades-Distâncias, Anexo XV. 

§ 12  Quando os depósitos forem protegidos por barricadas, estas deverão obedecer o traçado, relevo e construção que 
evitem a propagação de eventual explosão, protegendo os depósitos vizinhos. 

§ 22  As portas de acesso dos depósitos não deverão ser orientadas em direção a outros depósitos ou pavilhões, salvo se 
forem protegidas por parapeitos. 

Art. 142. Todo o trabalho executado nos depósitos deve ser feito de maneira a garantir a segurança, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I - o seu interior e vizinhanças devem ser mantidos rigorosamente limpos e em ordem; 

II - os explosivos, acessórios e produtos quimicos controlados, mesmo que convenientemente embalados, não deverão 
sofrer choques ou atrito, não podendo, em conseqüência, ser jogados, rolados ou impelidos; 

III - são proibidos, no interior do depósito, a abertura e o fechamento de embalagens, bem como qualquer manipulação de 
produtos e a presença de objetos e peças de ferro; 

IV - periodicamente deverão ser examinados os lotes antigos para verificar o aparecimento de qualquer Indicio de 
decomposição, o que tornará urgente sua destruição; e 
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§ 10. Após o registro, as armas serão cadastradas na DFPC, por meio da RM. 

Art. 153. A aquisição individual de armas e munições de uso permitido, no comércio, destinadas ao uso próprio do militar 
das Forças Armadas, depende da autorização do Comandante, Chefe ou Diretor da OM a que o militar estiver subordinado, 
Anexo XXVIII. 

Parágrafo único. Quando se tratar de oficiais da reserva remunerada ou reformados, a autorização poderá ser concedida 
pelo Comandante da Unidade a que estejam vinculados. 

CAPITULO x 

EXPOSIÇÃO DE ARMAS, MUNIÇÕES E OUTROS PRODUTOS CONTROLADOS 

Art. 154. Exemplares de armas, munições, petrechos e outros produtos controlados, após autorização concedida pelo 
Comandante da RM. em processo iniciado com requerimento do interessado, poderão ser apresentados em mostruários, 
quer em exposições, dependências de entidades, empresas privadas ou públicas ou em coleções particulares. 

Parágrafo único, Os mostruários organizados por iniciativa ou supervisão das repartições públicas federais, estaduais e 
municipais não precisarão de requerimento, devendo a autorização ser concedida após pedido em ofício endereçado ao 
Comandante da RM. 

Art. 155. O mostruário ficará sob a responsabilidade pessoal do superintendente local da empresa ou entidade, ou pessoa 
por este nomeada, sujeito o responsável à apresentação de uma relação dos materiais componentes, de declaração de 
idoneidade e assinatura de um termo expresso de compromisso de guarda das armas, munições, petrechos, etc, no local 
fixo onde estejam expostos. 

An. 156. Poderão ser expostos nos mostruários quaisquer produtos controlados, exceto os artigos de material bélico que, 
por força de tratados ou convênios, ou por motivos de segurança nacional, tenham a sua divulgação interdita. 

Art. 157. O mostruário deverá ser constantemente examinado pelo responsável, que comunicará ao Comando da RM 
quaisquer alterações havidas e, nos casos de roubo, furto ou extravio de peças, a comunicação deverá ser feita 
imediatamente após a verificação da ocorrência. 

Art. 158. No caso de mostruários de explosivos ou congéneres, os produtos serão despojados de suas características de 
periculosidade, por meio de simulacros, salvo quando se tratar de produtos inteiramente estáveis, devendo ser adotadas 
nesses mostruários todas as regras de segurança de explosivos. 

Art. 159, No caso de mostruários de produtos quirnicos controlados, estes deverão ser também apresentados através de 
simulacros, salvo o caso dos produtos correntes na indústria, que serão apresentados em espécie, tomadas todas as 
precauções de segurança que essas substancias exigem, para não prejudicar o ambiente da exposição, a entidade ou a 
empresa e as pessoas próximas. 

cApIruLo xi 

TRANSPORTE 

Art. 160. O transporte, por via terrestre, de produtos controlados deverá seguir as normas prescritas no Anexo II ao 
Decreto na 1.797, de 25 de janeiro de 1996 - Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Transporte de Produtos 
Perigosos - a demais legislações pertinentes ao transporte de produtos perigosos emitidas pelo Ministério dos Transportes; 
o transporte por via marítima, fluvial ou lacustre, as normas do Comando da Marinha; o transporte por via aérea, as normas 
do Comando da Aeronáutica. 

Parágrafo único. Para o transporte de produtos controlados deverão ser observadas as seguintes prescrições gerais: 

a) no transporte de munições, explosivos, pólvoras e artifícios pirotécnicos serão obedecidas regras de segurança a fim de 
limitar os riscos de acidentes que dependem principalmente: 

1) da quantidade de material transportado; 

2) da modalidade da embalagem; 

3) da arrumação da carga; e 

4) das condições de deslocamento e estacionamento. 

b) o material a ser transportado deverá estar devidamente acondicionado em embalagem regulamentar; 

c) por ocasião do embarque ou desembarque, o material deverá ser conferido com a guia de expedição correspondente; 

d) os serviços de embarque e desembarque deverão ser assistidos por um fiscal da empresa transportadora, devidamente 
habilitado, que os orientará e fiscalizará quanto às regras de segurança, e, quando necessário, deverão ser acompanhados 
por representante do SFPC local; 

e) todos os equipamentos empregados nos serviços de carga, transporte e descarga deverão ser rigorosamente verificados 
quanto às condições adequadas de segurança; 

f) nos transportes, os sinais de perigo, tais como bandeirolas vermelhas ou tabuletas de aviso, deverão ser afixadas em 
lugares visíveis; 

g) o material deverá ser disposto e fixado no transporte de tal modo que facilite a Inspeção e a segurança; 

h) as munições, pólvoras, explosivos, acessórios Iniciadores e artificios pirotécnicos serão transportados separadamente, a 
menos que haja normatização específica para transporte conjunto; 

i) no transporte, em caso de necessidade, proteger-se-á o material contra a umidade e incidência direta dos raios solares, 
cobrindo-o com lona apropriada; 

j) é proibido derrubar, bater, arrastar, rolar ou jogar os recipientes de munições, pólvoras ou explosivos; 
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I) antes de descarregar munições, pólvoras ou explosivos, o local previsto para armazená-los deverá ser examinado; 

m) é proibida a utilização de luzes não protegidas, fósforos, isqueiros, dispositivos e ferramentas capazes de produzir 
chama ou centelha nos locais de embarque, desembarque e nos transportes; 

n) é proibido remeter pelos correios explosivos, pólvoras ou munições, sob qualquer pretexto; 

o) salvo casos especiais, os serviços de carga e descarga de munições, pólvoras e explosivos deverão ser feitos durante o 
dia e com tempo bom; 

p) quando houver necessidade de carregar ou descarregar munições, pólvoras e explosivos durante a noite, somente será 
usada iluminação com lanternas e holofotes elétricos; 

q) os transportes de munições, explosivos, pólvoras e artifícios pirotécnicos podem ser ferroviários, rodoviarios, marítimos, 
fluviais, lacustres e aéreos, obedecidas as diversas modalidades de transportes, as instruções próprias da legislação em 
vigor, do Ministério dos Transportes, da Marinha e da Aeronáutica: e 

r) os iniciadores, tais como azida de chumbo e estifinato de chumbo, não podem ser transportados, exceto quando 
integram um artigo explosivo ou entre fábricas. 

I - Prescrições para Transporte Ferroviário: 

a) o transporte, por via férrea, de substâncias e artigos explosivos deve atender, no que couber, ao constante no 
Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos, aprovado pelo Decreto n2  98.973, de 21 de fevereiro de 
1990, e às demais legislações pertinentes, assim como ao previsto nos itens seguintes deste Regulamento; 

b) os explosivos, pólvoras, munições e artifícios pirotécnicos serão transportados, normalmente, em vagões especiais, 
devendo pequenas quantidades ser remetidas em comboios comuns, de acordo com instruções próprias existentes para o 
caso; 

c) os vagões que transportarem munições, pólvoras ou explosivos deverão ficar separados da locomotiva ou de vagões de 
passageiros por, no mínimo, três carros; 

cl) os vagões serão limpos e inspecionados antes do carregamento e depois da descarga do material, devendo qualquer 
material que possa causar centelha por atrito ser retirado e a varredura destruída; 

e) os vagões devem ser travados e calçados durante a carga es descarga do material; 

f) é proibida qualquer reparação em avarias dos vagões, depois de iniciado o carregamento dos mesmos; 

g) os vagões carregados com pólvoras ou explosivos não deverão permanecer nas áreas dos paióis ou depósitos, para 
evitar que sirvam como intermediários na propagação de explosões; 

h) as portas dos vagões carregados deverão ser fechadas e lacradas e nelas colocadas a simbologia de risco adequada, 
faixa ou placa com os dizeres: "CUIDADO! CARGA PERIGOSA"; 

I) as portas dos paióis serão conservadas fechadas ao se aproximar a composição e só depois de retirada a locomotiva 
poderão ser abertas; 

j) as manobras para engatara desengatar os vagões deverão ser feitas sem choque; 

I) quando, durante a carga ou descarga, for derramado qualquer explosivo, o trabalho será interrompido e só recomeçado 
depois de adequada limpeza do local; e 

m) trens especiais carregados de munições, pólvoras ou explosivos não poderão parar ou permanecer em plataforma de 
estações, mas em desvios afastados de centros habitados. 

II —Prescrições para o Transporte Rodoviário: 

a) os caminhões destinados ao transporte de munições, pólvoras e explosivos, antes de sua utilização, serão vistoriados 
para exame de seus circuitos elétricos, freios, tanques de combustível, estado da carroçaria e dos extintores de incêndio, 
pneus e cargas incompatíveis. 

b) o motorista deve possuir, além das qualificações e habilitações Impostas pela legislação de trânsito, treinamento 
específico segundo programa aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito. CONTFtAN, ter mais de vinte e um anos de 
Idade e dois anos de experiência no transporte de cargas, devidamente comprovados junto ao Ministério dos Transportes, 
ser fisicamente capaz, cuidadoso, merecedor de confiança, alfabetizado e não estar habituado a qualquer tipo de droga ou 
medicamento que possa lhe diminuir os reflexos; 
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s o  
5." 

c) a estopa e outros materiais de fácil combustão que se façam necessários no veiculo deverão ser levados na quantidade 

,1  
estritamente necessária e, quando contaminados com graxa, óleo combustível, etc, devem ser descartados imediatamente; 

d) a carga explosiva deverá ser fixada, firmemente, no caminhão e coberta com encerado impermeável, não podendo a 	C  
parte inferior das embalagens da camada superior ultrapassar a altura da carroçaria; 

vedado o transporte de passageiros ou pessoas não autorizadas nas cabines; 

"TI 
e) é proibida a presença de pessoas nas carroçarias dos caminhões que transportem explosivos ou munições, sendo ainda 	7— 

..-• • 

f) durante a carga e descarga, os caminhões serão freados, calçados e seus motores desligados; 

g) quando em comboios, os caminhões manterão, entre si, uma distância de, aproximadamente, oitenta metros; 

h) a velocidade de um caminhão, carregado com explosivos, pólvoras ou munições, não poderá ultrapassar oitenta por 
cento do limite da velocidade prevista, tendo como limite máximo oitenta quilómetros por hora e, em situações de 
aglomeração, o limite máximo passa a Ser sessenta quilómetros por hora; 

I) as cargas e as próprias viaturas deverão ser inspecionadas durante as paradas horárias, previstas para os comboios ou 
viaturas isoladas, em locais afastados de habitações; 
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j) as travessias de passagens de nivel das estradas de ferro deverão ser realizadas com total segurança; 

I) o transporte de explosivos ou munições será regulamentado em normas complementares a serem expedidas pelos 
órgãos competentes; 

m) o veiculo que transporta explosivos ou munições deverá estar permanentemente sob vigilância do motorista ou seu 
ajudante qualificado; 

n) nos casos de panes nos caminhões, estes não poderão ser rebocados, devendo a carga ser baldeada com prévia 
colocação de sinalização na estrada; 

o) no desembarque, os explosivos e munições não poderão ser empilhados nas proximidades dos canos de descarga dos 
caminhões; 

p) durante o abastecimento de combustível, os circuitos elétricos de ignição deverão estar desligados; 

q) em transportes de explosivos serão usadas bandeirolas vermelhas e afixados nos lados e atrás dos caminhões avisos 
visiveis com os dizeres: "CUIDADO! CARGA PERIGOSA."; 

r) os caminhões carregados não poderão estacionar em garagens, postos de abastecimento, depósitos ou lugares onde 
haja maior probabilidade de propagação de chama; 

s) os caminhões, depois de carregados, não poderão permanecer nas áreas ou nas proximidades dos paióis e depósitos; 

t) em caso de acidente no caminhão ou colisão com edifícios ou viaturas, a primeira providência será a retirada da carga 
explosiva, a qual deverá ser colocada a uma distância mínima de sessenta metros do veiculo ou de habitações; 

u) em caso de incêndio em caminhão que transporte explosivo, procurar-se-á interromper o trânsito e isolar o local de 
acordo com a carga transportada; e 

v) serão respeitadas, ainda, todas as prescrições gerais aplicáveis aos transportes de munições, pólvoras, explosivos e 
artifícios pirotécnicos, por via rodoviária. 

III — Prescrições paras Transporte Aquaviário: 

a) o transporte de explosivos e munições, exceto as de armas portáteis, não será permitido em navios de passageiros; 

b) os explosivos e munições só poderão ser deixados no cais, sob vigilância de guarda especial, capaz de fazer a sua 
remoção, em caso de emergência; 

c) antes do embarque e após o desembarque de munições e explosivos, os passadiços, corredores, portalós e docas 
deverão ser limpos e as varreduras retiradas para posterior destruição; 

rd) durante e após o embarque com materiais inflamáveis todas as precauções prescritas devem ser tomadas; 

e) toda embarcação que transportar explosivos e munições deverá manter içada uma bandeirola vermelha, a partir do início 
do embarque até o fim do desembarque; 

f) no caso de carregamentos mistos, as munições e explosivos só serão embarcados como última carga; 

g) o porão ou local designado na embarcação para o explosivo ou munição devera ser forrado com tábuas de dois 
centímetros e meio de espessura, no mínimo, com parafusos embutidos; 

h) os locais da embarcação por onde tiver que passar a munição ou explosivo, tais como convés, corredores e portalós. 
deverão estar desimpedidos e suas parles metálicas, que não puderem ser removidas, deverão ser protegidas com 
material apropriado; 

1) as embarcações que rebocarem navios carregados com explosivos ou munições terão as chaminés ou exaustores de 
fumaça protegidos com telas metálicas, para retenção das fagulhas, se for o caso; 

j) as embarcações com explosivos não deverão atracar próximo das caldeiras e fornalhas dos navios; 

I) os locais reservados aos explosivos serão afastados o máximo possível da casa de máquinas e caldeiras; 

m) as embarcações destinadas ao transporte de munições ou explosivos devem estar com os fundos devidamente forrados 
com tábuas e a carga coberta com lona impermeável; 

n) as embarcações, quando rebocadas, deverão guardar distância mínima de cinqüenta metros de qualquer outra 
embarcação, e, quando ancoradas, no mínimo cem metros; e 

o) serão respeitadas, ainda, todas as prescrições gerais aplicáveis aos transportes de munições, pólvoras e explosivos, por 
via aquaviária. 

IV — Prescrições para o Transporte Aéreo: 

a) nos transportes aéreos, somente munições de armas portáteis poderão ser conduzidas, porém, em casos excepcionais 
e por ordem expressa das autoridades competentes, as demais munições, explosivos e pólvoras poderão ser 
transportados; 

b) é proibido o transporte de explosivos e pólvoras nos aviões de passageiros; e 

c) serão respeitadas, ainda, todas as prescrições gerais aplicáveis aos transportes de munições, pólvoras, explosivos e 
artificios pirotécnicos, por via aérea. 

Art. 161. As empresas de transporte não poderão aceitar embarques de produtos controlados sem que os respectivos 
documentos estejam visados pelos órgãos de fiscalização do Exército. 

Parágrafo único. O transporte aéreo de produtos controlados é regulamentado pela Aeronáutica. 

http://www.pl  anal to.gov. br/ec 	ecreto/d3665.htm 	 lb 	20/08/2015 

D3665 	 Página 32 de 45 

Art. 162. As empresas de transporte que descobrirem qualquer fraude com relação a produtos controlados devem 
comunicá-la â autoridade competente. 

Art. 163. As empresas e agências de transporte comunicarão aos órgãos de fiscalização do Exército quando produtos 
controlados transportados não forem procurados pelos destinatários, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

Art. 164. É proibida a permanência de pólvoras e explosivos e seus elementos e acessórios, como espoletas e outros, nos 
depósitos das empresas de transporte, devendo estes produtos ser recebidos pelas empresas no ato de embarque. 

§ 1 2  É proibida a permanência de carga maior que vinte quilogramas de pólvora de caça e mil metros de estopim no .  
depósito das empresas de transporte, devendo esta ser entregue no ato de embarque. 

§ 22 A carga que aguarda embarque deve ser obrigatoriamente acompanhada da respectiva GT, Mexo XXIX. 

§ 30  Após o carregamento de produtos controlados as viaturas não poderão permanecer nas garagens das empresas. 

§ 42 As empresas, ao executarem o transporte de produtos controlados, deverão tomar o máximo cuidado, mantendo 
áreas restritas de forma a evitar toda e qualquer possibilidade de extravio. 

§ 52 Cabe às autoridades policiais locais exercer fiscalização sobre o disposto neste artigo. 

CAPITULO XII 

TRAFEGO 

Art. 165. Os produtos controlados sujeitos á fiscalização do tráfego só poderão trafegar no interior do pais depois de 
obtida a permissão das autoridades de fiscalização do Exército, por intermédio de documento de âmbito nacional, 
denominado GT, Mexo XXIX. 

§ 1 2  No preenchimento da GT será obrigatório o uso do Sistema Internacional de Medidas — SIM e da nomenclatura do 
produto (Anexo I), sendo admitido o uso, como informação complementar, da denominação comercial do produto, inclusive 
o de medidas estranhas ao SIM. 

§ 22  Não serão perrnitidas remessas de produtos controlados por meio de veículos de transporte coletivo, salvo os casos 
previstos no Capitulo XI do Titulo V — Transportes, deste Regulamento. 

§ 32  As remessas de produtos controlados pelos correios (via postal), poderão ser autorizadas por norma complementar. 

§ 42  Produtos controlados incompatíveis poderão ser embarcados juntos, com guias de tráfego distintas, desde que a 
arrumação da carga impeças contato entre eles. 

§ 52  É proibido o uso de chancelas nos vistos de autorização para tráfego e nas assinaturas apostas nas vias da GT. 

§ 62 O tránsito das armas registradas nas respectivas Secretarias de Segurança Pública e de suas munições, dentro de 
uma mesma Unidade da Federação, será autorizado por estes órgãos, mediante a expedição da gula de trânsito ou guia de 
porte de arma, conforme o caso. 

§ 72  Os casos de porte de arma assegurados por lei federal não se enquadram neste artigo. 

Art. 166. O remetente de produtos controlados fica obrigado a solicitar o cancelamento do visto nas guias de tráfego, no 
prazo máximo de sessenta dias, cesso embarque não se efetive, anexando, para tanto, as guias visadas. 

Art. 167. Quando se tratar de produtos sujeitos a redespacho, para atingir destino final, o remetente mencionará essa 
circunstância na GT, indicando, igualmente, as vias de transporte a serem usadas. 

Art. 168. A conferência com abertura de volumes não será exigida para todos os embarques, ficando a critério da 
fiscalização militar a escolha da oportunidade para essa verificação. 

Art. 169. No caso de fraudes, proceder-se-á de acordo com o estabelecido no Capitulo V do Titulo VII - Penalidades, 
deste Regulamento. 

Art. 170. As companhias de transporte não poderão aceitar embarques de produtos controlados classificados nas 
categorias de controle 1, 2 e 3 sem que lhes sejam apresentadas as respectivas guias de tráfego, devidamente visadas 
pelos órgãos de fiscalização do Exército. 

Parágrafo único. Excetuam-se da obrigatoriedade do visto os produtos relacionados no art. 174 deste Regulamento. 

Art. 171. Qualquer pessoa fisica ou jurídica que deseje remeter ou conduzir, para qualquer local do território nacional, 
produtos controlados cujo tráfego esteja sujeito à fiscalização, seja para comércio, utilização, exposição, demonstração, 
manutenção, inclusive consertos, apresentação em mostruários, dentre outras, deverá solicitar a necessária autorização da 
RM ou SFPC local, mediante a apresentação de GT, corretamente preenchida, para ser visada pelas autoridades militares, 

§ 1° Quando não existir um SFPC da rede regional nas proximidades do interessado em embarcar qualquer produto 
controlado, as guias de tráfego a visar poderão ser enviadas ao órgão de fiscalização a que está vinculado, pelos correios 
ou por intermédio de pessoa idónea. 

§ 2° Quando os produtos controlados se destinarem a órgãos públicos, deverá ser anexado à GT o comprovante do 
pedido. 

§ 2° O tráfego de armas no pais será autorizado de firma para firma, ambas registradas no Exército, podendo, no entanto, 
as firmas registradas obter o visto em guias de tráfego para pessoas fisicas, desde que a remessa atenda à legislação em 
vigor. 

Art. 172. A GT, Anexo XXIX, será preenchida pela empresa que vai proceder ao embarque em cinco vias legíveis, 
assinadas pelo responsável junto ao SFPC. 

§ 12 A guia será autorizada por meio de visto do Chefe do SFPC ou de seus adjuntos ou auxiliares para isso designados. 
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§ 22 As cinco vias terão os seguintes destinos: 

I - a primeira via acompanhará a mercadoria até o destinatário, para seu arquivo; 

II - a segunda via acompanhará a mercadoria até o destinatário que, após o competente recibo, a entregará ou remeterá ao 
SFPC a que estiver jurisdicionado; este, após visá-la, a encaminhará ao SFPC de origem, para seu conhecimento e 
arquivo; 

III - a terceira via destina-se ao arquivo do remetente; 

IV - a quarta via ficará retida no SFPC de origem, para encaminhamento ao SFPC/RM de destino, para conhecimento e 
arquivo; e 

V - a quinta via destina-se ao arquivo do SFPC de origem. 

§ 32  No caso do SFPC de origem não ser o regional, deverá o mesmo remeter a quinta via da tuia de tráfego ao SFPC/RM 
ao qual estiver subordinado, para seu conhecimento e arquivo. 

§ 42  No caso de transporte aéreo, deverão ser apresentadas mais três vias da GT, que se destinam à Aeronáutica. 

§ 52 Após despacho favorável da GT, suas cinco vias receberão o mesmo número obedecendo Li série natural dos 
números inteiros, dentro de cada ano, seguida da indicação do SFPC. 

§ 62  No caso de Indústrias ou de grandes comércios, poderá, a critério do Comandante da RM, ser autorizada uma 
numeração especifica para aquela empresa. 

Art. 173. Os produtos discriminados nas notas fiscais, conhecimentos e quaisquer outros documentos devem ser 
estritamente aqueles para os quais foi permitido o tráfego. 

Parágrafo único. A empresa ou indivíduo que efetuar o despacho é o responsável para todos os fins, pela exatidão dos 
dizeres das notas fiscais, conhecimentos e conteúdo dos volumes. 

CAPITULO XIII 

DAS ISENÇÕES DO VISTO NA GUIA DE TRÁFEGO 

Art. 174. Ficam isentos de visto na GT, por parte das autoridades de fiscalização do Exército: 

I - os produtos classificados na categoria de controle 4 e 5; 

II - o chumbo e as espoletas de caça desde que embalados separadamente; 

III - as munições de uso exclusivamente industrial, denominadas cartuchos industriais, de fabricação nacional; e 

IV- cartuchos para armas de caça de alma lisa que estejam vazios, semicartegados e carregados a chumbo e cartuchos 
calibre .22 (vinte e dois centésimos de polegada), tudo de fabricação nacional. 

Art. 175. As empresas registradas, no caso de produtos isentos de Visto, de que trata o artigo anterior, adotarão as 
seguintes providências: 

I - preencherão as gulas de tráfego, normalmente, em três vias, com a seguinte destinaçâo: 

a) a primeira via acompanhará a mercadoria até o destinatário, para seu arquivo; 

b) a segunda via acompanhará a mercadoria até o destinatário que, após o competente recibo, a entregará ou remeterá ao 
SFPC mais próximo; e 

c) a terceira via destina-se ao arquivo do remetente; 

II - darão conhecimento ao SFPC de origem por meio de mapas, nos quais deverá constar explicitamente, na observação, 
tratar-se de produtos isentos de visto na GT; e 

111 - aporão, em todas as vias das GT, o carimbo, Anexo XXX, que será assinado pelo funcionário credenciado pela 
empresa junto ao órgão fiscalizador como responsável pelos embarques. 

Art. 176. No caso de transporte aéreo, os produtos isentos de visto deverão ser tratados de acordo comas normas da 
Aeronáutica. 

TITULO VI 

FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR 

CAPITULO I 

EXPORTAÇÃO 

Art. 177. Caberá à RM de vinculação da empresa exportadora conceder autorização para a exportação de produtos 
controlados, por meio da efetivação do registro de exportação no Sistema de Comércio Exterior - SISCOMEX, para as 
categorias de controle 1. 3,4 e 5. 

Parágrafo único. As exportações de material de emprego militar estão sujeitas às Diretrizes Gerais da Política Nacional de 
Exportação de Material de Emprego Militar. DG/PNEMEM. 

Art. 178. Os exportadores de produtos nacionais, sujeitos aos controles previstos neste Regulamento, obedecerão 
integralmente às normas legais e regulamentares em vigor nos países importadores. 

§ 1 1  Os exportadores nacionais deverão apresentar, como prova de venda e da autorização de Importação, um dos 
seguintes documentos, alternativamente: 
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I - Licença de Importação — LI ou documento equivalente, emitida por órgão credenciado do pais importador, de acordo 
com a sua legislação e que se relacione com a operação pretendida; e 

II - Certificado de Usuário Final, Anexo XXXI. 

§ 22  No caso de paises em que a importação desses materiais seja livre, bastará, para efeito de aprovação pelo Exército, 
declaração da repartição diplomática brasileira no respectivo país ou da missão diplomática do pais importador, no Brasil. 

§ 32  A exportação de armas e munições e viaturas operacionais de valor histórico só será permitida após parecer 
favorável do D Log, ouvidos, quando for o caso, o Museu Histórico do Exército e os órgãos competentes do Património 
Histórico e Artistico Nacional. 

Art. 179. Quando a exportação de produtos controlados se processar por via aérea, deverão ser cumpridas as normas 
estabelecido pela Aeronáutica. 

Art. 180. Quando a exportação estiver enquadrada no SISCOMEX ou nas diretrizes da PNEMEM, o exportador deverá 
discriminar os produtos de forma a tomar fácil a sua identificação, devendo no caso de armas e munições constar marca, 
quantidade, nomenclatura padronizada, calibre e características técnicas erigidas, e, para outros produtos, deverá ser 
adotada a nomenclatura fixada neste Regulamento, podendo ser citado entre parênteses o nome comercial. 

Parágrafo único. Quando os produtos enquadrados nas diretrizes da PNEMEM forem exportados para fins de 
demonstração, manutenção ou exposição e devam retornar ao país de origem, exigir-se-á do exportador declaração de 
finalidade e compromisso de retomo ao país de origem, devidamente assinados. 

Art. 181. Quando for necessária a garantia da qualidade do produto a exportar, o Exército deverá retirar amostras de lotes 
e mandar proceder a Inspeções de qualidade em estabelecimentos militares ou de outros institutos ou laboratórios 
governamentais ou particulares idóneos, correndo as despesas por conta do interessado. 

Parágrafo único. Se a empresa exportadora tiver fiscal militar, caberá a este emitir o parecer técnico sobres qualidade do 
material. 

Art. 182. A exportação de produtos controlados, classificados nas categorias de controle 1, 3.4 e 5, por intermédio do 
Serviço de Encomendas Postais, poderá ser autorizada por norma complementar. 

CAPITULO II 

IMPORTAÇÃO 

Art. 183. As importações de produtos controlados estão sujeitas á licença prévia do Exército, após julgar sua 
conveniência. 

§ 1° A licença prévia poderá ser concedida pela DFPC. por meio do CII, Anexo XXXII, que expedira também o Certificado 
de Usuário Final, Anexo XXXI, quando for exigido pelo pais exportador. 

§ 2° As importações de produtos controlados realizadas diretamente pela Marinha. Exército e Aeronáutica independem 
dessa licença prévia. 

§ 3° O Certificado de Usuário Final será assinado pelo Chefe do D Log, quando este usuário for o próprio Exército. 

Art. 184. A licença prévia de importação, concedida pelo Exército, é válida por seis meses, contados da data de sua 
emissão. 

§ 12  O produto coberto pela licença prévia de que trata este artigo deverá ser objeto de um único licenciamento de 
importação, exceto por razões devidamente justificadas a critério da autoridade competente. 

§ 22 O produto importado só deverá ser embarcado no país exportador depois de legalizada a documentação pela 
competente autoridade diplomática brasileira. 

§ 32  Na inobsenáncia do disposto no parágrafo anterior, o importador, além de sofrer as penalidades previstas neste 
Regulamento, poderá ser obrigado a reexportar o produto, a critério do Exército. 

Art. 185. A Importação de máquinas e equipamentos destinados à fabricação de armas, munições, pólvoras, explosivos e 
seus elementos e acessórios, bem como de produtos químicos agressivos, está sujeita à obtenção de licença prévia do 
Exército. 

Art. 186. Quando os produtos controlados importados forem transportados por via aérea deverão também ser cumpridas 
as normas estabelecidas pela Aeronáutica. 

Art. 187, A Importação de produtos controlados somente será permitida por pontos de entrada no pais onde haja o 
respectivo órgão de fiscalização. 

1. 
Art. 188. A Importação de produtos controlados pelo Serviço de Encomendas Postais será regulamentada em normas 
complementares a serem expedidas pelos órgãos competentes. 	 C 

Art. 189. O Exército dará às indústrias nacionais, consideradas de valor estratégico para a segurança nacional, apoio pa2 3  "1", '  
Incremento de produção e melhoria de padrões técnicos. 	 "T1 ^ 

—.a 
Art. 190. O produto controlado que estiver sendo fabricado no país, por indústria considerada de valor estratégico pelar. 
Exército, terá sua Importação negada ou restringida, podendo, entretanto, autorizações especiais ser concedidas, após se/,. ,,  
julgada anua conveniência. 

Art. 191. Para a obtenção da licença prévia para a Importação, os interessados, pessoa física ou juridica, deverão 
encaminhar requerimento ao Diretor de Fiscalização de Produtos Controlados. 

§ 1° Na discriminação do produto a importar deverá ser usada a nomenclatura do produto, constante da Relação de 
Produtos Controlados, Anexo 1, acompanhada de todas as características técnicas necessárias à sua perfeita definição, 
podendo ser citado, entre parênteses, o nome comercial. 
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§ 2° Para a Importação de que trata este artigo devem ser feitos tantos requerimentos quantos forem os exportadores e as 
RM de destino no país. 

Art. 192. As licenças prévias para importação serão concedidas por meio dos Cl I. 

Art. 193. Qualquer alteração pretendida em dados contidos na licença já concedida deverá ser solicitada à autoridade que 
a concedeu. 

Art. 194. Os procedimentos detalhados para a solicitação de licença prévia de importação e as formalidades para sua 
concessão e utilização serão objeto de normas especificas, a serem baixadas pela DFPC. 

Art. 195. A Importação de produtos controlados para venda no comércio registrado só será autorizada se o pais fabricante 
permitir a venda de produtos brasileiros similares em seu mercado interno. 

Parágrafo único. Os procedimentos para tais Importações serão regulamentados pelo Exército. 

Art. 196. O Exército, a seu critério e em caráter excepcional, poderá autorizar a importação, por empresas registradas, de 
armas, equipamentos e munições de uso restrito, quando destinados às Forças Auxiliares e Organizações Policiais, não 
podendo esses produtos serem consignados a particulares. 

Parágrafo único. A critério do Exército, poderão ser concedidas licenças prévias para a importação desses produtos a 
pessoas físicas, devidamente autorizadas a possui-Vos, de acordo com este Regulamento. 

Art. 197. Os representantes de fábricas estrangeiras de armas, munições e equipamentos, devidamente registrados no 
Exército, poderão ser autorizados a importar produtos controlados de uso restrito, quando se destinarem a experiências 
junto as Forças Armadas, Forças Auxiliares e Organizações Policiais, desde que juntem documentos comprobatórios do 
interesse dessas organizações, em tais experiências. 

§ 1° Os produtos de que trata este artigo não serão entregues a seus importadores, devendo vir consignados diretamente 
itis organizações interessadas. 

§ 2° A juízo do D Log. os Importadores poderão reexportar os produtos importados ou doá-los às organizações 
interessadas, informando, neste caso, à Secretaria da Receita Federal. 

Art. 198. As Importações de armas, munições e acessórios especiais, de uso industrial, poderão ser autorizadas, desde 
que seja comprovada a sua necessidade. 

Art. 199. Em se tratando de importação de armas, munições, pólvoras, explosivos e seus elementos e acessórios pouco 
conhecidos poderá ser exigida a apresentação, pelo interessado, de catálogos ou quaisquer outros dados técnicos 
esclarecedores. 

Art. 200. As importações de produtos químicos agressivos incluídos na relação de produtos controlados com os símbolos 
GD. PGQ e QM, poderão ser autorizadas quando se destinarem as Forças Armadas, aos órgãos de Segurança Pública ou 
governamentais, ou para emprego na purificação de água, em laboratórios, farmácias, drogadas, hospitais, piscinas e 
outros usos industriais, desde que devidameMe justificada a sua necessidade pelos interessados. 

Art. 201. As máscaras contra gases são de importação proibida para o comércio, podendo ser importadas para as Forças 
Armadas e órgãos de Segurança Pública. 

Parágrafo único. Excetuam-se desta proibição os respiradores contra fumaças e poeiras tóxicas, tais como máscaras 
rudimentares de uso comum nas indústrias, por não serem produtos controlados pelo Exército. 

Art. 202. O Exército poderá autorizar a entrada no país de produtos controlados para fins de demonstração, exposição. 
conserto, mostruário, propaganda e testes, mediante requerimento do Interessado, seus representantes, ou por meio das 
repartições diplomáticas e consulares do pais de origem. 

§12 Não será permitida qualquer transação com o material Importado nas condições deste artigo. 

§ 22  Finda a razão pela qual entrou no país, o material deverá retomar ao país de origem ou ser doado ao órgão 
interessado, a critério do Exército, devendo, neste ótimo caso, ser ouvida a Secretaria da Receita Federal. 

Art. 203. A importação de peças de armas de fogo, por pessoas fisicas ou juridicas, registradas no Exército, somente será 
permitida, mediante licença prévia, para a manutenção de armas registradas e para a fabricação de armas autorizadas. 

Parágrafo único. A Importação de cano. fertolho ou armação só será autorizada se devidamente justificada a sua 
necessidade. 

Art. 204. A Importação de produtos controlados, por particulares, está sujeita à licença prévia, quer venha como bagagem 
acompanhada ou não, e deverá obedecer aos limites estabelecidos na legislação em vigor. 

CAPITULO III 

DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 205. O desembaraço alfandegário pode ser detrás naturezas: 

I - de produtos controlados, importados por empresas sediadas no pais; 

II - de produtos controlados, importados por paises estrangeiros ou por comerciantes desses países, em trânsito pelo 
território nacional; e 

III - de produtos controlados trazidos como bagagem acompanhada por passageiros, turistas, etc. 
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Parágrafo único. A conferência realizada na alfândega, pela autoridade militar, não dispensa os Interessados das 
exigencias da legislação alfandegária em vigor. 

Art. 206. O desembaraço alfandegário devera ser solicitado por meio de requerimento do interessado, em trás vias, ao 
Comandante da RM de vinculação. 

Parágrafo único. A RM (SFPC/RM) preencherá e remeterá, trimestralmente, à DFPC, o Mapa dos Desembaraços 
Alfandegários, Mexo XXXIII. 

Seção II 

Desembaraço Alfandegário de Produtos Controlados Importados 

por Entidades Sediadas no pais 

Art. 207. A firn de conseguir o desembaraço alfandegário, quando da chegada do produto controlado ao destino, o 
Interessado apresentará requerimento, Mexo XXXIV, em Irás vias, anexando o CII correspondente, que deverá ser obtido 
antecipadamente. 

Parágrafo único. Para cada Cli deverá ser apresentado um requerimento. 

Art. 208. O Comando da RM, por meio de seu SFPC, após o confronto dos documentos de importação com a respectiva 
licença prévia, determinará o desembaraço alfandegário, que será realizado por um oficial para isso designado. 

Art. 209. O Chefe do SFPC regional comunicará à autoridade alfandegária a data para o desembaraço do produto 
controlado, apondo um carimbo, Anexo XXXV, no verso da primeira via do requerimento, que será entregue ao interessado 
para apresentação à alfândega. 

Parágrafo único. A segunda via destina-se ao arquivo do SFPC, e a terceira via, com o recibo do protocolo, ao 
interessado. 

M. 210. O oficial encarregado da fiscalização, na data designada e de posse dos documentos de importação, procederá 
à identificação dos volumes e determinará a abertura dos que julgar conveniente, na presença do interessado ou de 
procurador legalmente constituído e do representante da autoridade alfandegária. 

Art. 211. Não havendo qualquer irregularidade na conferência alfandegária, o oficial encarregado da fiscalização 
entregará ao interessado a primeira via da Gula de Desembaraço Alfandegário, Mexo XXXVI, devidamente preenchida, 
para fins de andamento do processo alfandegário. 

Art. 212. As amostras dos produtos desembaraçados, cures análises forem julgadas necessárias, serão numeradas e 
remetidas ao Campo de Provas da Marambaia, Laboratórios Químicos Regionais ou outros institutos ou laboratórios 
governamentais ou particulares idóneos, escolhidos pela autoridade militar. 

§ 12 Sempre que houver necessidade de análises, as despesas decorrentes serão previamente indenizadas pelo 
Importador. 

§ 20 O produto controlado permanecerá retido, em local a ser determinado, até que o resultado do exame complementar 
permita o desembaraço. 

Art. 213. Recebidos os resultados das análises, em duas vias, será feita a comparação dos mesmos com os dados 
constantes dos respectivos documentos de importação e desembaraço e. se não houver irregularidade, a segunda via do 
resultado será anexada â documentação do desembaraços a primeira via entregue ao interessado. 

Parágrafo único. As amostras, após as análises, serão consideradas de propriedade do Exército, que lhes dará o 
emprego que julgar conveniente. 

Art. 214. Quando se verificar a existência de qualquer irregularidade ou suspeita de fraude, o oficial encarregado 
comunicará o fato à autoridade alfandegária, no próprio local, por escrito, para não permitir o desembaraço do produto até 
que o caso seja esclarecido e, comunicando, em seguida, o fato ao Comandante da RM para a abertura de Processo 
Administrativo. 

§ 12 A ausência de dolo implicará: 

I - reexportação do produto em situação Irregular, pelo interessado, dentro do prazo que lhe for estabelecido pela 
autoridade alfandegária; e 

II - apreensão e recolhimento ao Exército, caso o interessado não queira arcar com a reexportação. 

§ 22 A comprovação de dolo implicará no confisco do quantitativo irregular e seu recolhimento ao Exército, sem prejuízo 
das outras sanções cabíveis. 

Seção M 

Desembaraço Alfandegário dos Produtos Controlados 
em Trânsito pelo Território Nacional 

Art. 215. Os produtos controlados procedentes do exterior e destinados a outro país estão sujeitos á liberação do Exército 
para o trânsito alfandegário, mediante a apresentação dos documentos referentes cessa operação. 

Art. 216. A autoridade alfandegária, ardes de autorizar o regime de transito alfandegário, fará comunicação ao 
Comandante da RM da área para que este possa designar fiscal militar para proceder a conferência. 

§ 12 Nessa comunicação deverão constar a procedência da mercadoria, a quantidade, a espécie, a rota estabelecida, a 
via de transportes o destino final. 

§ 22  No desembaraço, que só será feito para fins de redespacho imediato, não serão abertos os volumes, devendo 
apenas ser contados e verificadas as marcas em confronto com a documentação apresentada. 
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§ 32 O trânsito de armamentos e munições destinado a países fronteiriços só será permitido por via aérea, com destino às 
suas respectivas capitais. 

Art. 217. No caso de armas, munições e explosivos, antes de ser concedido o regime de trânsito aduaneiro e respectiva 
GT, deverá ser feita imediata comunicação ao Chefe do D Log. para que sejam determinadas medidas de maior proteção 
ao material e ao transporte. 

Seção IV 

Desembaraço Alfandegário das Armas e Munições 
Trazidas como Bagagem Acompanhada 

Art. 218. Os viajantes brasileiros ou estrangeiros que chegarem ao pais trazendo armas e munições, Inclusive armas de 
porte e armas de pressão a gás ou por ação de mola, são obrigados a apresentá-las às autoridades alfandegárias, ficando 
rendas nas repartições fiscais, mediante lavratura do competente termo, sem prejuízo do desembaraço do restante da 
bagagem. 

§ 12 Os interessados devem, a seguir, dirigir requerimento, Mexo XXXVII, em duas vias, ao Comandante da RM, 
solicitando o desembaraço alfandegário das armas e munições, apresentando o passaporte no ato, como comprovante da 
viagem efetuada, e o respectivo CII, obtido previamente, exceto para armas de pressão de uso permitido, adotando-se, 
para os viajantes estrangeiros, o mesmo procedimento, dispensando-se a apresentação do CII. 

§ 20  De posse desse requerimento, o Comandante da RM autorizará a conferência aduaneira. 

§ 32 Realizada a conferência aduaneira, o SFPC regional fará a devida comunicação à autoridade alfandegária 
competente, por meio da Guia de Desembaraço Alfandegário, Mexo )00M, sendo a cópia dessa Guia o comprovante do 
interessado, para fins de registro das armas junto aos órgãos competentes. 

§ 40 As armas e munições para as quais não seja concedido o desembaraço poderão, dentro do prazo de seis meses de 
chegada ao pais, ser restituídas ao importador, caso este venha a se retirar do pais pelo mesmo ponto de entrada, ou 
reexportadas, dentro daquele prazo, mediante autorização da DFPC por solicitação do interessado. 

§ 52 O desembaraço aduaneiro só será concretizado após apresentação, pelo interessado, dos certificados de registro 
das armas nos órgãos competentes, ou com a declaração do SFPC/RM de que as mesmas não necessitam de registro. 

§ 62  Decorrido o prazo estabelecido no § 42, deste artigo, as armas e munições para as quais tiver sido negado o 
desembaraço ou que não tiverem sido procuradas por seus proprietários. serão recolhidas ao SFPC regional, para 
posterior destina*. 

Art. 219. O D Log, em casos especiais, quando se tratar de missões estrangeiras autorizadas a pesquisar pelo Interior do 
pais, ou de estrangeiros em missão especial, ou a convite do govemo, ou para competições de firo, ou caçada autorizada, 
poderá autorizar o desembaraço de armas e munições de uso restrito. 

Parágrafo único. O Interessado deverá fazer constar no requerimento estar ciente de que, ao sair do pais, se fará 
acompanhar das armas e das munições não utilizadas. 

Art. 220. O desembaraço concedido pelas autoridades militares, de acordo com o presente Capítulo, não dispensa o 
interessado das exigências por parte das autoridades alfandegárias, comprovando apenas que o Exército nada tem a opor. 

TITULO VII 

NORMAS COMPLEMENTARES 

CAPITULO I 

GENERALIDADES SOBRE DESTRUIÇÃO 

Art. 221. Os explosivos, munições, acessórios de explosivos e agentes químicos de guerra, impróprios para o uso, por 
estarem em mau estado de conservação ou sem estabilidade química, cuja recuperação ou reaproveitamento seja técnica 
ou economicamente desaconselhável, deverão ser destruídos com observância das seguintes exigências: 

I - a destruição será autorizada pelo Comandante da RM; 

II - a destruição deverá ser feita por pessoal habilitado; 

III - ao responsável pela destruição, cuja presença é obrigatória nos trabalhos de campo, caberá a responsabilidade técnica 
de planejamento e de execução dos trabalhos; 

IV - após a destruição será lavrado um termo, em três vias, assinado pelo responsável pela destruição. As vias terão os 
seguintes destinos: DFPC, RM (SFPC/RM) e pessoa jurídica detentora do material; e 

V - a destruição de restos e refugos de fabricação, não constantes de Mapas e Estoques, não necessita da autorização do 
Comandante da RM, prevista nos incisos I a IV deste artigo, sendo suficiente um controle com data, horário, origem e 
quantidades estimadas do material destruido. 

Art. 222. A destruição de explosivos, munições, acessórios de explosivos e agentes quimicos de guerra impróprios para o 
uso poderá ser feita por. 

1- combustão; 

II - detonação; 

III - conversão química; e 

IV outro processo que venhas ser autorizado pela DFPC. 

§ 1 2  A destruição do material deverá ser total e segura. 

§ 22  A destruição deverá ser planejada e executada tecnicamente de forma a salvaguardar a integridade da vida e do 
património. 

§ 32  Os explosivos, munições, acessórios de explosivos e agentes químicos de guerra não poderão ser enterrados, 
lançados em fossos ou em poços, submersos em cursos ou espelhos d'água ou, ainda, abandonados no terreno. 

CAPITULO II 

NORMAS SOBRE DESTRUIÇÃO 

Art. 223. Poderão ser destruidos por combustão, desde que não haja possibilidade de detonarem durante o processo: 

I - pólvoras; 

II -altos explosivos; 

III - acessórios de explosivos; 

IV - artifícios pirotécnicos; 

V - munições de armas de porte e portáteis; e 

VI- agentes químicos de guerra, desde que seja garantida sua total conversão química em produtos cuja toxidez seja baixa 
o suficiente para permitir a sua liberação na atmosfera. 

Art. 224. A destruição a "céu aberto" pelo processo de combustão de pólvoras, altos explosivos, acessórios de explosivos 
e artificios pirotécnicos deverá satisfazer as seguintes condições mínimas de segurança: 

1. o local deverá distar mais de setecentos metros de habitações, ferrovias, rodovias e depósitos; 

II- o local deverá estar limpo de vegetação e de material combustível num raio de setenta metros; 

III .0 material que aguarda a destruição deverá ficar protegido e afastado mais de cem metros do local de destruição; 

IV - todo o material a ser destruido por combustão deverá ser retirado de sua embalagem; 

V - deverão ser usados locais diferentes para cada combustão, para evitar acidentes pelo calor ou residuos em combustão 
da carga anterior, 

VI - a iniciação da combustão deverá ser feita por processo seguro e eficaz, de largo emprego e aceitação, e tecnicamente 
aprovado pela fiscalização militar; 

VII - os equipamentos e materiais usados na iniciação da combustão ficarão sob guarda de elemento designado pelo 
responsável pela destruição; 

VIII - o acionamento da carga de destruição, feito obrigatoriamente a comando do responsável pela destruição, somente 
poderá ocorrer após todo o pessoal estar abrigado e a uma distância segura, fora do raio de ação da combustão; 

IX - trinta minutos após o término de cada combustão verificar-se-á se todo o material foi destruido; 

X - o material não destruido em uma primeira combustão não deverá ser removido, sendo destruido no local; 

XI - o pessoal empregado na destruição deverá estar treinado e equipado com meios necessários e suficientes para 
combater possíveis incêndios na vegetação adjacente ao local da destruição; e 

XII - os locais de destruição deverão ser molhados no fim da operação. 

Parágrafo único. Quando a distância a que se refere o inciso I deste artigo não puder ser obedecida, a quantidade de 
material a ser destruído ficará limitada àquela correspondente á distância de segurança prevista no Mexo XV. 

Art, 225. Na destruição de pólvoras por combustão deverá ser observado o seguinte: 

I - a pólvora será espalhada em terreno limpo, sem fendas ou depressões, em faixas de aproximadamente cinco 
centímetros de largura para pólvora negra e composites, e dez centímetros para pólvoras químicas, afastados entre si de 
uma distância mínima de três metros; e 

II - para as quantidades superiores a dois mil quilogramas, a combustão deverá ser feita em pequenas valas abertas no 
terreno. 

Art. 226. Na destruição destoo explosivos a granel e dinamites por combustão deverá ser observado o seguinte: 

I - a quantidade máxima a ser destruída, de cada vez, será de cinqüenta quilogramas para dinamites e duzentos e 
cinqüenta quilogramas para os demais; 

Lá 
serão espelhados em camadas pouco espessas, com dez centímetros de largura sobre outras de material combustível. C 

como papel, serragem, etc; 
e 

III - os liquidos inflamáveis não devem ser derramados sobre as camadas de explosivos, pelo aumento da probabilidade ;IP 
ocorrência de detonações. 	 2t. 

...h 

Art. 227. Na destruição ao ar livre por combustão, de munições completas de armas de porte e portáteis e espo 
deverá ser observado o seguinte: 

I - as munições deverão ser lançadas em fosso com profundidade minima de um metro e cinqüenta centímetros por 
metros de largura; 
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II - um tubo metálico com dez centímetros de diâmetro ou mais deverá ser fixado, com inclinação necessária ao 
escorregamento da carga, de modo que uma das extremidades fique no centro do fosso, próximo ao fundo e sobre o 
material em combustão, e a outra protegida por uma barricada; 

III - a abertura do fosso deverá ser protegida com grades ou chapas de ferro perfuradas, que evitem projeção de 
fragmentos ou estilhaços e que permita apenas a oxigenação para manter a combustão; 

IV - o material a ser destruído deverá ser lançado em cargas sucessivas, pelo tubo, ao fundo do fosso; e 

V - qualquer carga somente poderá ser lançada no fosso depois de destruida a anterior. 

Ali. 228. A destruição por combustão, de munições completas de armas de porte e portáteis, e de espoletas, poderá ser 
feita em tomilho especialmente projetado para Isso, aprovado pela fiscalização militar, que impeça o lançamento de 
projéteis e fragmentos, decorrente da deflagração da carga de projeção pelo calor. 

Art. 229. Na destruição por combustão ao ar livre, de artifícios pirotécnicos, exceto os iluminativos com pára-quedas, 
deverá ser observado o seguinte: 

I - os artifícios pirotécnicos serão lançados em fosso de sessenta centímetros de profundidade e trinta centímetros de 
largura, e de comprimento compatível com a quantidade a ser destruida; e 

II - uma grade de ferro ou tela de arame deverá cobrir o fosso para evitar projeções do material em combustão. 

Parágrafo único. Tratando-se de artificio pirotécnico provido de pára-quedas, os elementos a serem destruidos serão 
colocados de pé, distanciados um do outro de um metro e cinqüenta centímetros, não havendo necessidade da grade 
sobre os mesmos. 

Art. 230. A destruição, por combustão, de agentes químicos de guerra, somente será executada em dispositivo projetado 
ou apropriado para este fim e aprovado pela DFPC. 

Art. 231. Os explosivos e artefatos a seguir enumerados, suscetíveis de detonarem quando sujeitos a outro processo de 
destruição, deverão ser destruidos por detonação: 

I - cabeças de guerra carregadas com altos explosivos; 

II - dispositivos de propulsão; 

III - granadas; 

IV - minas; 

V rojões; 

VI - bombas de aviação; 

VII - altos explosivos; 

VIII - acessórios de explosivos; e 

IX - artifícios pirotécnicos. 

Ari. 232. A destruição por detonação deverá satisfazer ás seguintes condições mínimas de segurança: 

I - a destruição deverá ser feita em locais que distem mais de setecentos metros de depósitos, estradas, edifícios e 
habitações; 

II - o local deverá estar limpo de vegetação e de material combustível num raio de setenta metros; 

- o material que aguarda a destruição deverá ficar protegido e afastado mais de cem metros do local de destruição; 

IV - o material a ser destruído deverá estar em fosso que limite a projeção lateral de estilhaços; 

V - deverão ser usados locais diferentes para cada detonação, para evitar acidentes pelo calor ou resíduos em combustão 
da carga anterior, 

V1 - a iniciação da detonação deverá ser feita por processo seguro e eficaz, de largo emprego e aceitação, e tecnicamente 
aprovado pela fiscalização militar, 

VII - os equipamentos e materiais usados para detonar a carga a ser destruída ficarão, permanentemente, sob aguardada  
elemento designado pelo responsável pela destruição; 

VIII - o acionamento da carga a ser destruída, obrigatoriamente a comando do responsável pela destruição, somente 
poderá ocorrer após todo o pessoal estar abrigado e a uma distância segura, fora do raio de ação do efeito de sopro e de 
lançamento de entulhos e estilhaços; 

IX - o pessoal empregado na destruição deverá estar equipado e treinado com meios necessários e suficientes para 
combater possíveis incêndios na vegetação adjacente ao local da destruição; 

X - trinta minutos após cada detonação verificar-se-á se todo o material foi destruido; 

XI - o material não destruído em uma primeira detonação deverá ser destruido, preferencialmente, no local onde se 
encontrar. 

XII - os locais de destruição deverão ser molhados no fim da operação. 

Parágrafo único. Quando a distância a que se refere o inciso I deste artigo não puder ser obedecida, a quantidade de 
material a ser destruido ficará limitada àquela correspondente à distância de segurança prevista no Anexo XV. 

http://www.planalto.gov ,br/ccivil_03/decreto/d3665.htm 	 e 	20/08/2015 

D3665 	 Página 40 de 45 

Art. 233. A quantidade máxima de material a ser destruído por detonação, de cada vez, devera ser compatível com a 
segurança da operação, de forma que: 

I • não cause a iniciação do material que aguarda a destruição por onda de choque, Irradiação ou por arremesso de 
resíduos quentes sobre este; 

II - não ponha em risco a integridade daqueles que realizam a destruição devido a onda de choque, efeito de sopro, 
irradiação, arremesso de estilhaços ou gases tóxicos; 

III - não haja possibilidade de arremesso de estilhaços ou explosivo não detonado além da distância de segurança, 
estabelecida no projeto do local de detonação; e 

IV - não haja possibilidade de causar danos cobras limítrofes à região de destruição. 

Art. 234. Poderão ser destruídos por conversão quimica: 

I - pólvoras; 

II - explosivos; e 

III - agentes químicos de guerra. 

Art. 235. No processo de destruição por conversão química a matéria-prima deverá ser totalmente convertida em produtos 
cuja toxidez seja baixa o suficiente para permitir o seu emprego civil. 

Parágrafo único. É proibida a armazenagem de produtos intermediários ou subprodutos do processo de conversão 
química cuja toxidez seja atas suficiente para impedir seu emprego civil. 

Art. 236. Os processos de conversão química serão submetidos à aprovação da DFPC. 

Art. 237. Os casos omissos serão resolvidos pela DFPC. 

CAPITULO III 

IRREGULARIDADES COMETIDAS NO TRATO COM PRODUTOS CONTROLADOS 

Seção I 

Infrações 

Art, 238. Para fins deste Regulamento, são consideradas infrações as seguintes irregularidades cometidas no trato com 
produtos controlados: 

I - depositar produtos controlados em local não autorizado pelo Exército suem quantidades superiores ás permitidas; 

II - apresentar falta de ordem ou de separação adequadas, em depósito de pólvoras, explosivos e acessórios; 

III - proceder à embalagem de produtos controlados, em desacordo com as normas técnicas; 

IV - deixar de cumprir compromissos assumidos junto ao SFPC; 

V - comprar, vender, trocar ou emprestar produtos controlados, sem permissão da autoridade competente: 

VI - cometer, no exercido de atividades envolvendo produtos controlados, quaisquer Irregularidades em face da legislação 
em vigor; 

Vil ,  exerceratividades com produtos controlados sem possuir as devidas licenças de outros órgãos ligados ao exercício da 
atividade: 

 

VIII - exercer atividades de transporte, colecionamento, exposição, caça, uso esportivo e recarga, em desacordo com as 
prescrições deste Regulamento e normas emitidas pelo Exército; 

IX - deixar de providenciar a renovação do registro nos prazos estabelecidos e continuar a trabalhar com produtos 
controlados; 

X - deixar de solicitar o cancelamento do registro quando parar de exercer atividades com produtos controlados; 

XI - importar, sem licença prévia, produtos controlados; 

XII - importar produtos controlados em desacordo com a licença prévia; 

XIII - exportar, sem licença prévia, produtos controlados; 

XIV - exportar produtos controlados em desacordo com a licença prévia; 

XV - atuar em atividade envolvendo produtos controlados que não esteja autorizado, ou de forma que extrapole os limites 
concedidos em seu registro; e 

XVI - outras infrações ao presente Regulamento e às normas complementares, não capituladas nos incisos anteriores. 

Seção II 

Faltas Graves 

Art. 239. Para fins deste Regulamento, são consideradas faltas graves as seguintes Irregularidades cometidas no trato 
com produtos controlados: 

I - praticar, em qualquer atividade que envolva produtos controlados, atos lesivos à segurança pública ou cometer infração, 
cuja periculosidade seja lesiva á segurança da população ou das construções vizinhas; 
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II - fabricar produtos controlados em desacordo com as fórmulas e desenhos anexados ao processo de registro; 

III - fabricar pólvoras, explosivos, acessórios, fogos de artificio e artifícios pirotécnicos em locais não autorizados; 

IV - descumprir as medidas de segurança estabelecidas neste Regulamento ou norma complementar; 

V - deixar de cumprir normas ou exigências do Exército; 

VI - fabricar produtos controlados sem que sua fabricação tenha sido autorizada ou for comprovada a incapacidade técnica 
para sua produção; 

VII - exercer atividades com produtos controlados sem possuir autorização do Exército; 

VIII - impedir a fiscalização em qualquer dessas atividades ou agir de má fé; 

IX- reincidir em infrações já cometidas; e 

X - falsear declaração em documentos relativos a produtos controlados. 

CAPITULO IV 

APREENSÃO 

Art. 240. Têm competência para efetuar apreensão de produtos controlados, nas áreas de sua atuação, consoante a 
legislação em vigor: 

I • as autoridades alfandegárias; 

II - as autoridades militares; 

III - as autoridades policiais; 

IV - as demais autoridades às quais sejam por lei delegadas atribuições de polícia; e 

V. a ação conjunta dessas autoridades. 

Art. 241. O produto controlado será apreendido quando: 

I - estiver sendo fabricado em estabelecimento não registrado ou com prazo de validade do registro vencido, ou ainda, se 
não constar tal produto do documento de registro; 

II - sujeito a controle de tráfego, estiver transitando dentro do país, sem GT ou autorização policial para trânsito; 

III - sujeito a controle de comércio, estiver sendo comerciado por firma não registrada no Exército; 

IV - sujeito à licença de importação ou desembaraço alfandegário, tiver entrado ilegalmente no pais; 

V- não for comprovada a sua origem; 

VI - tratar-se de armas, petrechos e munições de uso restrito em poder de pessoas físicas ou jurídicas não autorizadas; 

VII - no caso de munições, explosivos e acessórios, tiver perdido a estabilidade química ou apresentar indícios de 
decomposição; 

VIII - tiver sido fabricado em desacordo com os dados constantes do seu processo para obtenção do TR; e 

IX - seu depósito, comércio e demais atividades sujeitas à fiscalização, contrariarem as disposições do presente 
Regulamento. 

Art. 242. A apreensão não isenta os infratores das penalidades previstas neste Regulamento e na legislação penal. 

Art. 243. A apreensão será feita mediante a lavratura do Termo de Apreensão, Anexo )00rVIII, de modo a caracterizar 
perfeitamente a natureza do material e as circunstâncias em que foi apreendido. 

Art. 244. As autoridades militares e policiais prestarão toda a colaboração possível às autoridades alfandegárias, visando 
a descoberta e a apreensão de contrabandos de produtos controlados. 

Art. 245. Aos produtos controlados apreendidos pelas autoridades alfandegárias será aplicada a legislação especifica, 
cumpridas as prescrições deste Regulamento. 

Art. 246. Os produtos controlados apreendidos pelas autoridades competentes deverão ser encaminhados aos depósitos e 
paióis das Unidades do Exército, mediante autorização da RM. 

§ 1 2  Em caso de necessidade, a RM poderá autorizar o depósito dos produtos controlados apreendidos em firmas 
registradas no Exército. 

§ 22  A efetivação da apreensão de produto controlado ou sua liberação será determinada na conclusão do Processo 
Administrativo instaurado sobre o caso. 

§ 32  A destinação do material apreendido, após o esgotamento de todos os recursos cabíveis, será: 

I - inclusão na cadeia de suprimento do Exército; 

II - alienação por doação a Organizações Militares, órgãos ligados à Segurança Pública ou Museus Históricos; 

III - alienação por venda, cessão ou permuta a pessoas fisicas ou jurídicas autorizadas; 

IV - desmancho, para aproveitamento da matéria-prima; e 
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V- destruição. 

§ 42  Os critérios para destinação do material apreendido serão estabelecidos em normas do Exército, devendo, no caso 
de doação, ter prioridade o órgão que fez a apreensão. 

§ 52  A destruição de armas deverá ter prioridade sobre as outras destinações. 

CAPITULO V 

PENALIDADES 

Art. 247. São as seguintes as penalidades estabelecidas nesta regulamentação: 

I - advertência; 

II -muita simples; 

III - multa pré-interditória; 

IV - interdição; e 

V - cassação de registro. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão aplicadas aos infratores das disposições deste 
Regulamento e de suas normas complementares ou aqueles que, de qualquer modo, participarem ou concorrerem para a 
sua prática, de acordo com a natureza da infração e de suas circunstâncias. 

Art. 248. A penalidade de advertência, de competência do Comandante da RM, corresponde a uma admoestação, por 
escrito, ao infrator e será aplicada no caso de primeira infração, que não tenha caráter grave. 

Art. 249. As penalidades de muita, simples ou pré-interditória, correspondem ao pagamento pecuniário pelo infrator, de 
acordo com a gradação es critério de aplicação a seguir. 

I - multa simples minima: quando forem cometidas até duas infrações simultâneas; 

- multa simples média: quando forem cometidas até três infrações simultâneas; 

III - multa simples máxima: quando forem cometidas até cinco infrações simuttâneas ou a falta for grave; e 

IV - muita pré-interditória: quando forem cometidas mais de cinco infrações, no periodo de dois anos, ou a falta for grave. 

Parágrafo único. Os valores das multas serão estabelecidos em normas especificas. 

Art. 250. A aplicação da penalidade de multa simples é de competência do Diretor de Fiscalização de Produtos 
Controlados, e da penalidade de multa pré-interditória, do Chefe do D Log. 

§ 12 A multa pré-interditória poderá ser aplicada mesmo em se tratando de primeira falta, desde que esta seja grave ou 
que constitua perigo para a coletividade. 

§ 22 Ao ser aplicada a multa pré-interditória, o infrator deverá ser notificado de que, em caso de nova falta, será pedida â 
autoridade competente a interdição de suas atividades com produtos controlados. 

§ 32  As penalidades de multas poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente com outras, exceto com a de 
advertência, e independem de outras cominações previstas em lei. 

§ 42 Os valores das multas serão dobrados quando ocorrer reincidência, assim considerada como a repetição de idênticas 
infrações, podendo ser aplicada penalidade de maior gradação. 

Art. 251. A penalidade de interdição, de competência do Chefe do O Log, corresponde à suspensão temporária das 
atividades ligadas a produtos controlados. 

§ 1° Poderá ser determinada a penalidade de interdição das atividades relacionadas coro produtos controlados exercidas 
por pessoa física ou jurídica quando ocorrer reincidência de infrações previstas neste Regulamento, após ter sido aplicada 
a punição de multa pré-interditória, ou a falta cometida for grave: 

I - que resulte em caso de calamidade pública ou que venha torná-la iminente; 

II - que tome seu funcionamento prejudicial à segurança pública; e 

III - cuja periculosidade seja altamente lesiva à segurança da população ou das construções circunvizinhas. 

§ 22 Após aplicada a penalidade de interdição, a RM solicitará as providencias decorrentes às autoridades competentes. 

Art. 252. A penalidade de cassação de registro, de competência do Chefe do D Log, corresponde à suspensão definitiva 
das atividades ligadas a produtos controlados. 

C. § 1 2  A cassação será aplicada as pessoas físicas e jurídicas que reincidam em faltas, após terem sido penalizadas 
interdição ou que venham a cometer faltas que comprometam sua idoneidade, principal requisito para quantos desecjaA 
trabalhar com produtos controlados. 

§ 25  A penalidade de cassação caberá recurso administrativo ao Comandante do Exército. 	 • 

§ 32  A cassação do TR Implicará fechamento da fábrica, se somente fabricar produtos controlados, ou da exclusão de 
produtos de sua linha de fabricação, sem direito a qualquer indenização. 

§ 42 A cassação do CR Implicará na proibição da pessoa física ou jurídica de exercer atividades com prod 
controlados. 

Dl 
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§ 52  Em qualquer caso os produtos controlados serão apreendidos e. a critério do Exército, poderão ser vendidos por 
seus proprietários a outras pessoas fisicas ou juridicas devidamente registradas. 

§ 62 Não será concedido registro a empresa ou estabelecimento que pertença, no todo ou em parte, a pessoas que 
tenham sido proprietárias ou sócias de empresa ou firma punida com a pena de cassação de registro. 

Art. 253. Caso as pessoas físicas ou jurídicas penalizadas com interdição ou cassação continuem a exercer atividades 
com produtos controlados ou deixem de cumprir as exigências do Exército, o Comandante da RM tomará as medidas 
judiciais cabíveis para a interrupção de suas atividades. 

CAPITULO VI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 254. As infrações às disposições deste Regulamento e de suas normas complementares serão apuradas em 
Processo Administrativo. 

§ 12 Processo Administrativo é o instrumento formal a ser utilizado pelo sistema de fiscalização de produtos controlados 
para a apuração de Infrações e aplicação de penalidades previstas neste Regulamento. 

§r O Processo Administrativo será iniciado com a lavratura do Auto de Infração ou de Notificação. 

§ 32 Tem competência para instaurar Processo Administrativo o Comandante da RU a que o infrator estiver vinculado. 

§ 4° Na condução do Processo Administrativo serão observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 255. Os órgãos das redes regionais de fiscalização de produtos controlados, ao realizar inspeções e vistorias ou ter 
conhecimento de Irregularidades, deverão proceder aos atos preliminares de apuração da infração cometida, verificando se 
a ocorrência é infração a este Regulamento, para instauração do Processo Administrativo, devendo: 

I - lavrar o Auto de Infração, Anexo XXXIX, no caso de constatar "in loco" a irregularidade; 

II - lavrar a Notificação, Anexo XL, no caso de tomar conhecimento da Irregularidade; e 

III - lavrar o Termo de Apreensão, quando for o caso. 

§ 12 O autuado ou notificado, aporá o "ciente" no Auto de Infração ou na Notificação recebida e, no caso de recusa, o 
agente fiscalizador registrará o fato no próprio documento, na presença de duas testemunhas. 

§ 22  O autuado ou notificado terá o prazo de quinze dias, contado da data do recebimento do Auto de Infração ou 
Notificação, para, querendo, apresentar defesa escrita. 

§ 32  Decorrido o prazo de quinze dias, o encarregado do Processo Administrativo, tendo recebido ou não as razões de 
defesa, elaborará o relatório final, contendo a especificação dos fatos atribuidos ao acusado, a apificação da infração, com 
as respectivas provas e a correspondente penalidade, a aceitação ou não das razões de defesa, submetendo o processo 
ao Comandante da RM. 

§ 42  Recebido e examinado o Processo Administrativo, o Comandante da RM aplicará a advertência, quanto for o caso, 
ou o encaminhará, com seu parecer, à autoridade competente, para a aplicação das demais sanções, de acordo com o 
disposto nos Ws. 250, 251 e 252 deste Regulamento, que terá o prazo de trinta dias para decidir, salvo prorrogação, por 
Igual período, expressamente motivada. 

§ 52  No caso das infrações serem cometidas por pessoas físicas ou jurídicas que não estejam registradas no Exército, 
após lavratura do Auto de Infração ou da Notificação será instaurado o Processo Administrativo para as providências 
cabíveis na esfera dessa competência e lavrada ocorrência junto à Policia Civil, para a instauração da ação penal. 

§ 62  A proibição de pessoa fisica ou jurídica de exercer atividades com produtos controlados, por falta de revalidação do 
TR ou do CR, será precedida da instauração do Processo Administrativo. 

Art. 256. Quando ficar comprovada a existência de crimes ou contravenções penais atinentes a produtos controlados, por 
parte de pessoas fisicas ou jurídicas, registradas ou não no Exército, o fato será levado ao conhecimento da Polícia Civil, 
para instauração do competente Processo Criminal. 

Art. 257. As autoridades civis responsáveis por inquéritos sobre ocorrências relacionadas a produtos controlados de que 
trata este Regulamento deveio informar o seu andamento ao Exército, por Intermédio da Unidade Militar mais próxima, 
que tomará as seguintes providências: 

I - solicitará certidão ou cópia autêntica da conclusão ou das peças principais do inquérito; e 

II - iniciará o Processo Administrativo, tão logo disponha dos subsídios referidos no inciso anterior. 

Art. 258. Da decisão administrativa cabe recurso dirigido à autoridade que a proferiu. 

Parágrafo único. O prazo para interposição de recurso administrativo é de dez dias, contados da data da ciência ou da 
publicação oficial da decisão recorrida, devendo a autoridade decidir, no prazo máximo de trinta dias, a partir do 
recebimento dos autos. 

Art. 259. Ao Processo Administrativo de que trata este Regulamento aplicam-ocas disposições da Lei n2  9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITGRIAS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 260. O Comandante do Exército, atendendo a determinadas circunstâncias de ordem civil ou militar, ou a solicitação 
Judiciária, ou das partes interessadas, poderá determinar ou autorizar o recolhimento, a depósitos do Exército, de produtos 
controlados que estiverem em depósitos particulares ou que, por decisões judiciais, deverão ser recolhidos a depósitos 
públicos. 

Parágrafo único. Efetuado o recolhimento, os produtos somente poderão ser retirados por ordem do Comandante do 
Exército. 

Art, 261. Na assinatura de convênios com outros países cujo objeto envolva produtos controlados, o Ministério das 
Relações Exteriores ouvirá, previamente, o Exército. 

Art. 262. O Comandante do Exército, quando julgar conveniente, poderá delegar qualquer de suas atribuições ao Chefe 
do D Log ou aos Comandantes de RM. 

Parágrafo único. O Chefe do D Log e os Comandantes de RM poderão, também, delegar suas atribuições ao Diretor de 
Fiscalização de Produtos Controlados c asa Comandantes do Apoio Regional, respectivamente. 

Art. 263. Fica o Chefe do D Log autorizado a baixar aos Comandantes de RM as Instruções necessárias para a 
conveniente aplicação deste Regulamento e resolver os casos omissos que venham a surgir e que não dependam de 
apreciação do Comandante do Exército. 

Parágrafo único. Os casos omissos que não possam ser solucionados pelo D Log serão submetidos ao Comandante do 
Exército. 

Art. 264. Os SFPC deverão manter atualizado o catálogo das empresas registradas no Exército, possuidoras de TR e CR, 
sediados na área de jurisdição da RM. 

Art. 265. Os Chefes de SFPC regionáls realizarão reunião anual na DFPC, da qual participarão, também, representantes 
do Gabinete do Comandante do Exército e do D Log, com o objetivo de uniformizar e aperfeiçoar a fiscalização de produtos 
controlados, bem como apresentar sugestões para a alteração da legislação pertinente. 

Art. 266. Ficam revogadas as disposições que contrariem o presente Regulamento. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 267. A preparação de misturas de nitrato de amónio com substâncias orgânicas, como óleo diesel, na produção de 
explosivo do tipo ANFO Amonium Nitrato Fuel Oil, para consumo próprio e no local de emprego pode ser autorizada a 
empresas possuidoras de CR que já tenham permissão para empregar explosivos, mediante a concessão de Apostila ao 
CR. 

§ 1 2  A empresa que desejar fazer esse preparo de explosivo tipo ANFO no local de emprego e para consumo próprio 
deverá, de acordo com o previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, apresentar Responsável Técnico, registrado e 
aprovado pelo Conselho Regional de Química. 

§ 22  Quando a quantidade consumida da mistura nitrato de amónia-óleo diesel impuser a manipulação ou a instalação de 
unidade de mistura em local diferente daquele do emprego, mesmo para consumo próprio, será exigido o Tft 

§ 32  É proibida a manipulação ou Instalação de unidade de mistura de nitrato de amônio-óleo diesel, para fins comerciais, 
sem o competente TR. 

§ 42  As condições de segurança paras fabricação, manuseio, armazenamento e transporte das misturas de que trata este 
artigo são as mesmas estabelecidos neste Regulamento para as misturas explosivas. 

§ 52  O nitrato de amOnio deve ser armazenado em separado, observado o disposto nas Tabelas de Quantidades-
Distâncias. 

Art, 268. A publicidade referente às armas de fogo de uso civil atenderá obrigatoriamente às observações constantes 
deste artigo: 

I - o anúncio referente a venda de armas, munições e outros produtos correlatos deverá se apresentar conforme as 
disposições estabelecidos neste Regulamento e atender aos requisitos básicos de figuras e textos que contenham: 

a) apresentação que defina com clareza que a aquisição do produto dependerá da autorização e do prévio registro a ser 
concedido pela autoridade competente; 

b) mensagem esclarecendo que a autorização e o registro são requisitos obrigatórios e indispensáveis para a aquisição do 
produto, e anúncio que se restrinja à apresentação do produto, características do modelo e as condições de venda; 

c) orientações precisas e técnicas que evidenciem a necessidade de treinamento, conhecimento técnico básico e equillbrio 
emocional para a utilização do produto; e 

d) a necessidade fundamental dos cuidados básicos de manuseio e guarda do produto, evidenciando a importância 
prioritária dos itens referentes à segurança e obrigação legal de evitar riscos para a pessoa e a comunidade; 

II - o anúncio referente à venda de armas, munições e outros produtos congêneres deverá ser apresentado conforme as 
disposições estabelecidos neste Regulamento e não deverá conter: 

a) divulgação de quaisquer facilidades para obter a autorização ou o registro para a aquisição do produto; 

b) exibição de apelos emocionais, situações dramáticas ou mesmo de textos que induzam o consumidor à convicção de 
que o produto ria única defesa ao seu alcance; 

c) texto que provoque qualquer tipo de temor popular; 

d) apresentação sonora ou gráfica que exiba o portador de arma de fogo em situação de superioridade em relação aos 
perigos ou pessoas; 
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e) exibição de crianças ou menores de idade; e 

f) apresentação de público como testemunho de texto, salvo se forem comprovadamente educadores, técnicos, 
autoridades especializadas, esportistas ou caçadores e que divulguem mensagens que instruam e eduquem o consumidor 
quanto ao produto anunciado; 

III - fica proibida a veiculação da propaganda para o público infanto-juvenil; e 

IV - a propaganda somente poderá ser veiculada, pela televisão, no período de vinte e ires horas às seis horas. 

Art. 269. Os processos, de qualquer natureza, deverão ser solucionados em até trinta dias, em cada Organização Militar 
em que transitar. 

Parágrafo único. Quando o processo der entrada na RM e tiver de ser encaminhado à DFPC, sem nenhuma diligência 
complementar, como vistoria, o prazo acima se reduz á metade. 

Art. 270. Enquanto não forem estabelecidas as novas disposições complementares, que se fazem necessárias, 
permanece em vigor a sistemática anterior, soque não colidir com o presente Regulamento. 

ANEXO I 	ANEXO II 	ANEXO III 	ANEXO IV 	ANEXO V 

ANEXO VI 	ANEXO VII 	ANEXO VIII 	ANEXO IX 	ANEXO X  

ANEXO XI 	ANEXO XII 	ANEXO XIII 	ANEXO XIV 	ANEXO XV 

ANEXO XVI ANEXO XVII ANEXO XVIII ANEXO XIX ANEXO XX  

ANEXO XXI ANEXO XXII ANEXO XXIII ANEXO XXIV ANEXO XXV 

ANEXO XXVI ANEXO XXVII ANEXO XXVIII ANEXO XXIX ANEXO XXX  

ANEXO  
ANEXO XXXI ANEXO XXXII ANEXO XXXIII 	 ANEXO XXXV 

XXXIV 

ANEXO 	ANEXO 	ANEXO 	ANEXO  
ANEXO XL  XXXVI 	XXXVII 	XXXVIII 	XXXIX  

ANEXO XLI 	ANEXO XLII ANEXO XLIII  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°4.238, DE 8 DE ABRIL DE 1942. 

Dispõe sobre a fabricação, o comércio e o uso de 
artigos pirotécnicos e dá outras providências. 

DEL 4238 
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§ 3° O funcionamento das fábricas de fogos só será permitido mediante responsabilidade de 
profissional diplomado ou prático de competência oficializada. 

Art. 4° Os fogos incluidos na classe A podem ser vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores, 
e sua queima é livre, exceto nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública. 

SeNie-ska-weimaixeibida-Res.-sega4~-144gwes 

autoridades policiais. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1° São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, o comércio e o uso de fogos de 
artificio, nas condições estabelecidas neste decreto-lei. 

Art 2° Os fogos a que se refere o artigo anterior são os que ficam classificados do seguinte modo: 

Classe A, que incluirá: 

1° os fogos de vista, sem estampido; 

2° os fogos de estampido, desde que não contenham mais de 20 (vinte) centigramas de pólvora, por 
Peca 

Classe B, que incluirá: 

1° os fogos de estampido com 0,25 (vinte e cinco centigramas) de pólvora no máximo; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba; 

3° os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de jardim", "serpentes voadoras" e outras equiparaveis. 

Classe C, que incluirá: 

1° os fogos de estampido, contendo mais de 0,25 (vinte e cinco centigramas) de pólvora; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 (seis) gramas de pólvora. 

Classe D, que incluirá: 

1° os fogos de estampido, com mais de 2,50 (duas gramas e cinquenta centigramas) de pólvora; 

2° os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham mais de 8 (oito) gramas de pólvora; 

3° as baterias; 

4° os morteiros com tubos de ferro; 

5° os demais fogos de artifícios. 

Art. 3° As fábricas de fogos só serão permitidas nas zonas rurais, ficando suas instalações 
subordinadas ao estabelecido pelos regulamentos do Ministério da Guerra. 

§ 1° As fábricas serão instaladas em prédio ou prédios isolados e distantes de qualquer residência, 
dependendo os projetos respectivos de aprovação das autoridades competentes. 

§ 2° No prédio ou nos prédios a que se refere o parágrafo anterior não será permitida a venda de 
fogos, a varejo. 
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Art. 5° Os fogos incluídos na classe B não podem ser vendidos a menores de 16 (dezesseis) anos e 
sua queima é proibida nos seguintes locais: (Redação dada pela Lei n° 6.429, de 1977)  

a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública e na própria via pública; 

b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros ter a seguinte redação: 

Art. 6° Os fogos incluidos na classe C não podem ser vendidos a menores de 18 anos e sua queima 
depende de licença da autoridade competente, com hora e local previamente designados, nos seguintes 
casos: 

a) para festa pública, seja qual for o local; 

b) dentro do perímetro urbano, seja qual for o objetivo. 

Art. 7° Os fogos incluidos na classe D não podem ser vendidos a menores de 18 anos e, em 
qualquer hipótese, só podem ser queimados com licença prévia autoridade competente. 

Art. 8° E' proibido fabricar, comerciar e queimar balões, bem assim todos os fogos em cuja 
composição tenha sido empregada a dinamite ou qualquer de seus similares. 

asi4estes-sesseais-e-rrtatertais, 

Art. 9° Os infratores das disposições deste Decreto-lei estarão sujeitos a multas variáveis de 
Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), atualizadas monetariamente na 
forma da Lei n° 6.205, de 29 de abril de 1975 as quais, na reincidência, serão aplicadas em dobro. 
(Redação dada pela Lei n°6.429, de 1977)  

Parágrafo único. As multas não eximem os infratores das sanções penais que couberem, em caso 
de acidentes pessoais e materiais. (Redação dada pela Lei n° 6.429, de 1977)  

Art. 10. Nenhuma casa comercial ou particular poderá expor à venda, a varejo ou por atacado, os 
produtos constantes do presente decreto-lei, sem licença prévia da autoridade policial competente, de 
acordo com instruções que serão baixadas pelos chefes das Policias do Distrito Federal a dos Estados. 

Parágrafo único. Os fogos das classes A, B e C só poderão ser expostos à venda devidamente 
acondicionados e com rótulos explicativos de seu efeito e de seu manejo e onde estejam discriminada 
sua denominação usual, sua ela classificação e sua procedência. 

LÁ. 

Art. 11. Compete a fiscalização deste decreto-lei as autoridades policiais.  
-11 

Art. 12. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõe 	
, 

contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942, 121° da Independência e 54° da República. 

Getulio Vargas 
Vasco T. Leitão da Cunha. 

c, 
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Eurico G. Dutra. 
A. de Souza Costa. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.4.1942 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação • Informação 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5° da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n°616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n°684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n°55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 

Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 1,, 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das" 
paredes, divisórias, pisos e tetos; I  
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pesso 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objeti 
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de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 

XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais ou 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 
IV; 

Cr) 
c 
f■ a 

xxxvi - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação '-r1 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m 2  para cada 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura 
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acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPITULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
I - construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 

chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça; 
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPITULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
I - realizar pesquisa de incêndio; 
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 
III - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI - expedir o AVCB; 
VII - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPITULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 
Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste 
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veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência human 
II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: 
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 

Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB. 
§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 4° - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de ofício; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 2° - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 3° - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 4° - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 

de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a 100m 2  
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título: 
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPITULO VII 
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casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "h" do inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
I - quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 

CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 

o.. 
c \ 
rn 

^1-1 
Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndi j.  

.12. 
Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J. 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 

edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado. 
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 20 - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 2° - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 30  - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no , 3  c 
inciso XI, do artigo 3° do presente Regulamento, é presidida pelo -n 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outró", 
Oficial Superior do CBPMESP. 
§ 1 °  - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo 	c,  

-6 c' 
^ 
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Habitação undamIllar Casas tensas ou assobradadas dedadas e 
não boiadas) e ccossminios rioncontais 

H** residencial 
Hotéis e assemelhados com cozinha própria 
nos apartamentos (incluem-se asa/More" 

llotéis residenciais 

5-1 

5-2 

emplos 

Perisionalos, internatos, alojamentos. 
Hal:Sadia coletiva 	mosteiros. conventos, residências geriátricas. 

. e maxlma dei& ledos 

_ 
Grtsão L" Ocupação/Uso 

Seireia) 
verb 	 

Residencial 

Serviço de 
Hospedagem 

A-1 

A-2 

A-3 

ANEXOS DO nau:ruamo vis szactrusçA CONTRA INCÊNDIO 

TABELA 1 

CLASSIVICACIO DAS EDIVICACÕES E ÁREAS DE RISCO QUANTO Á OCCPACIO 

critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n° 46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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Escala em gerai 
de carneiro, segundo e terceto graus, 

cursos supletivos e pré-universitário e 
assemelhados 

„Grupo ..",„.„0 

Locais de ensino e/Cll pfibr,15 de artes 
marciais, natação, ginástica (artisbca, 

musculação e ixdros) esportes coletivos (ténis, 
futebol e outros que não esteiarn 111ClUid05 em 

F-). sauna, casas de fisioterapia e 
assemelhados. Sem 

Fssço para cultura Noa 

Pré-escora 

Arenas em gerai, 	 punas, 
rodeios, autódromos, sambodnamos, pista de 

patinação e assernelhados. Todos COM 
toucadas 

Teatios em geral cinemas, dtsetas, auditórios 
de estúdios de rádio e ltlevlsào, auditórios em 

• al e assemelhados 

Cecos e assemelhados 

Centro espanais e de 
exibição 

Loca onde ha objeto de 
valor inestimável 

Educacbnat e 
altera tisica o Serviço automotivo 

e G.1 
assemelhados o 

Clca e consultório 
medico e odantologico 

Pinicas médicas, ccrisultexios em gera& 
unestades de hemodiálise, ambulatórios e 

assemelhados. Todos sem Internação 

Grupo •r.!—CkmpaçãolVso 	 . 

Garagem sem acesso de 
público e sem 
abastecimento 

Garagens automáticas, garagens com 
manolmstas 
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lii Edificação de Baixa-Média Attura 

23,00 m 411 S 30,00 m Edificação Mediamente Alta 

Gnine -  OMmaçãolUio Divisão 

Artigos de vidro, automóveis, bebidas 
destiladas, instrumentos musicais, móveis, 
alimentos, marcenarias, fábricas de caixas 

Edificaç bes sem processo industrial que 
armazenam tardos, pedras, areias, cimentos, 

metais e outros materiais incombustíveis. 
Todas sem embalagem 

Depósito 

Líquido ou gás 
Mamáveis ou 
combustiveis 

Er:direção destinada a produção, manipulação, 
armazenamento e distribuição de líquidos ou 

gases inflamáveis ou combustíveis 

Todo tipo de Depósito 

TABELA 2 

CLASSIFICAÇÃO DAS spir2caç8zs QUANTO I ALTURA 

TABILLA 3 

CLASSIFICAÇÃO DAS IDIFICAOES fi REAS Dl RISCO QUANTO À CARGA DR INCINDIO 

Risco Carga de bicindio N4Jhrt. 

C=11 t14-  
Acun 

ba~k4-,  
Grupo OCupaç'ãciilli.o Divisão 

' 

Exemplos 

Devi  

Edificação Térrea Um pavimento 

8,00 in 	12,00 m 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
1/

20
15

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Conforme Tabela 5 
Conforme ITCB 43- Adaptaçáo ás 

NOMOS de Segurança contra 
Incèndo Erhficações Existentes 

QUALQUER PERIODO ANTERIOR 
A VIGÊNCIA DO ATUAL 

REGULAMENTO 

dtenenlações 

satinosladcas 

TAs ' 

b- As eisteleções etàtrjces 

Os -riscos especificos devem 
e 	 ¡Irc,n!?  

.-,:--téra as iorriaS 
em Luallu"'"u" 	tÕcn.cas o! 

TABELA 5 

EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES COM ÃREA MENOR OU IGUAL à 750 M' I ALTURA 
INFERIOR OU IGUAL A 12,00 M 

TABELA 4 

EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES amaras 

      

     

ÁREA CONSTRUIDA > 750 m' - 
erou 

ALTURA> 12m 

   

ÁREA CONSTRUIDA < 750 m 

 

 

PERIODO DE EXISTÊNCIA DA 
EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE , 
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À 

TABELA 6A 

EDIPICAÇõES DO GRUPO A COM ÁREA SUPERIOR A 750 le OU ALTURA SUPERIOR A 
12,00 M 

Aro ,se de '. atura na Edificaç 30 

TABELA 65 
EDIFICAÇOES DO GRUPO E COM ÁREA SUPERIOR A 750 E' OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00 SI 

illeap=seuçZãi'  s. 	uso r 
	 . GRUPO - SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 

Divisão 

M~as do Segurança 
contra Incêndio 

Viatura rio 
Edit .   Sr.a  

._egurança ES1/I;J 

Compartimentação 
-Horizontal (áreas]  

Compartimentação Vertical 
Controle de Materiais de 

Acabamento 

0-1 e18-2 

• 	 quanto ,à alheia Lima metros) 

2 	.= 23 	23-°IYDP 	A:tu' ta 

x' 

15 

Segurança Estrutural contra Incêndio 

Compartimentação Vertical 

Controle de Materiais de Acabamento 

Saldas de Emergência 

Brigada de incêndio 

Iluminação de Emergência 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Emergen‘iu 

Extintores 

Hidrante e Mangotintios 

de Emergência 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emer 

Detecção de Ince .J, 

de Incérri3O 

de 

Extintore 

ante e Mangotinhos 

Automáticos 

ek Fumaça 

x' 

. NOTAS ESPECIFICAS: 

1- Pode SEI" sub—stituida por setenta de c htp.,-2,ros it.-friat,:05. 

2- PodeSer suostituida px sistema de Oetecç 3o de 1r.c ,, r. -iro e dr..;vends autamábcos 

3 - pode Ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de Incêndio e chuveiros aOs ri or Cos., exceto 

pára as compartlmentaçêes das rachadas e Selagens dos shafts e distas de instataç ães: . _ 	. 
4 - .F.Stão isentos os motéis que rckl possuas corredores interrx  

Os detectores de incêndio devem li ser' Instalados em toclos os 

6 - Os acionadores manuais devem ser instalados nas áreas de circulação. 

7 Pode ser substftulda por sistema de controle defumaça, delecçãede Incêndio e cimeiros automákos,. até 

metros de altura—  , exceto Par ra as .rcerepárlimen.  laçães das tachada.  slagens.  dos dhaBI e rckrio.  ide:Insta. 	laç 

sendo que para aIturo superior deve-se, act:inaa 	adotar as sotoç bes Cosidas na 1TC6.M. 

Au na 60 metros de attura: 

9 - Deve haver Elevador de Emergè..d.c.., prior arroio 	.c.c 

NOTAS GERAIS:. 

a - .As .ins.  tataçães elétrica;  e .  c. SISiA davioii sotOr em cuukdir,d,de C.74 ar munas Siuveei OfiUditç 

ti - Pará suiliSOlcis ocupados ver Tabela?; 

Ceservar ainda as exigências para os riscos especitcos das respectivas ~ções Técnicas. 

NOTAS ESPECIFICAS: 

1 - Deixe haver EleUador de Emergência para altura maior. que 80 n, 

2- Pode ser sulashfUida Por sistema de controle de fumaça some e. o .s 

3- Pode ser substduido pelo sistema de interfone, desde que cada apart.srneuto poss ui um raro» !,gada à 

central, que deve ficar numa portaria cor-, vIvo 	 horas e tenha uma irado 

duracflo ~Ima de 60 unta 

NOTAS GERAIS 

a - O pavimer sL,per.. -.2!' da vaidade duigex do tiltum.c. ;:dso da e 	 'ora coiruída.5.3. p. -ua a iddJra 

da ettficaçào; 

b - As insfalaç,:.es 	e e .5I'DA e,em esta ,  em cf.rifcírnidade com as nomns locorra'; of,Clad,; 

C Para subsolos Ocupados ver Tabela 7; 

d 	SUNat a r) ia as exigência.  s paira os nscos espec 	das d.s;dc.; 	Indi -,Les 	rm'cas 
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ClasslScaçáo quanto ra (em metros) 

X Satoat de Emergência 

X Brigada de Incêndio 

GRUPO D - SERVIÇOS PROFISSIONAIS Grupo.  de ocupação e uso 	, 

Divisão D-1, D-2, D-3 e 0-4 

TABELA 6C 
EDIFICAÇÕES DO GRUPO C COM ÁREA SUPERIOR A 75OM OU ALTURA SUPERIOR A 

12,0011 

TAS E PECiFI 
ef,sistema  

nd" e  
_ 

'L Pode Ser subssubeOit- Metdu 	:,-;:--- 'ed itii°°ça*.det"  
- ' ' ' por,sistema de controle  	, 

	

04 ir '5'ei4:.;`3:itiis9ci 	( , .,.4,-;:, ara. Pg,d, ãç, 	 iieie,,,, , --- d ,deosat' , . -,,,032, , 
a 7 

8- Deve travar Elevador 

,..' := Somea !!,p,!!!'e,,cE-mergeneei, 
Emergência 	ature  maior que 8Dm 

a-:' dtiOrrietiiati-oe, 

)1'. :-;-'1Sie

,

"

,

a

,

-

, 

 .?'9 
 1sistema de detecção

.— 	
NOS, 

'sharts e dutos de:Ãs 1, aç 
9— Deve haver ~lede 	, 

, 	,,,, , i- .:::  - - -',, de fumaça nos atroar., 

: conforme ITC1371 , 	 de controle  

atibititUfda Po(  sistema 
	faejãd'e  setainn'S 

'ret10;d0P°de,,eeírneser  de  , 	 exeete -pard-,:ee.com-,: partireeitHwrçlcionaties de:ente,., 	_. as, son,  , ,. ,aes_ contdas_. ,futi:fre  -- 	--, 	, 
instalaçã!s.; sende que para 

- 

	de fumaça, detecção de incêndio 

' - 	 altura suF!rielf,. , 	

- e chuveiros zftsautoe;tdoticos 

,'-'':'-,-:::',.''' 	' 	• ' ''' .' ''''''' - ' 	- ' 

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétric,as e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7„ 

c -Observar ainda as asinitncias para os nacos específicos das nesnectivas Imanicites Técnicas  

TABELA 6D 
EDIFICAÇÕES DO GRUPO D COM ÁREA SUPERIOR A 75014 2  OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00M 

Gnipodeocupaçaoeuso.  GRUPO C COMERCIAL " 

Medidas de Segurança 
contra Inoincrio 

C-1, C-2 e Ce3 

Acima de 30 Térrea 1156 g c H 512 2 H 523 23<H530 

Segurança Estrutural contra 
hicênctio 

Cattitarramentação Vertical 
Cordrofe de Materiais de 

Acabamento 

Plano de Emergência 

Iluminação de Emettiè 

Detecção de Incendo 

Arame de incêndio 

SInalização de Einem 

Extintores 

Kir:ranhe e ~gatinhos 

Controle de Fumaça 

X X X 

x88 Xr 

X X 

X X 

X 

ti < H 512 

Hidrante e Mangotinbos 

Chuveiros Automáticos 

Contrate de Fumaça 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 	. 

Comtaartiment.ição 
Horizontal áreas 

>c" XI 

X 

X X X X 

X X X 

XI  

X X 

DomPartimentação Vertical 
Controle de Materiais de 

Acabamento 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emergência 

Alarme de Incêndio 

Sinafização de Emergência 
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Acima de 30 , 11 5 30 

Medidas de Segurança 

contra Incêndio 

cesso de Viatura na 
Edificação  

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

Compartimentação 
Vertical 

El. 52,E 3, 5-4„5-5 e 543 

Cl ' 	• 	 o qraanto'xra altura (em metros) . 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

Saldas de Emergência 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emergênci, 

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de Emerg 

Extintores 

Hidrante e Mangofinhos 

Chuveiros Automáticos 

Controle de Fumaça 

5 	 5 

X 

X 

x' 

TABELA SE 
EDIPICAOES DO GRUPO E COM ÁREA SUPERIOR A 750M OU ALTURA SUPERIOR A 

2.00M 

NOTAS ESPECIFICAS: • 

1 - Pode ser substituiria por sistema de chuveiros automáticos; . 
• • .- 

2 .-7 Pode ser tubstituida por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos; 

3 -. Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticot, 

exceto para as compartimentações das fachadas e selagens dos shafts e datas de instalações; 

4 - Edificações acima de GO metros .  de 'altura; 

5 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

6-Pode ser substituiria por sistema de detecção de incêndio e chuveiros a , ,'.cni3'.e.es, exceto para as 

compartementações das fachadas e selagens dos shafts e'dutos de instalações, 

7 - Deve 'haver controle de • fumaça nos átrios, Podendo-  ser dimensionadcs cc.m,-,-; sendo padronizados 

conforme I1C8-15, 

8 - Pode ser substituida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

até 60 metrôs de altura,'exceto para as . compartimentações das fachadas e selagens dos stiafts e &nos de 

instalações, sendo que para altura superior deve-se, adicionalmente, adotar as soluções contidas na ITCB-

09. 

NOTAS GERAIS: 

a - At instalações elétricas eo SPDA devem estar em coiilx.imirciade com as normas técnicas 

Paratubsolos ocupadosVer Tabela 7; 

c - Observar ainda as exigências para os riscos especificas das respectivas Instruções Técnicas 

NOTAS ESPECIFICAS' 

1 - A cca p.xf inentiSd 	 ,ni 	id cara as f [,,das e selagens dni; 	e d.,f 

2 - Pode ser substritlida por sistema de contrn;e de funil ça dcrecçâo de incêndio e ch.., ,,e,a-3 aU ,CM.11.cos 

sil 60 metros de altura, exceto para as campartimentações das fachadas e setagens dós shans e &fiai 
irmtataça-s, ën`L,  ,510. pua 5 lin-3  suf orou dose SP, ai r ,,•,:-.,Xmente, adotar as soltVes confidas na Ires 

09; 

3 - Deve havei 	dr E mexV;-, i-.ci p 11 andra rovur sue 60 rn, 

4 - Acima de 60 me!;- ns do 31!tir 

• NOTAS GERAJST 

• a -. At ilstalaçõeseleir,c,i, eu flJDA levem es3r em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 

c - Os locais destinados a laboratórios devem ter proteção em função dás produtos utifizadót; ,  

d -Observar .ainda as exigências para os riscos especIficos das respectivas Instruções Técnicas. 
.• 	. 	. 	• 	• 	. 	. • 
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Grupo de ocup ção 
uso 

GRUPO F - LOCAIS DE REUNIÃO DE PÚBLICO 

Diviso 

Medidas de 

gurartça contra 

Incendi° 

TABELA 6P.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISA° P-I • P-2 COM MEÃ SUPERIOR A 750Ka  OU ALTURA 

SUPERIOR A 12,00M 

EINEEZIEIEMEEEMERIEI 
Compatmentaçào 	 ormr7 mgr rum", 
Cs 

Saldas de Emencla 

Plano de Emergtida 

Exbes 

EMENCINEENEEINEEMEME 
werwrirmramern" A rs" 
INENNEMENEZENEMENEMEINCE 
WODWIR lEnd 2,015 
EMEMENEEMEMEEIENEI werroNrat:. anewaraprAw - - 
NEEZIGEMEIMENENEINEEIEN 

NOMEINEREENEEINHEIRELE 
~E 	--;raolffillinF,,, 
=111111111111111111111111EIENEEMEINNIE 

ircr-  Iffig-11 

Segurança Estruturai 
contra !manda) 
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XX 	X 	X 	X 	x 	x X 

X 	X 	X 	e. 	o 	X. 	X 	x X 	X 	X 

O 	.x 

1 	-"D 

° 
0 • n) 

1 NOTAS GERAIS. 

. a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais; 

1 b -Para subsolos ocupados ver Tabela 7, 

, c '.- Observar ainda as exigências Para os riscos específicos das respectivas Instruçães Técnicas. 	. • 

TABELA 6F.2 
E0IFICAÇOES DE 0101500 F 	E F-4 COM ARFA SUPERIOR A 750 ILIP OU AerteRA SUPERIOR A 12,00 IA 

LOTCAIS DE REMA() DE PÚBLICO 

o uso ou ocupação específica; • 

9 -Para os locais onde haía carga de incêndio corno depósitos, escntórios, cozinhas, pisas técnicos, casa 

de máquinas etc., e nos locais de reunião onde houver teto ou forro falso com revestimento combustivel 

NOTAS GERAIS '• • • : • 	. 

a - As instataçâes elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas oficiais: 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela?; 

c -Os locais de comércio ou atividades distintas das divisiSes F-1, F-4 e F-9 terão as medidas de proteção 

contorne suas respectivas ocupaçães; 	. • 	• 

- Observar arrxla as exigências para os nscos especificas das respectivas Instruções I écnicas. 

F-3 (arenas,..) F-9 (recreação pub...) Ejif '"(betrinin +à•ts passageiros...) 

.."Ch~is quanto à aNi~reggiri quanto atura tem:,  
Mediam de Siiiiguiranga 	 *triles) 	. 	 iaerisetros)nteniq, , 

ineinifro 

 

12< 23 

23 30 

TABELA 6F.3 
ED1F1C 
	

S OE DIVISÃO F4 E NI COM ARES SUPERIOR A 750 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 

Térrea 	 H5 H 5 
Ex.H 12 ,  23‹ A 	 ,c H 

Térrea, H 5 6 
5 12 44 5 H5 •de 30 12 

Compartanentação Ver I., ■.4■4 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

Saldas de Emergéncia 

Plano de Energéncia 

Brigada de incèndio 

Iluminação de Emergência 

Detecção de Incêndio 

Mame de Incéndio 

Sinalização de Emergência 

Extintores 

Hidrante e Mangotrnhos 

Chinreiros Automáticos 

Controle de Fumaça 

	

x' 	 x j 

	

xx 	O 	x 

• O l' o 	X 	O 	o 	x' 	x I x . 1  x 	O 	x 	O' . 	
,   

	

x' 	o' 	x' 1_ X. 
O o. 	x 	x 	x 	x 	x 	o 	o 	0 4 0 	O , 	  
O o x 	x 	o 	o 	o 	o 	x 	XX 	X 
- . r • ._, 	• 	 o' _I o' 	x- T' or 	o' 

x 	x 	x 1-  x ' x 	O 	O 	X 	X 	X 	X 	X 
	 ---I 

.:: X 	X 	X 	X 	X 	
X.. 

XIX 	X 	X 	X 	X 
- 	 _x- 

O X 	X 	O 	O 	O 	X 	X 	O 	O 	X 	X 

O 	XX 	x 	X 	O 

	

_ 
	 !O 	.5 	O 	 x 

	

x 	o' !o 	o 	X - 

o  

GRUPO F-LOCAIS DF R alfaia() DE 
t 	ir 

F-5 (auchtono e F-6 (clube 906 480 

O duantiiiíállálta Iene 
metros) 

lerm 

X 

X' 	X' 	X' 	X' 	X 	o 	 o 	o 
• 	 

X - 	X 	 X' 	X 

XXX 	X 	X 	O 

• 

X 	OX 	X 	X 	X 

Saídas de Emergência 	x 	X 	X 

▪  

X 	X 	X 	X 	eX 	o 	x 

Planode Emergência 	x." 	X' 	x' 	 o' 	x' 	Ox' 

	

- 	X 	X 

X 	X X 	X 	X 	X 	X 
Divisão F-8 (restaurante...) 

12< 23< Acima 
Térrea  time 8<H 

512 H 5 23 H .5 30 de 30 	6 <12 
12< 23 < Acima 
s2.H.x3Ode 30 

Aaasso de Viatura na 
• • 	Edificação 	•  

Segurança Estruturai 
contra Incêndio 

Controle de ?daturas de 
Acabamento 

Corna:st mentacão 
Horizontal (áreas)  

artimentação Vertical 

NOTAS ESPECIFICAS 

1-A compIrtinlerl'Vi , 	c. ;1 	c- 	fero '1 pra -r 1 - -- - `1 e r- e od'or-ens r!OS Sh30",s e doltds de 

instalações; 

2 - Pode tá sUbstitUida 'pOr controle de fumaça, detecção de incêndio 'e chUveiros a afix,át .crxi e r 

paia as comparlirnentaCees das fachadas 'e selagens dos shatts e ridos de instala 

3, Somente para locais com público acima de 1.000 pessoas; . 

	

Somente para a &visão F-3; 	 . 

Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m; 

6 Acima de 60 metros de altura; 

7 - Não exigido nas arquibancadas. Nas áreas intemas,;verrficar exigências conforme o uso ou ocupação 

especifica. Para divisão F 73, verificar também ajTCS-1Z • - 	 - 

8 - Exigido para áreas edificadas superiores a 10.000..0. Nas áreas rtr-rnx, or.- - ,r,- ry exigências conforme 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de Emergência 

Detecção de Incendo 

Name de Incendo 

Hidrante e Mangotintias 

Chuveiros Automáticn ,, 

Controle de Fumaça 

Sinalização de Emerg. 

Extintores 

x 	X 	O 	XO 	O 	xx 	O 	O 	O. 

x' 	o' 	x' 	x 	x 	o 	_ 	. 	x 	x 
	 _ 

X 	X 	X 	O 	X 	O 	X 	X X 	X 	X 

x 	iii 	x 	X 	x 	X 	x 1 x 1 x 	x  
-• 	-r 

X 	X 	X 	X 

- 

X 	X 	X 	X 	X 	X 	X 	- X • 

X 	o 	X 	X 	X 	XX 	X 	X 	X 

X 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

'por stster  
.2 Pode ser subsItukIa por sistema de 
*Pisoe/O r.tiCe'ás„corneátmeMiCfses'eas bcha 

Pa onde Pali/ carga de iPencrio como d 
c. ees 'ideoiiiie:Munt'''' '15:  Mele hsvei' teto ou 

pbttb daa'deI.000 
adon de 

NOT 

Grupo uPaçao e 

 

E—LOCAIS DE REUNIÃO DE PUBLICO 

    

F-10 (centro de exposição_ ) Divisã 

IEEE 
LIFIFYIF ineezza 

	

gESN aia, 	2ELAIllit2 
EMMEN EIMINEHEI 

INHERNIE 	1111111112E1 
ORLAM 	ra tora Irr 
MEEI EICIEE 

;d2M 	ltdnitzwire 
111111E1E1 	EMMEN 

	

7 -2 	vir 414 e: 

;NOTAS ESPECIFICAS 

ubsteulda 

cima d 

TABELA 6FA 

EDIFICAÇOES DE DIVISÃO F-7 E F•10 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M 2  OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

/A 
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NOTAS GERAIS: 

a -AS instalaçães elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com 

b -Para subsolos'ocupados vérTabeta 7; 

- À Divisão F-7„' com altura superior a flf metros será submetida á 

medidas deSegurança contra incêncrio; -  , 

- Observar ainda as exigências 'para os' riscos 'especificas das _ 	. 
especial a ITCB42.- 	 - 

- _ 

NOTAS ESPECIFICAS: 

Deve haver pelo menos um acionador manual 	 pavimento, a no máximo 5 

emergência; 

2-Deve bater Elevador de Emergência para altura maior que 60 m, 

-And so rne :aça-  'de altura, sendo cfi.per-isado casis'a edificação seja aberta lateralmente; 

4 -Exigido Para as comum:incitações das fachadas e selagens dos arara e 0utos de instalaçêet  

NOTAS GERAIS:j 

a -JAs instalaçes elétricas e o SèOAvemestaremconiadadecomasnonasiaasoflci  

bPara subsolos ocupados ver Tabela?; 

I9iXerrr ainda as exigências para os riscos es 	das respectivas 

m da salda de 

X3  Controle de Fumaça 

Grupo de ocupação e uso . 

Divisão 

GRUPO a — SERViÇOS AUTOMOTIVOS E ASSEMELHADOS 

6-1 e 0-2 (garagens...) 

Medidas de Segurança contra Incende:: 
Classificação quanto ã altura (em metros) 

Acima de 30 

Acesso  de Viatura na Eckficação 

Segurança Estrutural contra Incêndio 	X X 

Controle de Materiais de Acabamento 	X 

Saldas Emergência 

TABELA BOI 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO G-I E 0-2 COM ÁREA SUPERIOR A750 M2 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 
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23 s 
13sH 12.s 

X 

X 	X 1 X 	X 	X 	X 	X 

XX 	x 	x 1 x 	X' 	x 	x 	X 
---, 	 

x 	X 

X 	X 	X 	X 	X 	X 	X 	X 

X 	X. 

. 	- 	x 	 . 	x 

	

.
C i 	Xi 	x ' 	x. -= 	X 	X i 	O 	Xi 	x 

x 	 .X 	X 	X 	X 	X 	X 	X 	X 

TABELA 6G2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 3-3 E 3-4 COM ÁREA SUPERIOR A 75015 2 0U ALTURA SUPERIOR A 

12,00M 

-Grupo de ocupação 

1150 çonwpiaomros rASSEME 
• S' 

f 

G .3 (postos de abastecimento...) Divlsão 34 (oficinas-) 

	 — 	  

X 	X , X 	'X 	X 	x 	X 	X 	X 	X 	X 

X 	X 	X 	; O 	X 	X 
_ 	  

NOTAS GERAIS: 

a - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em contomlidade com as normas técnicas oficiais, 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7; . • 

- Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Tácticas 

leas_silleaçãojente m ~cação qu 

nd 	

arianlbia- 
eneetroal ~~—~i~ metros~wel Mbdias. cle Segurança 

.coiiia incendi° 

x 	x 	x 	Xx 

X 	X 	X 

Compartimentação 
Horizontal áreas) 
Cornpartimentação 

Vertical 

e rrc.i H S 

Controle de Materiais de 
Acabamento 

Saidas de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de 

Emergência  

Octecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de 
Emergência  

Extintores 

Hidrante e Mangotinhos 

Chuveiros Automáticos 

Controle de Fumaça 

TABELA 60.3 
Eti FICAÇÕES DE DIVISÃO 0-5 COM ÁREA SUPERIOR A 750 Se OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 lê 

x3 Sistema de Esp./na 

. Classificação quanto á altura (em metros) 

Térrea 	H S 

. Acesso de Viatura na 	: 
X 

Edificação  
Segurança Estrutural 

contra Incêndio  
CompartimenMção 

Vertical 
Controle de Materiais 

de Acabamento 

Saldas de Ernergència 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

Iluminação de 
Emergência  

Detecção de Incêndio 

Alarme de Incêndio 

Sinalização de 
Emergência 

Extintores 

Hidrante e Manotjn 

x 

X 

X 

e 

Dbeisáro 0.171:HANG 
' 

X 

X 

X 

X 

X 

o 

NOTAS ESPECIFICÁS. 

1 — Pode ser substituida por s st etna de. chis.Jteros au'on),ed - cx, 

2 - Deve haver peto menos um acionador manual, por pavimento, a no rodo - no 5 roda satdd 

emergência, 

3- Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que E',"", iii 

4- Acena de 6C/ metros de altura; ...„ 
• .. 	. 	• 	., 

5- Exigido para as compartmentações das fachadas e selagens dos shafts e dutes de instalações 
.• 	. 

Aceso de Viatura na 
Edific 5o 

Segurança Estrutural 
contra Incêndio 

Acima 
;edeá 11 

de 

X 	X 

H 12e 	Adro 
1 -/ 	 de3 
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• 
	

 de  automaicarteát 	
, 
	ver ITC3-2-3 

NOTAS GERAIS: 

• 	lo Poder0„?' 	
•• • 

- Somente par 
áreas !eis extintores sobretroda 	nen ao  e 50)0 	

. 

TAS ESPECÍFIC):.,pertà3 . 	e  

Prever 
	

- 750 m. e 'ZOO° Para 	 ,esriinea deve ser._ " 	,t2e demeçãe 

áeas sePerk/ 	
s conforme mgr 	

de espuma pode 

	

suPellore, 
	automatizado. 	

"•' 	, 	• ••'.' 

'fi:1*:.dreas entre 	
mejó &metros, 

_ 	, - 

as  da rrce-21, 

- 

-'4) 	
de líquidos nos  haver -5‘11.1,:a

-.: • 	. ' . 	
.

pisos dos hangare 

II 	 enamento de 

641e 	

uidas 

de .,c,ee„e!9‘,81,1-,„,";-. - 
paca bacias cie conleeSrlo 

náveis dentro dos Ftangares 
uvas instruções Técnicas. 

a  

b - Para subsolos ocuu 

aLAs 	 PDÁ 	 • 	'ctirn instalações elétrttas é S 	vem eiier,  em conformidade  
' adosverTabetal 4 	- - 

- ao é penando *arma „ 
••'•' daCos espeakos 

TABELA 0H.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-1 E H-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750M2  OU ALTURA 

SUPEFUOR A 12,00M 

GRUPO Á - SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONALW.1••• • • 

H-2 (culdadosespadais asilos„) 

Classificaçâo quanto à altura em 	Classificação quanto à altura (em 
Wiedidais de 	 .-.. metros) 	 metros) 	- 

Seança contra 
IncancFio 

, 

ceiscieficeenizez omitiu itirm 
- 

11111111111111131113111:11111:111121111:111 -mtervimmiewsztummum emenzeinence Arr-Trommarawrzum 
12110111E1121112111GENEM 
EIOMMEARIVAInsiM wenniziarenvizo 

141 
11111111111111111111111111111:1 mi; fx..MAMPARTIMEN 

Segurança Estculará 
contra Ince 

Plano de Ernergenda 

s 12 s12 
8nH  

1 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

1- ás deMmores deverido instaiedo em todos os quartos' 
2 Acionadores manuais seddébrigaterios rios ceriedoiísi; 

— Pode ser:,  RibstibildAipor' 	 eterna:delecç 	iiieêemid'e htr 

	

, 	_ 	, 
comparernenteçies tia:S iaettadis'e ,setagens dos shá e dotas de -inst 

ieriéuheitittileta' Poi';'iierterna de CcinirCate'dè' fuiná¡á: detecçãa cíeincéncko e ehtiVeiros autriniátieos, 
exCeto 	'OefeeiOperdrrieree'beO da Mchadas e Se'isigMilidos shatts dUSOS-Cie instabç&Ss; 	' 
5- Deve haver Elevador de Emergêneia para atura maior que 60 nç 

6 -Acima de 60 inehos de 
por' 	cen 

, Site einsetnSi'de 'zitturaexeete'Pera'as comp 	açes das beeagens dossrshotts dutoS de 

ss iéiSdo que Para altura superior deve^aão-ÁrtahnenM;a 	jçescantldas na ITC8--  

NOTAS GERAIS: 

- a "AS instiaçêes elétricas e 0 SF  

bs9los
= 	, 	, 

Ocupados,verT 

ainda as " 'exigendas para os riscos 

Grupo de ocupação e 
-Ciso - GRUPO H SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTTTUCIONAL . 

Classificação OrUante.  à adu6 (em 	Classificação quanto à altura e 
Metros) 	 . metros) 

E E1:1:6-11IEE Kim  rwwwwww einemenceeeneine wirmail 
emetinimmeepreenuie 

PlkArlikAPIL4121112M 
1121EMENEINEENIMIENIUMMI Fffirmtwelkoftww"tmaulop"..-:. 
rinmentineinginfin 1-umwit -1,20m:21 aak WitiM 0, 
EINGEINGEMEREPIEMEREIM kimmoiresl.agamettattoM ,41U 

NeEfflesenceneeneencee CELEEME21= =MEC M: 
EMEMEIZEI 	EME111112111 

It4-41KIME.1= WíZ3 
111111111111111111111EMENEMEMEN 

Acesso de Viatura na 
Edifica ao 

Etdinlores 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

6H 
12 

Segurança Estrutural 
contra tncéndto 

Comparbrnentação 
Horizontal áreas) 

controle de Materiais de 
Acabamento 

Piano de Emergênda 

largada deMcêndio 

Detecção Incêndio 

Alarme de Incêndio 

~ante e Mangofintios 

'tonada de Fumaça 

NOTAS ESP 

3 - Pode,  se!' subotito_ 	ido Par sistema_ 	eettemie 0„e fle,dt,lçar detecfrdd de  
' 	 , i  	' 	

ddd,df, e dmm1ms  
exceto as 	fieiiaSeens ddishatts e dioíde 	

, 

DeiMhi;erElevador de Eniergénda  
6 Deve havicElevador de Emergência , 

-Acima cie 60 metros de &sim 
7- Pode ser substituida por chuveiros automáticos; 

TABELA 6H.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-3 E H-4 COM ÁREA SUPERIOR A TN M 5  OU ALTURA SUPERIOR A 1200, 

IA 
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NOTAS G 
a —As Msi 

Grupo de ocupação 

e uso 
GRUPO II — SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL 

Medidas de 
Segurança contra i  

:rrcen ito 

DIECIERE 
1411411 

DIECIENE 
•-• I -Amor* rst 	-411 

EINIZEMEICEMEEI 
2:41 *MOI slIVIVA 

131111121111311 	Earl 
FILAM, ',01  MAM- 

UME/UM Eira 
mingraiewrz* 	ao 
CIEENEEI E /Loratnktis 	.. 1  

EINEICINE 
LJEWL" 

Detecção de bicencr 

Controle de Materiais 
de Acabamento 

Extintores 

Hidrante e 

• • 
8— Pode ser substduida por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos 
até 60 melros de altura, exceto para as compartimentaçCes das fachadas e selagens dos abatis e dutos 
instalaçães, sendo que para altura superior deve-se, atboonaknente, adotar as soluçães contidas na IT 

TABELA 6H.3 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-5 E H4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 he OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 
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TABELA 611 

EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-1 El-2 COM ÁREA SUPERIOR A 750111 2  OU ALTURA SUPERIOR A 12,00M 

• 	• 	• 	.• . , 	-• 
—CRUPO I '- INDUSTRIAL 	 

Ellailli 

In Fio ,!-L--107 kw.4:4 ,1 

11111111111111111111111111115 
kfid 41111talkulatitzdrá,  
1111.111.111111111111111E11811/11E1Ei 

UW61 	-MD 
111111111111111111.1111111111111119141 

anakzaçãe 
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TABELA 61.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-3 COM ÁREA SUPERIOR A 750 tie OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 

Chuveiros Automáticas 

Controle de Fumaça 

Plano de Emergência 

Brigada de Incêndio 

• x' 	*' 	X 

47'xi,""*A`Xlk 

" 
Medidas de 

Segurança contra 
. Incêndio 

Acesso de Viatura na 
Ediflcaç5o 

Classificação quanto a altura fem metros) 

23<HS30 

Cornpartimentaçào 
Horizontal (áreas) 

Saldas de Emergence 

gurninngo  de 
' 

GRUPO 1- INDUSTRIAL. 

1-3 risco alto) 

Grupo de ocupaçao e 
uso - 

DIvis o 

Radn Sk.xf ' iotiiutda ' por sistema ma 
. 	 - 

2 Deve haver Elevado . 	de El:!terIl ; 
3 - Acima de 613 metros de anum. 

Obsetvar aInda as exigênc 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

— Pode 	 sistema de   

' 

	chuveiros 
- 	 á; t,  tC"  

fav;Ele;ad°r de Emergén6a?asa 	 `ii".4g0  de incêndio e UV cáridble de fearaÇa. de 

 maior que m; 

3 — Poda''ser.ob' sP,toldá Por sistema 	

fts dotas 
tc,.5 e:in,,s!ala;  

exceto para as çf3i.ni) 	

disdeds dos sha 

 ' 

9E"11-.  ígétfiell■S' 	 estar efil C011 Ir! 	- 	- 
ao SPDA devem 

Para UbSOIOS (4),"id.° 
 ver -Tabela?; 

	

 . 	deeee das re Observar ainda  

J-1 (material incombustive J-2 (risco baixo) 

TABELA 6J.1 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 3-1 E J-2 COM ÁREA SUPERIOR A 75OM OU ALTURA SUPERIOR A 

12 DOM 

Grupo de ocupação e 
GRUPO J — DEPÓSITO 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio 

Classificação quanto á altura (em 

metros) 	. 

Controle de Materiais 
de Acabamento 

Classificação Quanto à altura (em 

2  Metros) 

[da eniewine 
imemeemee 

era 
111111113111311131112111:11 mmutwrivrew emeannie 
111111131113111:111:111131 

rerienne 	11:1111:11113111111011E1 wairdwat-atu 	tradulugau 
1111111111111111111111111 	1111111111111111111111:111E 
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NOTAS ESPECIFICAS: 
- 	 - 

-Pode ser substeu Ida por sistema de chuveiros aut 

2 	'parotisicompsitimentações dos fíctiedas e 

3 - Deve haver Elevador de Emergência para altura inala ;  que 60m 

5.- Pode ser 	

, 

sirostituída por sistema de Contratedc; tuntaçtdetecçãodtm,ceast „ , 
tee dee fecteiddie swegene  dee eme e detes de te  

-'eliteto para as 

NOTAS dÉRÁN! 
As Marola tos elétrIcat e tSPDA devem ar em con 

INira subsoloS 'Octíl'adoS ~Tabela 7,  
ainda as  e$gér m &snsco mspedivasIns 

-- 
d - Érd. 	-tér aPa da:~ 4a, saraPra=quah eWerdep6sltode atetIais 

 5,erão.exigi,dos' 
 nósfs 

d.11:proteção 
2500 

com 

Plano de Emerge 

Brigada de Incendi° 

Ruminação da 

Detecção de 
Incendo 

Alarme de bicendio 

Sina
Em  

de 

Extintores 

thdrante e 
Mangotinfros 

Medidas de 
Segurança contra 

Incêndio 

Acesso de Viatura na 
Edif Ao 

Segurança Estrutural 
contra Incendo 

Compartenentação 
Horizontal áreas 
Cortroadmentação 

Vertical 

TABELA 8J.2 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO J.3 E J-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 /41 2  OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

Grupo de ocupação 
e uso ,GRUPO J - DEPÓSITO 

Divisão J-3 (risco media) J-4 (risco alto) 

Classificação quanto à altura em 	Classificação quanto à altura (em 
metros) 	 metros) 	' 

PSffligia aceeemedizeineeie 
A 	 40,  
rialtgAkto.rtirénaP, 1: 

ememmeneemeenge 
POUNIMMI0111 

11.111131ENEIENEICIENERICIEN goluttiora40,44-normwat-it 411:0 
111111111ENEENEMEMIGENEfil 

re; 
111111111111EIEEMENIEINEI nurromnParnuarsznirow 
EINEIERINEICIEDIED 
'10,1 011,11M10K4KULUMmikállfik, 
EIENNERIEENIEEIENN marfim 

=111111111111111.111111EINEINEEnd 

Controle de Mataria 
de Acabamento 

Chuveiros 
Automáticos 

H 
5 12 

13 11  

8 9- 
j; 
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NOTAS ESPECIFICAS: 

- 
1- Pode se substitulda por sistema de chuveiros autoinático' „ 

, 2 Deve havereevadorde Emergência para altura maior que 60 
- Pode sersubstituída' por 'eisternde controle de fumaça, detecçáo deincencfna e dtuveiros automátucoi  

exceto para as ctarripartirnentaçtles das fachadas e selagens dos shafts e dutos de Matai*, 

NOTAS GERAIS:,,, 	 , 
a -,As Instataçfies elétricas e o SPDA devem estar ern confomidade corn as normas técnicas t1ciuis 
b 7  Para subsolos ocUpadins ver Tabela 7:, 	 " 
c Obsener ainda as exigébacias'para os riscos específicos das respectivas Instries Técnicas,  

- Em qualquer tipo de ocupação, sempre que houver depósito de malertais,cmin 	- 	4.4 
dlspostci int áreas déstio 	exigidos nes&s

w 
 

terna  'de 	fitC'S e bdgada de InCándio pnf ãreas de 	de 
2. 

toeodendoosmes 	 ern 
de 50 m;  

afastamentos 	
, 

• ' -é:icei e 	 (tenenor: beata do passeai público de TO m 	das 
divisas laterais e dos-lundos de 2,0 "Milite de borniãs de Combustivera; equipamentos e‘iniquinas 

e produzam calor e outras fontes de Oiça° de' 3,0 m, 	i„ •• 
--• - '. r:--,.- ". - ,. --.-- ••, 	-, - 	, 	- i•Â-.,_ - , 

O depósito deverá estar disposto em bates-  !Miamos de 20 metros de cornprrmento  
or 	 -corredores entre ofilotes com larpura 'Mínima tl ` 1 5 

o superiores 

eno, 

4.9g.k,SeParadOS 

." Medidas de Segtiran 
contra Incendi° 

TABELA 8M.1 
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M-1 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
1/

20
15

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Produtos  
acondicionados 

Tanques ou cilindros e processo 

Grupo de ocupação 

-:«r-,-•! e uso GRUPG_M 7...ESpECIAIS 

X 

X 
Saidas de 

Eme • ncia 

Medidas de 

Segurança contra 

Incêndio 

boiados até 20 n? 
ou gases até 10m* 

(b) 

Liquidos acima de 
20 m3  ou gases 

acima de 10m3  (15) 

Plataforma de 

carregamento 

Líquidos até 
20 m1  ou 
gases até 
12.480kg 

Liquidas 
acima de 20 
m3  ou gases 

acena de 

X X 

Controle de Materiais 
de Acabamento 

X 

X X 

NOTAS ESPECIFICAS: 

T =Somente quando e área construída for supenor a750 

2 - Somente para líquidos inflamáveis e combustíveis. COnftalne exigências da ITCB-25 (proteçêo para 

líquidos inflamáveis e combustiveis); 

3 21uraMarais á prova de explosãO, 

NOTAS GERAIS: .  

devem ser 	das as exigências quanto ao arrnazenamenlo a processamento 

~ação etc.) constante „drí TTCB-25 (Segurança contra kiceendio para liquides ítIlarnáliets e 

bustNeis); ITCB-28 (Marinulação, aimazeriátnenta, cornercializtição e utilização de 'OLP) e rrc8-29 

ção, 	uição e utfização de gás Mura 

- consxierase para Medo de gasespillamáveis a capacidade total do votumi em 

pode 	Podar. expressa  Pfn rn3  MetroS cúblcgs 
frista taçes f!lé" SPI)Âd!vei.-f„5ar Onl 

	
rmid 
	

Pais 

TABELA 6M.2 
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M-2 (QUALQUER ÁREA E ALTURA) 

Plano de Emergéncia 

Brigada de Incêndio X X 

 

X 
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GrUp6cle ocuN40 e u" 	
GRUPO M -ESPECIAIS 

Divisão 
	

M-3 - Centrais de Commicação e Energia 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio 

Térrea H 6 < H s 2 12 s 23 23<HS10 Acena de 30 

Classificação ura (em metros) 

X 
Segurança Estrutural can 

Incêndio 
Comparbmentaçâo 
Horizontal áreas 

Compartimentação Vertical 

Contmle de Materiais de 
Acabamento 

Sairias de Emergência X 

Plano de Emergência 

Sinafiza X de Emergência 

Chuveiros Automáticos 

cisterna de 

upreasáo total 

:NOTAS GERAIS 

Para as sub estaçâtis'eletricas (MUese obsenrer 

As tnehçÔes elétricas e o SPDA devem esta

- Para subsolos ocupadesVet Tabela 7. 

Observar 
 

fás' Mém os critérios 

r em CionforrnMade Com as normas tÕCfl!CjS 

específicos das respectivas In.struçées Técnic 

Brigada de Incendo 

Alarme de Incêndio 

Extntoms 

thdrante e Mangerinka 

Ilumnaçâo Emergência 

• • 
TABELA 6M.3 

EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DIVISÃO M4 
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Medidas de Segurança 

Acesso de Viatura na 
Edificação 

Saldas de Ernergancia 

Brigada de Incêndio 

Classificação quanto à attura (em metros) 

M-7 (térreo éreas externas) 

40, 

Stalizaç de Emergência X X 

Extintores .44 

as  

• • 
TABELA 6M.4 

EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO M-4 E M-7 COM ÁREA SUPERIOR A 750M2  

Grupo de ocupação e uso 	
GRUPO M - ESPECIAIS 

M-4 (propriedade em transformação) 
e M-7 (pato' de a)ntneres) 

, Para M-4: ecoam-se as próprias 	 da eckficação, podendo as escadas :ser do tipo NE. Para 'M-7 
ace ita m-se 

	 ,, -,' =X- °,,,,,;M:' '-:•,,` 	.f,t,,,,,,,'0.: -W.,',1,:, , ,, r,t%,*, ,̀¡,,-.m 	.4,-,  --,701  ,.:-..,'4',. ,,,,,,,,,:,-- ,, ,,,-4,--,0 WO, 
, cemm-se os arrimmentias enne as quadras de armazenamento (vide 	B-36 -..r.élio de contfit.   

NOTAS GERAIS: '1'1 

41 -.0Bser4ar fiaMbiiWiii exigências dei itC8-36 (pá 

ib ,47,À;6taa-S it Saram oiiitSidaratirí-Sar;rti'M-7,-,iii'0-ái'áreas  	 terrenosabertos (ktes) onde hA depósito 
W%éiiii,:res'Wjt,4.7'0-4U.=,,i,.. -,,,::,,14k7'x,',,,,,-4,-  , 
N."-:,... "',,,,,,W,;'-',.'^':',.:W' ,"t-, ..,-,-,  ' •;',1',,,-.1",','. ,  ..,,' 

' .e4C;Kiiiiidi'hiíiver'iiiiifiã'tliii'(ëii4itÃir;SO) 
 

dentro doterreno daslimas de risais 
 

-tarntiárn 
as éxiêêrtiii Tkífüràiisipiliá 6d£1.0állXIÇAÕ': C8ià'á'áifSédrIé'ái,'ááàlái Cè ■Élt;  Técnica;  

-d .;-./X:, -átat'áçbé'à etéfrii:Iis-2-e o.  SPDA'devençastár em ofiataimiiiada com as normas técnicas Oficiem'  :;....,.. .. 
e ,Otiteivar ainda as eizigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas.w3A:7,, ,,.j,,,,,,-;,- 
,--f-: ,,, ,,,, ,,--ki., :,-,-: :' ,"-,z:-, ,i, '„,,.-:',,= -: - ,--:,--,:ti-- ',',',, '', ,,--7- ','-' i'''; ', '-'-'4,' '' 'S'-''' ,,','r--'', '''''''''''Ore.''''''''' --'05,,N.'- ,--'' '',''',.5:,.0, --::•:,,i',,,, ig:-, ,, ,..:,...,,,,:, ., 

Divisão 
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enamento de gráos 

Emergência 

TABELA 6M.5 
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 114-8 (SILOS) 

GRUPO AI - ESPECIAIS rupo d 

cuidas de Segurança ' 
contra Incêndio 

. 	. 

Acesso de Viatura na 
Edd ão 

de Emergênce 

Controle de Temperatura 

Alarme de Incêndio 

quanto ti a 

Emergência 

rna ale 50in* e detecçào 
em todo o subsolo. ou 
de resposta rtda em todo subsolo, ou 

Onnsões 
FI F -2, F-3, F-5, 

F-6 -10 

no 	o e exaustão'. ou 
'de resposta rápida no &piamo e exaustlo' ou 

• Detecçéo autornética de iCéndto nos Smbtentes ocupe 
ou 

• chueelros autométicosde resposta tàptda nos anUàenI e 

• Detecç ao automática de Incêndio em todo o subsde. exausta° .  e Ms 
saldas de emergênda em lados opostos, ou 	 CO 

• Chuveiros automdtlan)  de resposta rápida em Iodo o subsolo e —, o. esaustio', ou 	 C) 
• Controle de furna a 

DAns6es 
F-1, F-2, F-3, F-5, 

F-6, F-10 

c 

TABELA 7 

EXIGÊNCIAS ADICIONAIS PARA OCUPAÇÕES EM SUBSOLOS 
OFERENTES DE ESTACIONAMENTO 
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Área CiMinada trril 	ocupaçao do 
no(s) sunsmo(s) 	.r' SUbS010 

'''',:e5.5.4ArteMeieWiee42 e 

Medidas de segurança adicionais no subsolo 

Asna 
de 500 

• Depósitos individuais'. em edeca ções residenciais, com área máxima 
até 50 cada, ou 

• Chuveiros automáticos' de resposta rápida e detec ção automática de 
Incêndio, em todo o subsolo, Mos saldas de emergência em lados 
opostos e controle de Una ça. 

, 

• Depósitos Individuais' com área máxima até 5m* cada. ou 
• Depósitos Individsais" com área máxima até 25m. cada e detec ç ão 

automática de incéndio no depósito, ou 
• Chovei= automáticos' Oe resposta rápida no deposito, ou 
• Controle de fumaça. 

• Detecçito automática de incêndio nos ambientes ocupadas e mutuado , 
ou 

• Chuveiros aubsmáticos2de resposta rápida nos ambientes ocupados e 
exaustão'', ou 

• Controle de fumaça. 

• Chuveiros aukmáticoside resposta rápida e detecção automática de 
incendo, em todo o subsolo, duas sakfmt de emergéncia em lados 
opostos e controle de fundo. 

Deposito' 

Outras ocupações 

„— 	'- '" 
	 ' 	 5,„ 	,. 	, 	,,,,,-, ,:- 	-..,,,,,,.-- ' •• 	' r 

areo.r.. ocupAs ozgaig&is. permitidas:- -,', 1,1os subsuos (qualquer oro ¡vil. necessidade 
 de medidasadchnais: garagem (1.,  o 

, 	. . 	
- 	 '. 	' 	- 

 , 	' 	• 	".• 

 

,., , 	. ..-•., •-• M 	
vestianoSat4ler

:'":
",'At-W'':::-'..M:"0?"''''''':;!k-:'' 

IMIctik" ,‘/,',..`a.,. -.,. 	

técnicasnaohabita;: '"étr: `;''." 

telefones. 

 

lógica
--'" , 

	
'adicionaii-ánuoia!9.1e.men,r,, tinsa,,ewateeder'-,,e4érdos, contidas nos 

	

t', 
Entende-se

,‘?,". '-:.0 	" R iir6r-t de .,:os's d S:.,d.c..f-ri, 	, ,áees;emeeÁt;i,,,,,0:,g::',,MX'.,,W'i,',': 

,:t.-.-....:, 
 

	

Além OtiPC,cta ,   
	

gomo ayakib.,;f0,,,,,,,,,„ 	v  . , 	irc;8:09 4",o-oe os  
respedív°!:::i":ariaTem"'.----.."--  , int' .  ai  je..satii- ada- ,96"1,5 s de.,5001$*Pr'f

in,. s'oconsideradas

haoer: ' 1' cooPoffimeritaç: indtviduatnente'r-  ' ' 3ódep;C;rtbet.1  ,l'::: -, 
 

- ..,"- , 	, 	- -- 	
--poderão ser,,,„..,,,,,,' 

 
ilnitient*.wi tl.i.  dé'exigM...c», !.! de,,, itorkx, ,,,  a)=1- ,;,;, ,ennsiderado,  -.'.,,, 	pájá os  ambientes : e - 	 -  
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas connplenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do-presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a nnateria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha Página 2 de 2 5  
Proc. N° 

Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).- 	:agnEeMo)j 	ibeik 
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. (Wi r  11.4 
documento)  
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• 
Lei h.s2  11.228, de 25 de junho de 092. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
~cações, dentro dos limites dos iráveis, revoga a Lei ng 8.2645,de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Folha 
Proc. 

Leonardo F. A.L.As 	Ribeho 
RF 11. 

a 

III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila-
ção, que deverá ter. 
a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av = 0,03m x I-td, 

respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fcigo (RF-120). 

12.9.2 Excluern,se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais muttifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete .  metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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• 

• 

'olha 

,_:- ;ortardc.) F. 
RF 11.4 

12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul- 
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m 2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a 500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 
.a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 
b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 
d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros). 

• 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe li, em quantidade 
superior a 200 kg/m 2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. i3is 
RF 11.44 

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 

antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de Chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "f'. 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos- demais usos com altura superior a 60,00 m 
.(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superiora 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão deiimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

J., 	¡belo 
RF 11.4 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11352 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.352 22/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de vazamento de gas, nos 
estabelecimentos comerciais, industriais e predios residenciais do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/1992 (ver documento) 
Autor(es): Mario Noda 

Notas complem.: - Lei no 11.305/1992 - Obriga todos os orgaos municipais que usem gas liquefeito a 
manterem em suas instalaçoes, detectores de vazamento de gas nos locais onde haja risco. 
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Folha 	 • ' 
, 

Lorrardo F. !,4..3,=,  
RF 11.4 

LEI 11.352 DE 22 DE ABRIL DE 1993.  
(Projeto de JLei 23/92) 
(Vereador Mario Moda) 

Dispõe sobre a obrigatorie-
dade do uso de aparelho sen 
sor de vazamento de gas,nog 
estabelcimentos comerciais, 
industriais e precitos resi-
denciais do Município de 
São Paulo:" 

Antônio Sampaio, Presidente da Camara Municieal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo 
da acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Organica do Muni-
cipio de Sio Paulo, promulga a seguinte lei: • 

Art. 1 2  - É obrigatória a utilização de aparelho sen 
sor 'de gas, como prevenção para detectar vazamentos,pe-' 

.los seguintes estabelecimentos e predios residenciais do 
Município de Sao Paulo, que utilizam botijges de gas li-
quefeito de petróleo (GLP), e/ou gas encanado de nafta 
ou natural: • 

• I - todos os estabelecimentos comerciais, 	indus - 
triais, clubes, entidades, hospitais, escolas, hoteis 
moteis, restaurantes e similares; 	 • 

II.- todos os prédios residenciais com mais de 5(cin 
co) andares, devendo cada apartamento ser equipado com 
sensor. 

Parágrafo único - Nos predios residenciais com ate 
cinco andares e casas terreas residenciais, sere faculta 
tivo o uso do sensor. 

Art.' 2 2  - O infrator do disposto nesta lei fica su-
jeito à multa correspondente a 5 (cinco) UFMs, aplicada 
em dobro em caso de reincideilcia. 

Art. 3 2  - O Executivo regulamentará a presente lei, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data 
de sua publicação. 

• Art. 4 2  - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrio.por conta das verbas orçamentarias próprias 
suplementadas se necessario. 

Art. 5 2  - Esta lei entrar& em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26'4e abril de 1993. 

O presidente, 
Antonio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 26 de abril de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini" 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11693 

Total de referências : 

clha 
Proc. FT:1P( - 

L.,--;- enardo F. M. i 	o 'beho 
RF 11.41 

1/1 
Título: LEI No 11.693 22/12/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 

Edificaçoes, anexo a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 
Projeto: Projeto de Lei No 101/1993 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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Leonardo F,. M...», 	Eli O 
RF 11. 

lel N2  11.693 	,DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 

(Projeto dm Lei n2 101/93, do Vereador Madih Mutran) 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei nQ 
11.228, de 25 de junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que .a Câmara Municipal, em sessão de 9 de no-
vembro , de 1994. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - É acrescido ao item 12.9 - 
"Espaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, anexo à Lei nQ 11.228, de 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

"12.9.3 - As portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar .espaços protegidos, nas edificações,. 
além de obedecerem às. normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento automá-
tico com amortecimento hidráulico." 

Art. 22 - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-
blicação. • 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua pub1icação,0 revogadas as disposições em con- 
trário. 

- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dammbro 
de 1994, 441Q da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRAHENBUBL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 

dazarbro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 

Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12891 

Total de referências : 

5 .- ,onz-árdc.■ F. ! 	 ei ■ O 
RF 11. 

1/1 
Título: LEI No 12.891 15/10/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o comercio de fogos de artificio e de estampidos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 520/1996 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI N 0  12.891, 15 DE OUTUBRO DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  520/96, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampidos, e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao comércio de fogos 
de artificio e de estampido, mesmo que não seja esta a sua principal atividade, fica 
sujeito a prévia licença expedida pelo órgão. 
Art. 2 0  - De acordo com a característica e natureza do estabelecimento serão 
expedidas as seguintes licenças: 
I - Licença provisória - comércio varejista - com prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, destinada a estabelecimento varejista situado em barracas, com dimensões de 
4,00 x 3,00 metros fabricadas, em chapas de alumínio, flandres, ou outro material 
equivalente, telhados em cimento amianto ou alumínio, situadas em terreno baldio, 
com frentes voltadas para rua; 
II - Licença anual - comércio varejista - destinada a estabelecimento varejista 
situado em lojas, armazéns ou garagens, construídas em alvenaria ou material 
equivalente, com ou sem pavimentos, desde que os superiores sejam utilizados 
para fins comerciais e as lojas divisórias sejam de concreto armado; 
III - Licença anual - comércio atacadista - destinada a estabelecimento atacadista 
situada em lojas, galpões ou armazéns, construídos em terrenos com pelo menos 
5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) afastadas no mínimo 50 (cinqüenta) metros 
de rodovias, ferrovias e de outras edificações, e a 150 (cento e cinqüenta) metros 
de distância de equipamentos ou materiais inflamáveis e explosivos, terminais de 
abastecimento de gás, postos de combustíveis e indústrias de fogos. 
Art. 3 0  - O pedido de licença de localização e funcionamento deverá ser requerido 
até 15 (quinze) dias antes da instalação do estabelecimento, através do modelo 
padrão acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Laudo de vistoria prévia, assinado por um engenheiro químico, fornecido pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI); 
II - Alvará da Divisão de Produtos Controlados, da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo. Tal alvará, no início do processo, poderá ser substituído 
pelo protocolo onde deverá estar claro que a licença municipal fica condicionada à 
sua expedição; 
III - Cópia xerográfica do aviso recibo do IPTU do imóvel a ser vistoriado; 
IV - Carteira de aptidão profissional, fornecida pela ASSOBRAPI, atestando que o 
comerciante e os funcionários fizeram um curso teórico e prático, estando 
habilitados para o comércio de fogos no Município de São Paulo. 
Art. 40  - Antes da concessão do alvará de funcionamento o imóvel deverá ser 
vistoriado pelo órgão competente do Executivo, que se manifestará 
conclusivamente sobre as condições do local no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. 
Art. 5 0  - Para os casos previstos no art. 2 0, itens I e II deverá ser verificado: 
I - Se a edificação é construída em alvenaria ou se, no caso de barracas, elas se 
encontram nos padrões de aparência exigidos; 
II - Se as instalações para o armazenamento de exposição dos produtos são de aço 
ou outro material não inflamável; 
III - Se o imóvel está dotado de sistema de prevenção de incêndio, de acordo com 
a legislação em vigor, devendo para tanto: 
a) possuir um extintor de incêndio para cada 10 m 2  (dez metros quadrados) de 
área construída, podendo ser de água pressurizada, espuma mecânica ou pó 
químico; 
b) ter instalado, junto ao quadro de força um extintor de incêndio de CO2 ou pó 
químico; 
c) apresentar os extintores devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga; 
d) ter sistema de fiação elétrica totalmente embutido em conduítes.  

Parágrafo único - Só poderão ser instalados em edificações cujas condições edilicias 
estejam devidamente regularizadas perante a municipalidade, exceção feita às 
barracas mencionadas no Inciso I do artigo 2 0 . 
Art. 6 0  - Após a manifestação a que se refere o art. 4 0  e antes da expedição do 
alvará, o proprietário do estabelecimento deverá apresentar no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento, nos termos de legislação em vigor. 
Art. 7 0  - Não serão concedidas licenças em quaisquer dos casos se o imóvel estiver 
localizado em zona estritamente residencial (Z1) ou situados a menos de 100 
metros dos seguintes locais: 
a) postos de gasolina e de combustíveis em geral, depósitos de outros explosivos, 
inflamáveis e terminais de beneficiamento de gás; 
b) estabelecimentos de ensino, de quaisquer níveis; 
c) hospitais, maternidades, prontos-socorros e similares, desde que estes 
estabelecimentos mantenham internações; 
d) cinemas, teatros, casas de espetáculos, exceto boates; 
e) repartições púbicas dos governos federal, estadual e municipal. 
Art. 80  - Não serão concedidas licenças nos seguintes casos: 
I - Para empresas que comercializam outros explosivos, inflamáveis e combustíveis, 
não se considerando como tal os papeis, plásticos, ácidos, madeiras, e afins, desde 
que, dentro do estabelecimento, seja montada uma seção anexa separada; 
II - Para lojas de artigos religiosos, umbanda, armas, munições e demais que 
comercializem com pólvora de caça e/ou rituais; 
III - Para comércio, em imóveis estritamente residenciais. 
Art. 90  - Os estabelecimentos que se trata esta lei deverão obedecer os seguintes 
critérios, dentro do local de comercialização dos fogos: 
I - Fica vedada a manipulação de fogos a granel e desembalados diretamente em 
caixas de papelão de grande porte; 
II - Ficam vedadas as manipulações, embalagens, montagens, desmontagens, 
desmanches ou alterações das características iniciais de fabricação; 
III -Os produtos somente poderão ser comercializados em suas embalagens 
originais, com quantidades mínimas, vedada a comercialização de produtos 
unitários retirados de dentro das embalagens; 
IV - Fica proibido o ato de fumar no estabelecimento, seja por funcionários, 
vendedores e clientes, devendo ser afixada placa alusiva à proibição; 
V - Fica proibido acender velas, manter fogões de qualquer tipo, fogareiros, 
aquecedores e quaisquer outros objetos que possam provocar chamas ou faíscas. 
Art. 10 - Em qualquer tipo de estabelecimento que comercialize fogos, os estoques 
não poderão ocupar mais de 40% (quarenta por cento) do volume do imóvel. 
Art. 11 - As lojas e barracas, para comercialização no varejo, somente poderão 
manter o estoque máximo de 10% (dez por cento) entre bombas de riscar e rojões 
de vara e 30% (trinta por cento) dos demais artigos, devido à menor periculosidade 
destes, observando-se o seguinte: 
I - Deverá ser destinado o máximo de 10°/o (dez por cento) da área cúbica do 
imóvel, para a manutenção e estocagem de bombas de riscar, foguetes de vara, 
foguetes canos curtos, girândulas, cometinhas e similares, não podendo ultrapassar 
de 10 m 3  (dez metros cúbicos) da área, seja de que tamanho for o imóvel; 
II - Deverá ser destinado o máximo de 30% (trinta por cento) da área cúbica do 
imóvel, para os demais artigos pirotécnicos, por serem de menor periculosidade, 
não podendo ultrapassar de 20 m 3  (vinte metros cúbicos) da área da venda, seja c  
de que tamanho for o imóvel; 
III - A soma dos itens I e II serão no máximo de 40% (quarenta por cento) da área 5- 1; 
cúbica do imóvel, não podendo exceder de 30 m 3  (trinta metros cúbicos) totais, (é 
seja de que tamanho for o imóvel, ficando compreendido que os produtosm 
constantes do item I não podem ser superiores a 10% (dez por cento) ou a 10 m 3 T1 
(dez metros cúbicos); 
IV - As bombas de riscar deverão ser embaladas em caixas de 10 peças, estas —' ' 
acondicionadas em "displays", contendo 50 caixas de 10 peças e os "displays", 
uma caixa de papelão ondulado, contendo no máximo 6 "displays"; perfazend 
embalagens para este produto, cuja menor quantidade permitida p 
comercialização é a caixa contendo 10 peças; 
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V - Os foguetes de vara deverão ser embalados em caixas com o máximo de 2 
dúzias, e estas em uma segunda, contendo 5 caixas de 2 dúzias, cuja menor 
quantidade que pode ser comercializada é a caixa contendo 2 dúzias; 
VI - Os foguetes de canos curtos deverão ser embalados em caixas contendo o 
máximo de 10 dúzias de peças, devendo estas ser acondicionadas em outra, 
contendo 5 caixas de 10 dúzias, cuja comercialização mínima permitida será a caixa 
com10 dúzias; 
VII - Os cometinhas e similares deverão ser embalados em caixas com o máximo 
de 5 dúzias, sendo estas acondicionadas com outras, contendo 50 caixas com 5 
dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa com 5 dúzias; 
VIII - As girândulas e mini-shows deverão ser embaladas em caixas contendo o 
máximo de 10 peças e somente poderão ser retiradas das caixas no momento da 
venda, salvose, além da caixa maior, elas estiverem também embaladas em caixas 
individuais, condição em que poderá ser exposta e comercializada individualmente. 
Art. 12 - Nenhum estabelecimento que comercialize fogos, no varejo ou atacado, 
poderá manter os artigos utilizados em shows pirotécnicos, de qualquer calibre, 
fora dos tubos propulsores, observando-se as seguintes normas: 
I - Estes artigos somente poderão ser comercializados diretamente entre as 
indústrias e os consumidores finais, mas desde que as queimas sejam de 
responsabilidade de pessoal técnico que possua a carteira de Cabo Pirotécnico 
(Blaster), provando a capacitação técnico-profissional do elemento; 
II - Em caso de dúvida, a fiscalização poderá apreender exemplares para análise 
pelo pessoal técnico da Delegacia de Produtos Controlados, da Secretaria da 
Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Art. 13 - O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará aos infratores a 
aplicação de multa variável até 1.000 UFIR's de acordo com a gravidade da infração 
[VETADO]. 
Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 11.233, de 22 de julho de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITA, PREFEITO 
EVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de outubro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13017 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha  
Proc. 

RF 11. 

1/1 
Título: LEI No 13.017 05/07/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao de fogos de artificio por frequentadores de estadios, ginasios e 

praças esportivas. 
Projeto: Projeto de Lei No 596/1997 (ver documento) 

Autor(es): Ivo Morganti 
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• 
LEI No 13.017, 5 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 596/97, do Vereador Ivo Morganti - PMDB) 

Dispõe sobre a proibição de fogos de artifício por freqüentadores de estádios, 
ginásios e praças esportivas. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de artifício de qualquer 
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer 
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de 
competições esportivas. 
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo os 
profissionais de empresas especializadas contratados para a exibição de 
espetáculos pirotécnicos. 
Art. 20  - O descumprimento das disposições desta lei acarretará ao infrator a 
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de 
multa de 100 (cem) UFIRS - Unidade Fiscal de Referência - dobrada na 
reincidência. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
FAUSTO EDUARDDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15326 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

"- olha 
Proc. N°12L3-47 I / 

1/1 
Título: LEI No 15.326 12/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/2008 (ver documento) 
Autor(es): Donato 
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Leonardo F. M. 	Ribei,o 
RF 11 

Folha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 13/11/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento. 
Art. 20  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 30  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

G9 Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N-192-73c;}/  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15352 

Total de referências : 

Leonardo F, M. 131b 
RF 11.44 

1/1 
Titulo: LEI No 15.352 20/12/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similiares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. 1■13----71=-  
Folha 

Leonardo F. M. 
RF 11 

ibeh o 

PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 10  Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 20  Os veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a manutenção da vida e atender as condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendimento pré-hospitalar. 
§ 30  A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção. 
Art. 20  A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos instituídos por esta lei. 
Art. 3o O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa de R$ 2.139,60 (dois mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

r-olha 
Proc. N° 

Página 1 de 1 

1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15884 

Total de referências : 

Leonardo F. M. Bt-ite Rine'. 
RF 11.4 jup 

1/1 
Título: LEI No 15.884 04/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a produzir fagulha ou 
fogo em locais de reunião e eventos geradores de público, localizados no Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 4/2013 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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• 

1h a 
Proc. N° 

55-2 

Leonardo F M.Bisp 	ei. o 
RF 11.44 

PUBLICADO DOC 05/11/2013, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.884, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 04/13, do Vereador Wadih Mutran - PP) 
Proíbe o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a produzir 
fagulha ou fogo em locais de reunião e eventos geradores de público, localizados no 
Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos 
destinados a produzir fagulha ou propagar fogo, explosivos ou não, em locais de 
reunião e eventos geradores de público, com qualquer capacidade de lotação, 
localizados no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Os tipos de artefatos e os locais referidos no "caput" deste artigo 
serão definidos em decreto. 
Art. 20  O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator à aplicação de 
multa no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), dobrada na 
reincidência. 
§ 1 0  Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-se reincidência a 
prática da mesma infração decorrido 1 (um) mês, contado da constatação da 
infração anterior. 
§ 20  O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que venha a 
substituí-lo. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados 
de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 32963 

Total de referências : i 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N° 

uotien u F. 	M.Bt o ibeio 
RF 11.4 

1/1 
Título: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 
Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 4o deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bispj.euo 
RF 11.44 

DECRETO N9 32.903 DE 15 ta JANEIRO' DE 1993 

• Institui o CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS. SIS 
• -a‘EMAS ,  DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS •' DA 

l'EDIFICAÇõES; revoga o Decreto n9 32.033, 
.de , 11 de.agoato'de 1992, e dá outras Rro 
vidênciaa. 	• " 

PAULO MALUF, - Pratoito do:Municlpio de São Paulo, usando 
das atribUiçõeaqUa-.1heÃão conferidas por j lei, e • . 
CONSIDERANDO ilue , a credibilidade dos sistemas de -seguran-
ça contra incendio depende da consóiantila0o .  dós usuários" 
acerca do.objetivo-da-instalação desses sitemas, e da'ne-. 
cessidada.dw,tóntrole'desUa . M.4114t.erição; ' 
CONBIDERANDOha.ConstataçãO.de  quea -maioria dos edificios 
adaptados is normas especiais de segurança, ou cOnstrui-
doa:na conformidade'daaleis:Vigenteá epoca de suaapro 
vação1 está com os equieamentós quesCompõem,o seU:siatema 
de segurança contra incendioa inoperantes, .' por falta de 
manutenção; • 
CONSIDERANDO wlegislaçãO vigente relativa a . cessação-da 
validade do. documentoscomprobatório de atendimento as 9Noor 
masEspeciais-de-Segureinça" • . • . 
CONSIDERANDO a necessidade. dé rap:manier . um sistamade fis, 
Calização ,e controle.0.qUalPartiCipem , Usuários e 'A'arder. 
Público; • 
CONSIDERANDO, ainda, os artigos 27 .e:28 -da•Lein9 10.237, 
'detl8-dedezembro-de 1986; queouidamacompoSição da Di 
visão-TéCnicwde-Manutençao-e , da competênCia .do Diretor 
do. Departamento. de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, 

E.C:It É T. 	. • 	. 
CAPITULO 

DONC.ADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS • DE 'SEGURANÇA 
,CONTRA INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 19 Fica instituldo, na Secretaria 
da Habitação e Desenvoltrimento Urbano - SEHAB, o Cadastro 
dia Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 
das Edificações, a ser mantido pelo Departamento de Con-
trole do Uso. dos Imóveis - CONTRU: visando o controle pe-
riódico das condições de funcionamento desses sistemas e 
das informações necessárias 'a sua fiscalização. 

Art. 29 - 0.Cadastro de Manutenção abran-
gerá informações sobre edificações, equipamentos. e proce-
dimentos operacionais componentes dos sistemas de seguran 
ça contra incêndio, relativamente a obras novas ou edifi-
cações adaptadas. 

Art. 39 - O Cadastro de Manutenção será 
composto de: 

I - Ficha de inscrição - FICAM; 
II - Formulário, compacto descritivo do sie 

tema de segurança existente. 	 ' 
Parágrafo único - O modelo dos documentos 

enunciados no "caput" deste artigo e as instruções, para 
seu preenchimento serão objeto de Portaria, a .ser expedi 
da, oportunamente, pela Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB: 

'CAPITULO .II 

. -DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE. MANUTENçÃO DOS'. SISTEMAS DE 
SEGURANÇA. CONTRA INCÊNDIOS:DASSDIFICAÇOES• 

Art.. -49 - No. Cadastro 	Manutenção serão 
inscritos a edificação. etoresponsávtl , legál pelo contro-
le de sua segUrança, podendo Ser'eate.o usuário,o sindi-
co, o proprietário!ou.seusrepresentantes legais . . • 
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. 	 J . A:19 ,- ,.0 prazo•para•insCrição no Cadastro I 
de Mahutehçao:a-de. 90 (noventa) •dias, a contar da publica ! 
ção do presente decreto.'• 	. . 

--"TianscOrridó o prazo . ,odequecuida 
olmílgrafo , ánteridir,i:o'não• atendimento do disposto neste 
artigo whos , artigos . .59. ,m,69 deste decreto 'gerara notifi-
ceçeo,-Ifitimação:ouinterdição,' , nos termos da -legislaçao 
vigenti,'ficandoo responsavel pelo Controle sup(eito as 

•gançõee:Aldminietrativae ,:.pertinentes.' 	• 
Cadastro, de-Nanu 

tenção,de , dadós -ou:informações• falsas, ou incorretas sujar 
tara ce .•responsavel is penalidades previstas no artigo-29W . 
do-. Cõdigo penal, • implicara a interdição do imOvel.' • 

'49 -.Kbeixa no'Cadastro:de Manutenção 
dainseriçãd'do reeponsaVel ,:legal pelo , controie da segu-
ianWda.édificaçãosdegiendera. da apresentaçío, de . outro 
responsavel.. • • , -' • • 

Art. .59 A. insoriçio.no  cadaetro de'manu 
tenção -caberi- ao-resáonsavel•pelo'controle da segurança 
div-edifiCação,•.que'preeheheríos documentos enunciados no 
artigo--39 deste.decretwg- osencaminhara,-posteriorments, 
i.Secretarle.da Nabitaçãoje .Desenvolvimento : 'Urbano : .- 
SEEAS. ' 

. 	 • 	Art'..69 -sempre que.ocorrezi - fatos ou cir 
ounstfincies.que implique* a modificação - dos dados constara 
tes da Ficha, e Inscriçao-,FICAM,.prinCipalmente venda 
do beletransferandia de local, mudança de Uso - ou encerra 
Mento de-atividades ; o -reeponsível:pelo :, controle de ftegu. 
rança'dic'edifiCação•deVeracomúnicar as alterações para 
etuelização ou cancelamento da inscriçio. no Cadastro ,  de 
Manutençao. 

• • . 	. • 	- 	.,CAPITULO. III• 	- 	 , 

• 'DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 
TRA-  INCENDI° • 

• , 	• 	. 
• Art. 79 -.0 controle-dos sistemas de se-

gurança contricineindió dás edificações - serrvefetuado .por 
verificações -e - testes •constantesa cargo do-responeaver 
legal.. 

89- O disposto neste decreto apli 
ca-..as edificações -sujeitas is condições de-. segurança 
de 'uso definidas nas 'Leis n918.264,-de ,20 - , de junho -  de 
1975 e n9,11.228, de 25 de junho de.:1992?: , no•Décreto n9 
10.878 ..jder7de-fevereiro de,1974;.:m.nO:artigo 29 do De- • 
creto n9 'l5.636-'de---18 dejaneiro.de ,.1979,-',com-a -.redação 
dada.pelo . Decieto.n9 , 24.63.64. dle.24 ,.de -,geteMbro de 1987. 

. 	. -Art. 99 *•Amedificações abrangidas por 
est.. deCted ,- deVerão:getar.inicritas no Cadastro de Ma-. 
nutenção; quando•do'recebimento'doe documentos'ecmproba- 
tõrios dó atendimento.U:noráás de seguranÇa de uso, 
sabers'auto de conclueão,'de -conservação-, de regulariza 
ção;-aut6de verificaça6,de segurançá,alvarís e/ou -au-
tos de licença de:funCiOnamento. , '.'• . 	. 

' ' •' 	 10 - Fica criado . o:Certificado. de 
Manutençaa'eer fornecido, pelo Departamento de Contro- 
le do Uso'ddi1mOyeis-r.CONTRU, relativamente ' a imóveis 
que;,de'hodo comprovado detenham equipamentos e procedi- 

_ 	mentosjoperacionais componentes do sistema (141 segúrança 
de uso.' 	 . " , . 

'• çAp4m1.0 IV:. 

DAg.s.PENALIDADES • 
• 

Art. 11--Quando, .-por  vistorla 
for constatada inoperancia dó,todo.ou de parte do • siótema 
de.segurança , contra, iftcandio,,o ,resPonsavel pelo controle • 
'era intimado pelotoepartamentofie Controle-. do 'Uso de 
Imóveis - CONTRU,-,daSecretaria,da Habitação - e Desenvolvi. 
mento Urbano para' corrigir as irregularidades. 

. , prazos para atendimento da Inti 
maçao,para Execução de Obras. e-serviços-de,Manutenção ser' 
rao fixados apos anal/se : a:ser efetuada-por técnicog 'do 
Departamento de.Controle. do :Uso de Imóveis - CONTRu,.con-
siderados„principalmente,„0:qrau dexisco.e o uso da:adi 
ficação. •, • . 

• 0. Alão cumprimento da , intimação . pe-
la inexecUção- de obra ou serviço no termino do-prazo fixa 
dó acarretaría cessação-da' validade-do documento compro-
batõrio de atendimentoAas.?normas dó segurança..de . uso, 
nos termos, do artigo 59. - do Decreto . n9 17.216, de 9 de mar 
ço de 1981. 	: 	 , 

• . § 39 .! NhiOtese de que - cuida o paragra 
fo anterior,-Wrenovação'do documento comprobatõrio 	da 
atendimento das, normasdellógurançade uso-dependera da 
aceitação -  do-  Laudo TecniC6.4.e. Segurança e da'execução das 
obras prOpositas.pará'i'lgdePtação da edificação 	' 	. 

• ' -AXt.12' ..1.'JX-Socretarieu:da liabitaçao e. De-
senvolvimento UrbanotEAB.definirj, - mediante portaria, 
norma! e instruçõeecomplementeres.hecessarigis'i e xecução - 	 . 	, 	. deste. decreto. 	 • 	- • 

.':' • Art. :1'3'.4?Eátiii -dedreto-entrara.  em- vigor 
na data de sua• - publicaçaçWkevogades • as disposições em 
contrario, em especialo:Oecreto n9 12.033; de 11 de aços 
to..cle. . , - . • 	1992•• 	, 	.• 	• r • 	 • 	 . 	 • 	 .• 	 . 

PREFEITURA DO MUNICIPIO bs'sXo PAULO, aos .15 de 'janeiro
de 1993::4399:  da fundaÇãcide'São 	 ' 	• 

'PAULO-MALUF,'..PREFEITO - • • - • , . 
CORNELIO V/ISIRAtEMORAid:JUNIOR, - SecretArio doe Negócios 
Juridicos 
CELSO' ROBERTP/TTA'DO'MAECIMENO,i Secretario•dás Finan- ., 	•• 	• . 	• 	. 	 •, 
ças 
JOAO'Mãf.LAo NETO, Secretario. 'da Habitaçao DeserivoIvimen • 
to Urbano. 	• - • 	

. 

Publicado ha Secretaia do -  Governo.  MuniCipai, em .15 de'  
janeiro de 1993 
EDEVALDO 'ALVES DA ,SILVA"‘...Secretario•do Governo Municipal . 	. • 	" • 

• • 
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Página 1 de 1 

olha 
Proc. N° 

;-s 
eonardo F. M. Bis ,  • - *•eiro 

RF 11.4 ,  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51816 

Total de referências : 

1/1 

Título: DECRETO No 51.816 24/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de 
Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. B ijRibeiu  
RF 11. 

PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1 c. 3 

DECRETO N° 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 30 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 • A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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• _ 
amara Afit'cOala Ya"o e9att‘ Kimara ArticOala t7ão At% 

Art. 5° - Antes do início do show ou espetáculo, os 
-- bilhetes-dg entrada deverão ser recolhidos nas catracas do estádio ou da casa de 

espetáculos por fiscais ou funcionários credenciados da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 - PL PROJETO DE LEI 01-0503/1998 Art. 6° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 5.850 Ufir's, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Disciplina a venda de bilhetes de 
entrada de todos os shows e 
espetáculos realizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 1°- Torna obrigatório a exibição, junto à Secretaria 
Municipal de Finanças, de todos os bilhetes de entradas confeccionados pelas 
produtoras que realizam shows ou espetáculos no Município de São Paulo, 
destinados a um grande número de espectadores. Sala das Sessões, 

Art. 2° - As produtoras responsáveis pela realização 
dos tipos de eventos mencionados nesta Lei, deverão confeccionar os bilhetes de 
entrada na presença de pelo menos dois fiscais da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

6114444-4: 

ADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
Art. 3° - No momento da concessão do alvará de 

autorização para o evento, a produtora deverá entregar os bilhetes de entrada do 
show na Secretaria Municipal de Finanças para que este órgão proceda a 
contagem e efetue a respectiva chancela nos referidos bilhetes. 

Art. 4° - Os bilhetes entregues junto à Secretaria 
Municipal de Finanças para efetuar as diligências mencionadas no artigo anterior, 
deverão estar na mais perfeita exatidão numérica, de acordo com o número 
indicado na capacidade determinada pelo CONTRU destacada no alvará de 
autorização para o evento. 

COO. ins COO 0$61 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Si 
RF 11.4 

Euro 

PROJETO DE LEI 01-0666/2005 do Vereador Jorge Tadeu (PMDB) 
"Disciplina a venda de fogos de artifício a menores no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Somente poderão ser vendidos às crianças e aos adolescentes fogos de 

artifício ou de estampido que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida, nos termos do artigo 81, 
inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art.20  Entende-se como fogos de artifício ou estampido aqueles classificados nos 
termos do Decreto-Lei Federal no 4.238, de 8 de abril de 1942, do seguinte modo: 

I - Classe A: 
a) fogos de vista, sem estampido; 
b) fogos de estampido que contenham até 20 (vinte) centigramas de pólvora, por 

peça. 
II - Classe B: 
a) fogos de estampido que contenham até 25 (vinte e cinco) centigramas de 

pólvora, por peça; 
b) foguetes com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba; e 
c) "post-à-feu", "morteirinhos de jardim", "serpentes voadoras" e outros 

equiparáveis. 
III - Classe C: 
a) fogos de estampido que contenham acima de 25 (vinte e cinco) centigramas 

de pólvora, por peça; e 
b) foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 (seis) gramas de 

pólvora, por peça. 
IV - Classe D: 
a) fogos de estampido, com mais de 2,50 (dois vírgula cinqüenta) gramas de 

pólvora, por peça; 
b) foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham mais de 6 (seis) 

gramas de pólvora; 
c) baterias; 
d) morteiros com tubos de ferro;e 
e) demais fogos de artifício. 
Art. 3 0  Consideram-se como fogos de artifício ou estampido de reduzido 

potencial, para os efeitos do artigo 1 0  desta Lei, aqueles classificados como Classe A e 
B, na forma do artigo 2 0  desta Lei, sendo sua venda autorizada a crianças e 
adolescentes da seguinte forma: 	 , 1 

I - Classe A: podem ser vendidos a quaisquer pessoas, inclusive menores; 
II - Classe B: pode ser vendidos a maiores de 16 (dezesseis) anos. 
Art. 40  Consideram-se como fogos de artifício ou estampido que não possuem 

reduzido potencial, para os efeitos do artigo 1 0  desta Lei, aqueles classificados como 
Classe C e D, na forma do artigo 2 0  desta Lei, sendo sua venda vedada a crianças e 
adolescentes. 

Art. 50  Diante da constatação de infração à presente Lei o órgão competente do 
Poder Executivo deverá comunicar o fato à autoridade policial. 

Art. 60  A presente Lei será regulamentada do prazo de 30 (trinta) dias a contar 
de sua publicação. 

Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0038/2006 do Vereador Aurélio Miguel (PL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de 

segurança, acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, 
ginásios, casas de shows e locais públicos ou privados, com grande concentração de 
pessoas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Art. 1 0  Quando da realização de eventos em estádios, ginásios, casas de shows 

e locais públicos ou privados, em ambientes abertos ou fechados, com grande 
concentração de pessoas, ficam os responsáveis pelo evento, obrigados a manter 
engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados de equipes de apoio, a fim de 
garantir a segurança dos presentes. 

§ 1 0  Antes da realização de cada evento, os engenheiros e técnicos de 
segurança informação ao público as rotas de fuga e os procedimentos a serem 
adotados em situações de risco. 

§ 20  Além das informações prestadas pelos engenheiros e técnicos de 
segurança, as rotas de entrada e saída dos locais dos eventos deverão estar 
devidamente sinalizadas. 

Art. 20  Os responsáveis pelos eventos realizados nos locais definidos no artigo 
anterior, deverão manter de plantão 01 (um) engenheiro, acompanhado de 02 (dois) 
técnicos de segurança, além de equipes de apoio, em todo e qualquer evento que 
tenha até 1000 (mil) pessoas presentes no local. 

Parágrafo único. Acima do número de pessoas previsto no caput, torna-se 
obrigatório à presença de 01 (um) engenheiro e 02 (dois) técnicos de segurança para 
cada 5000 (cinco mil) pessoas. 

Art. 30  O não atendimento ao disposto nesta lei ensejará a imposição de multa 
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) aos responsáveis pela realização dos 
eventos, dobrada em caso de reincidência. i 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  Quando da solicitação de expedição de alvará junto ao órgão competente 
da Administração Pública autorizando a realização dos eventos nos locais definidos no 
artigo 1 0  da presente lei, o requerente deverá apresentar relatório detalhando o 
público previsto, o número de engenheiros e técnicos de segurança que deverão 
permanecer no local, com o nome e número do CREA de cada um deles, bem como 
guia ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente recolhida. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0039/2006 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade aos realizadores de eventos públicos, de 

informar os números do alvará de autorização dos Órgãos da Prefeitura responsáveis e 
do Corpo de Bombeiros, em todos os materiais publicitários e nos ingressos do evento, 
visando garantir ao público a informação da autorização e fiscalização dos órgãos 
responsáveis pela segurança. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1. 0 . Os realizadores dos eventos públicos, que exigem autorização dos 

Órgãos Municipais e do Corpo de Bombeiros, ficam obrigados, pela presente lei, a 
publicar em todas as peças publicitárias e nos ingressos do evento, os números dos 
alvarás que permitem a realização do evento ou o uso do espaço para a atividade 
pretendida. 

Art. 2. 0 . A obrigatoriedade mencionada no artigo anterior, se impõe para todos 
os eventos realizados na cidade de São Paulo que agreguem grandes públicos, em 
ambientes externos ou interno. 

Art. 3. 0  Quando se tratar de eventos que agreguem público superior a 1.000 
pessoas, o órgão fiscalizador fica obrigado a realizar vistoria prévia para garantir o 
cumprimento das exigências legais que visem a segurança do público. 

Art. 6. 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei, correrá por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7. 0 .Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0803/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
Obriga a presença de Engenheiro e Técnico de Segurança em eventos que 

comportem lotação de no mínimo mil pessoas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Na realização de eventos públicos que comportem lotação de no mínimo 

mil pessoas, os responsáveis ficam obrigados a manter de plantão 01 (um) 
engenheiro, acompanhado de 01 (um) técnico de segurança. 

§ 10  - Antes da realização de cada evento, o engenheiro e técnico de segurança 
informarão ao público as rotas de fuga e os procedimentos a serem adotados em 
situação de risco. 

§ 20  - As rotas de entrada e saída dos locais dos eventos deverão estar 
devidamente sinalizadas. 

Art. 20  Para a expedição de alvará para realização do evento, o responsável 
deverá: 

I - apresentar relatório detalhado do público previsto 
II - indicar o nome do Engenheiro e do Técnico de Segurança responsáveis pela 

segurança do evento, com seus respectivos números de inscrição no CREA - Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura e guia ART - Anotação Responsabilidade Técnica, 
devidamente quitada. 

Art. 30  O não atendimento ao disposto nesta Lei ensejará a imposição de multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao responsável pela realização do evento, 
dobrada em caso de reincidência. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - j Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007; Às Comissões competentes 
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Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 o 3 
03 

o 
-n  

-11 • 

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta d 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

(noventa) dias a contar de sua publicação. 

• 
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Médico e as comprovações de aquisição de fogos de artifícios pela criança e 

adolescente em questão. 

PROJETO DE LEI N.° 
01 PL 
01- 0010/2007 

Dispõe sobre a responsabilização de 

empresas por danos causados por venda de 

fogos de artifícios à criança e adolescentes, 

e dá outras providências. 

Parágrafo único - A Prefeitura de São Paulo adotará todas as medidas 

administrativas previstas em Lei de punição da empresa, informará as 

autoridades policiais, cientificará o Ministério Público para as providências civis 

e penais cabíveis. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica proibido a venda de produtos de fogos de artifícios para crianças e 

adolescentes nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

responsabilizando-se as empresas, que efetuaram á venda sem respeitar a 

legislação vigente, por danos causados pela venda de fogos de artifícios à 

criança e adolescentes na Cidade de São Paulo, nos termos do Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, os fabricantes que disponibilizaram esse 

produto para empresa que não efetua controle de suas vendas, aplicando a 

Prefeitura de São Paulo as sanções cabíveis no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Art. 2° - A Prefeitura de São Paulo cancelará a Licença de Funcionamento do 

Estabelecimento Comercial assim que ficar confirmado a responsabilidade da 

Empresa mediante ação fiscalizatória de seus órgãos de fiscalização ou por 

recebimento de denúncia fundamentada em Boletim de Ocorrência, Laudo 

Art. 3° - Crianças e Adolescentes vítimas de lesões, queimaduras ou perda de 

membros do corpo terão atendimento garantido e preferencial nos Hospitais do 

Município de São Paulo, devendo as despesas de tratamento serem arcadas 

pela Prefeitura de São Paulo e reembolsadas pela Empresa que efetuou venda 

irregular de produtos de fogos de artifícios para crianças e adolescentes nos 

termos do ECA. 

Art. 4° - A multa por venda de fogos de artificio à crianças e adolescentes sem 

respeito à legislação vigente será de R$ 5.000,00 (cinco) mil Reais, corrigos 

anualmente pelo IPCA. A cada reincidência será dobrado o valor da multa a ser 

aplicada. 
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Sala das Sessões, 26 de de 

Vereador T / CMSP. 

o de 2006 

dinam AmticOait4 Yd.:0 eatt4 

Art. 70  -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa responsabilizar as empresas que efetuam venda 
• de fogos de artifício para criança e adolescente sem respeitar a legislação 

vigente. Pelo fato da criança e adolescente não conhecer dos riscos que os 

fogos de artificio representam, muitas vezes, no manuseio deles sofrem 

- queimaduras, mutilações, ferimentos gravíssimos, em certos casos, 

- provocando sua impossibilidade de exercer atividades profissionais quando 

atigirem a vida adulta. 

Essas empresas precisam sofrer punições severas para . que possam adotar 

procedimentos no controle de vendas destes produtos. Este projeto visa 

complementar a legislação vigente para que haja mais instrumentos para coibir 

as empresas a efetuarem venda a criança e adolescente, razões que justificam 

a apresentação do Projeto e que certamente contará com o apoio dos 

Membros do Poder Legislativo do Município de São Paulo. 
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PROJETO DE LEI 01-0825/2007 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a concessão do Alvará de Autorização para realização de eventos 

temporários com lotação superior a 100 (cem) pessoas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - A realização de eventos temporários com lotação superior a 100 (cem) 

pessoas dependerá de prévia expedição do Alvará de Autorização. 
Parágrafo único - Os eventos temporários são aqueles de caráter não permanente, 

passíveis de montagem e desmontagem de estruturas. 
Art. 20  - Ficam dispensados da obtenção do Alvará de Autorização previsto nesta lei os 

eventos realizados em locais de reunião com Alvará de Funcionamento de Local de Reunião • 
em vigor, desde que: 

I - O público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas já 
licenciadas; 

II - Não tenham ocorrido alterações das condições do sistema de segurança 
implantado e das condições físicas ao local, permanecendo aquelas previstas no projeto de 
adequação as normas de segurança; 

III - Não tenham sido implantadas edificações provisórias ou equipamentos 
transitórios, ainda não licenciados; 

IV - Haja efetivo controle da lotação máxima permitida, de acordo com aquela 
constante do Alvará de Funcionamento de local de Reunião em vigor; 

V - A realização do evento não implique na alteração de uso do imóvel. 
Art. 30  - O Alvará de Autorização para eventos temporários com lotação superior a 100 --. - 

(cem) pessoas deverá ser requerido junto ao órgão competente, no âmbito de suas 
atribuições, conforme estabelecido no decreto regulamentador, mediante processo 
administrativo autuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias antes da realização do evento. 

§ 1 0  - Deverá constar do processo administrativo a qualificação completa do produtor 
responsável pela organização do evento e do engenheiro de segurança responsável pelo 
conjunto técnico / operacional, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, que deverá ser obtida junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura - CREA. 

§ 20  - Durante a realização de eventos temporários, com lotação superior a 100 (cem) 
pessoas, será obrigatória a presença do engenheiro de segurança responsável, podendo ser 
designado um preposto, desde que o mesmo seja engenheiro de segurança, função esta que 
deverá ser comprovada mediante atestado competente. 

Art. 40  - Fica criada, no âmbito do Município de São Paulo, com a finalidade de 
subsidiar e agilizar a tramitação dos processos de licenciamento previsto nesta lei, a Câmara 
Técnica Consultiva, que deverá ser convocada pela Subprefeitura local ou CONTRU/SEHAB, 
no âmbito de suas competências, conforme estabelecido no decreto regulamentador. 

§ 1 0  - Integram a Câmara Técnica Consultiva: Secretaria das Subprefeituras; 
Secretaria Municipal de Transportes; Secretaria Municipal de Finanças; SEHAB/CONTRU; 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; Guarda Civil Metropolitana - GCM, Programa 
de Silêncio Urbano - PSIU; CECON - Central de Comunicações da Secretaria Municipal da 
Saúde; COVISA; Polícia Militar do Estado de São Paulo, ficando facultada a participação do 
Conselho Comunitário de Segurança - CONSEG da região. 

§ 20  - Fica facultada à Câmara Técnica Consultiva a convocação de quaisquer outros 
órgãos públicos, não previstos no parágrafo anterior, para a integração da mesa, quando 
necessário. 

§ 30  - Fica autorizada a realização de Convênio entre a Municipalidade de São Paulo e 
Governo do Estado destinado a atender as exigências previstas nesta lei. 

Art. 50  - Eventos temporários realizados em logradouros públicos deverão atender ao 
disposto no inciso XXVI, do artigo 9 0, da Lei 13.399/2002. 

Art. 60  - A venda dos ingressos destinados aos eventos temporários passíveis de 
licenciamento nos termos desta lei somente será permitida após a autuação do respectivo 
processo de licenciamento no órgão administrativo competente, sob pena de multa de 20% 

p10825-2007.doc 

2 

do valor dos ingressos colocados à venda, a ser aplicada ao responsável pela organização do 
evento. 

Art.- 70  - A solicitação do Alvará de Autorização deverá ser protocolada com 
documentos e informações previstas no decreto regulamentador, sob pena de indeferimento. 

§ 10  - A solicitação de documentos não estipulados no decreto regulamentador deverá 
ser devidamente justificada, com prazo de 72 (setenta e duas) horas para o efetivo 
cumprimento, podendo o organizador do evento, mediante justificativa, solicitar a dilação de 
prazo, por igual período e uma única vez. 

§ 	- A necessidade de alteração ou modificação do projeto inicial deverá ser 
apresentada por escrito, com justificativa e antecedência mínima de 05 (cinco) dias antes da 
realização do evento, desde que acompanhados de todos os atestados e documentos 
técnicos necessários. 

Art. 80  - O atendimento das exigências técnicas deverá ser comprovado por atestados 
técnicos firmados por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional. 

Art. 9 0  - O Alvará de Autorização será emitido a título precário, podendo ser cancelado 
a qualquer tempo, quando constatado desvirtuamento de seu objeto inicial. 

Art. 10 - O Alvará de Autorização poderá ter validade máxima de seis meses, podendo 
ser renovado uma única vez mediante o recolhimento das taxas devidas. 

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica às edificações 
permanentes, que deverão obter, junto ao órgão competente, o Alvará de Funcionamento 

_ -para o local de reunião. • - - - 
Art. 11 - A SEHAB/CONTRU e/ou as Subprefeituras locais ficam autorizadas a exigir 

procedimentos complementares à aprovação do evento, mediante devida justificativa 
técnica. 

Art. 12 - A realização do evento sem o devido Alvará de Autorização ou o 
desvirtuamento da licença concedida, implicará na aplicação de multa ao responsável pela 
organização do evento na seguinte conformidade: 

I - Utilização e/ou implantação de edificação transitória ou equipamento transitório, na 
conformidade do item 6.1 da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92; 

II - Utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso do pretendido, na 
conformidade do item 6.V da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92. 

Art. 13 - A inobservância dos requisitos desta Lei implicará na responsabilização dos 
infratores, sem prejuízo da proibição do evento ou interdição do local. 

Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação. , . 	_ 

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0681/2009 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Cadastro Único de Autos de Licença de Funcionamento, Alvará de 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e suas 
renovações, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Cadastro Único de Autos de Licença de Funcionamento, 

Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
suas renovações. 

§ 1 0  A concessão de quaisquer benefícios relativos às licenças de que trata o 
caput, fica condicionada à inscrição e atualização do referido Cadastro Único. 

§ 20  A qualquer momento o Poder Público poderá realizar vistoria para verificar a 
veracidade e atualidade das informações constantes do Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e suas renovações. 

Art. 20  Excepcionalmente, os representantes legais de estabelecimentos 
comerciais e de serviços em situação irregular pela ausência de Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento poderão requerer prazo moratório de 
aplicação de multas decorrentes dessa situação por até 02 (dois) anos, contados da 
data da publicação desta lei, prorrogável por igual período a critério do Executivo, pelo 
período de tramitação do processo administrativo de sua respectiva obtenção. 

§ 10  O interessado deverá requerer expressamente perante o Poder Público o 
benefício, comprovando de plano os requisitos do § 1 0 . 

§ 20  O requerimento será anexado aos respectivos autos do processo 
administrativo de expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de 
Funcionamento e será apreciado no prazo de 30 (trinta dias), retroagindo seus efeitos 
à data do protocolo. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas,se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 	i:  
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-0247/2010 dos Vereadores Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 • Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 
§ 10 . No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 20 . Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 30 . Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 
1. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 
como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 40. Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 30  deste artigo e nos incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 — Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos;  

f. horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 
Art. 2 0 . A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando :de_ jogo, de seus dirigentes, respondendo 	- 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 30  As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e -previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na - 

- questão de - segurança ï aqueles rujo sigilo seja necessário a sua adequada 

Art. 40 • Os organizadores do evento deverão garantir o transporte coletivo específico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas e o local de realização do 
evento esportivo-- e, ao final do evento; desse para as áreas pré-determinadas, em 

- quantidade satisfatória ,e em adequadas condições de segurança e conforto; 
§ 1 0 . O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições 
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 

. . ..   será mensurada pela venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 20. É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 30 . Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo e as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 
Art. 5 0 . Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 60 . Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 

- torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância sanitária e de 	(r; 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento esportivo, 	O 
todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 5-  
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados Zi -TT  
bem como ter seu acesso facilitado;  
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V. Solucionar imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 70 • As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas - 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu. 
Art. 80 . Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no município de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do Calendário Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às infrações à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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''."a 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 119 

Leonardo E. M. Biso 	ibeiro 
RF 11.44 

PROJETO DE LEI 01-00254/2011 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre gratificação a ser concedida pela participação da Guarda Civil 
Metropolitana em grandes eventos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os realizadores de eventos públicos (desportivos e artísticos) deverão 
solicitar cobertura da Guarda Civil Metropolitana dentro do âmbito municipal. 
Art. 20  Os Promotores dos eventos públicos assumirão os encargos financeiros 
relacionados aos serviços prestados pela Guarda Civil Metropolitana, seja em 
estádios de futebol, ginásios, autódromos ou outros, garantindo a ordem e 
segurança do público. 
Parágrafo único. Na parte que tange os encargos financeiros no "caput" deste 
artigo, serão calculados 2% dos valores dos ingressos vendidos. 
Art. 3 0  As importâncias arrecadadas nos termos do art. 2 0  e seu parágrafo único, 
serão recolhidas em prol do Tesouro Municipal e devidamente encaminhada à 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 40  Será solicitado para fazer a cobertura dos eventos os funcionários da 
Guarda Civil Metropolitana que estiver de folga e devidamente fardado. 
Art. 50  O GCM que fazer a cobertura dos eventos receberá uma gratificação por 
exercício de atividade diferenciada. 
Parágrafo único. A gratificação mencionada no "caput" deste artigo ficará a cargo 
do executivo estipulá-la, de acordo com seus respectivos quadros de funcionários e 
salários. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de,60 (sessenta) dias. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessârio. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, aos de abril de 2011. Às Comissões, competentes", 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
1/

20
15

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patricia 
Bezerra (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via Internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei. 
Art. 20  Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento. 
Art. 30  Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4 0  
do Decreto no 49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas. 
Art. 40  Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto no art. 
desta lei: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II- templos religiosos; 
III "buffet" salões de festas ou danças; 
IV- ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50  Os locais de reunião definidos por esta lei são obrigados a ter um site na 
internet e divulgar em local visível: 
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado no site da 
Prefeitura; 
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do sistema de 
segurança do estabelecimento. 
Art. 60  Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico: 
I- número do Alvará; 
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento; 
III- Informação de que no site consta a planta do local. 
Art. 7 0  Os locais de reunião que forem flagrados sem o site na Internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil, reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento; 
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 

Art. 80  Os locais de reunião que forem flagrados sem a planta do local com as 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da internet, 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 6 0, sofrerá a seguinte penalidade: 
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 
Art. 90  O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo . 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

..: Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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:olha 
Proc. N° 

:;onardo F. M. Bis 
RF 11.4 

!beiro 

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00023/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a necessidade das casas noturnas e similares fornecerem os meios 
necessários para que o consumidor exerça o direito de livre locomoção, extinguindo 
os chamados cartões e/ou comandas de consumos e artífices semelhantes" 
Art. 1 0  - Ficam as casas noturnas e estabelecimentos similares, obrigadas a 
fornecer os meios necessários para que os consumidores possam, a qualquer 
tempo, sair do local, sem qualquer óbice. 
Parágrafo único: Para efeito desta lei, entende-se por casas noturnas e 
estabelecimentos similares, os locais que exploram a atividade de boate, 
danceteria, clube, teatro, casas de shows ou espetáculos, bem como os demais que 
observem finalidade semelhante. 
Art. 20  - Para cumprimento desta lei, fica vedada a utilização de mecanismos de 
cobrança que impeçam a imediata saída daqueles que estejam no local, obstando a 
utilização de cartões, comandas de consumo e artífices semelhantes. 
Parágrafo Único: O pagamento dos valores da consumação e do ingresso, entre 
outras alternativas que atendam aos interesses dos consumidores e aos objetivos 
desta lei, deve ser efetivado mediante: 
I - O pagamento do produto no ato da compra pelo frequentador; 
II - O fornecimento de fichas de consumo pelo estabelecimento, mediante o 
pagamento do preço pelo cliente; 
III - O fornecimento de cartão pré-pago que será adquirido quando do ingresso do 
frequentador no estabelecimento; 
IV - A aquisição, pelo estabelecimento, de dispositivos móveis, software ou outros 
aplicativos que possibilitem o imediato pagamento, ainda que de maneira eletrônica 
ou por meio da utilização da Internet. 
Artigo 3 0  No descumprimento de qualquer um dos dispositivos desta lei, bem com 
dos seus regulamentos e normas dela decorrentes, ficarão ,os estabelecimentos 
sujeitos às seguintes sanções: 
I - advertência, no momento da primeira infração; 
II - multa no valor de 100 (cem) UFM - Unidade Fiscal do Município, em caso de 
reincidência; 
III - se houver cometimento de nova infração, e o autor desta for reincidente, a 
multa cominada será aplicada em dobro e o estabelecimento terá seu alvará de , 
funcionamento cassado pela autoridade competente. 
Art. 40  - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações 
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 5 0  - As penalidades decorrentes de infrações as dispOsições desta lei serão 
impostas, nos âmbitos de atribuições, pelos respectivos órgãos municipais. 
Art. 60- As despesas decorrentes da execução desta lei ,correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00045/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram 
shows ou apresentação de musicas ao vivo, na divulgação das saídas de 
emergências, através de telões, imagens e áudio. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigadas as casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com aglomeração mínima de cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de emergência bem como o plano de evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência. 
Art. 20 . A divulgação das saídas de emergência tratada no Art. 1 0  deve, 
obrigatoriamente, ser apresenta por meios de telões, contendo áudio e tradução 
para pessoas com deficiências auditivas. 
Art. 30  Os estabelecimentos que trata Art. 1 0  devem instalar, em local de fácil 
visualização, placas indicando as saídas, saídas de emergência, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento. 
Art. 4 0 . Nos eventos cujo estabelecimento seja o estádio, deverá ser exibido o 
plano de evacuação no inicio do evento. 
Art. 50. Casas noturnas e bares devem, obrigatoriamente, exibir o plano de 
evacuação duas vezes, sendo a primeira trinta minutos após a abertura do - 
estabelecimento e a segunda no momento em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro do estabelecimento. 
Art. 50 . O não cumprimento de qualquer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser graduada pelo órgão competente 
fiscalizador. 
Art.70. O executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 
Art. 80. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas 
todas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

Leonardo F. M. i3ts 	iber o 
RF 11.44 

PROJETO DE LEI 01-00049/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de 
artifício em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre. 
Art. 20  A proibição de que trata o art. 1 0  não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente. 
Art. 3 0  Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e 
de artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, 
após comprovação de capacidade técnica e aptidão. 
Art. 40  As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de 
estampido ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não 
autorizada, e responderão pelos danos que causarem na forma da Lei. 
Art. 5 0  Fica proibida a comercialização de fogos de estampido ou de artifício para 
pessoas não autorizadas, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal; que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moçda.„ 
Art. 70  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próppas, suplementadas, se necessário. ; 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251 

PROJETO DE LEI 01-00081/2013 do Vereador Coronel Telhada(PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das 
empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em 
que se realizem eventos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos em que se realizem eventos, abertos ao público 
gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas com shows de música ao 
vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, que estejam em funcionamento 
no Município de São Paulo, ficam obrigados a indicar para cada um de seus 
usuários, junto ao acesso principal e internamente, em local bem visível ao público, 
o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança 
por meio de vigilantes. 
Parágrafo único: Ficam tais casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, 
danceterias ou similares obrigadas a indicar em seus sites os dados identificadores 
da empresa prestadora do serviço de segurança, bem como, disponibilizar a 
imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de segurança 
expedido pela Polícia Federal. 
Art. 2° A infração ao disposto nessa lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); 
§ 1 0 . Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo será 
aplicada em dobro. 
§ 2°. Após a segunda reincidência do estabelecimento descrito no caput do artigo 
1° desta lei, este terá seu alvará de funcionamento cassado. 
§ 3° O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor, Amplo - IPCA, apurado, pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - , IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação., , 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no l  que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação. 	, 
Art. 5° As despesas' decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo,, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROJETO DE LEI 01-00098/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas de 
emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos confinados permanentes 
ou eventuais, abertos ao público gratuitamente ou mediante pagamento, tais como 
casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, 
que estejam em funcionamento no Município de São Paulo, ficam obrigados a 
indicar para cada um de seus usuários as condições de segurança oferecidas. 
Art. 2° As saídas de emergência deverão ser indicadas mediante fornecimento de 
impresso no momento da entrada nos estabelecimentos de que trata esta Lei, com 
croqui indicando as rotas de fuga para os casos de emergência. 
Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no, que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão  por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entra, em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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de imediato aos responsáveis pela planta ou evento qualquer situação que 
comprometa a segurança. 
§ 50  Quando houver plantas próximas que possuam serviços de Bombeiros Civis, 
deve ser incentivado que promovam um Plano de Atendimento Mutuo - PAM para 
campanhas de prevenção e resposta a emergências locais. 
Art. 30  Nos parques, clubes e áreas de recreação que possuam piscinas ou áreas de 
rios, lagos e praias naturais ou artificiais, abertas ao uso recreativo ou esportivo, a 
administração deve manter durante o período de funcionamento, quantidade e 
disposição de Salva Vidas tal, que durante o expediente não haja área liberada ao 
uso desassistida, e que em caso de afogamento ou necessidade de socorrer 
banhista o início do salvamento seja imediato. 
§ 10  Os Salva-Vidas devem possuir formação condizente com o tipo de ambiente 
onde prestarem serviço, conforme classificação do Conselho Nacional de Bombeiros 
Civis - CNBC, sendo Nível 1 para Piscinas, Nível 2 para Piscinas, Rios e Lagos, e 
Nível 3 para Piscinas, Rios, Lagos e Praias, e possuírem registro em situação - 
regular junto ao Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva Vidas. 
§ 20  Estão isentas as piscinas residenciais. 

• §30 Estão isentas as piscinas de condomínios residenciais que possuam nível de 
água com profundidade- igual ou inferior a 150cm (cento e cinquenta centímetros),  
ficando a cargo da administradora garantir condições de segurança para seu uso, 
incluindo cercado que evite queda acidental de crianças. 
Art. 40  Os profissionais e -as empresas de formação e treinamento de Bombeiros 
Civis e Salva-Vidas, e as que explorem' a profissão, mesmo que eventualmente, 
devem atender a Resolução CNBC 02/12 - Código de Ética do Bombeiro Civil e 
Salva Vidas, e Normas Brasileiras do CNBC. 
§ 10  As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir em seu contrato social objeto especifico 
como prestação destes serviços, e inscrição em situação regular junto aos registros 
do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis para consulta pública. 
§ 20  As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir profissional, com registro no respectivo 
Conselho de classe, como Responsável Técnico por Serviços RTS, respondendo 
pelos profissionais e serviços prestados, e pela elaboração, aplicação e manutenção 
do Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 30  As empresas que ofereçam serviços de Bombeiros Civis ou Salva Vidas ou 
cursos profissionalizantes destes, obrigatoriamente devem possuir profissional 
inscrito em situação regular como Responsável Técnico de Ensino RTE junto aos 
registros do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis. 
Art. 50  O Estado reconhece o Conselho Nacional de Bombeiros Civis CNBC, como 
entidade de utilidade pública Estadual. 
Parágrafo único. O Estado adota, além dos dispositivos legais, o Código de Ética do 
Bombeiro Civil e Salva Vidas e as Normas Nacionais do CNBC como referência para 
consulta e fiscalização sobre a formação e o exercício da profissão. 
Art. 60  - É garantido ao Bombeiro Civil, o exercício das atividades pertinentes a sua 
profissão, sendo proibido o emprego de outro profissional em substituição ao 
Bombeiro Civil ou em exercício das suas atribuições, caracterizando exercício ilegal 	cD 
da profissão. 	 o 
§ 10  Este artigo não se aplica a pessoas treinadas que exerçam exclusivamente de 
forma voluntária como integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 	a  
- CIPA e/ou do Grupo Voluntário de Resposta a Incêndio GVRI (antiga brigada de 	r) 
incêndio voluntária) atividades básicas de combate a princípios de incêndio de XI -Ti 
forma emergencial. -n • 
§ 20  Os órgãos públicos, observadas as normas de contratação de servidor público F 
ou de terceirização de serviços, deverão enquadrar a si e exigir das prestadoras -42. 
adequação as disposições desta Lei. 
Art. 70  Os helipontos e heliportos, além de atenderem as exigências especifica 
devem contar com no mínimo de 2 (dois) Bombeiros Civis, ou mais conforme 

PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 113 

PRO3ETO DE LEI 01-00169/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou 
eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatória da presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
por órgãos públicos e entidades privadas com ou sem fins lucrativos, clubes sociais, 
empresas, indústrias, comércio e afins, organizadoras de eventos e outras 
situações onde haja grande concentração ou circulação de pessoas, ou se exerçam 
atividades de risco a vida e ao meio ambiente no âmbito do Município. 
§ 1 0  Para efeitos desta Lei, considera-se: 
I - edificação: a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento ou material; 
II - área de risco: o ambiente interno e/ou externo à edificação que contenha 
armazenamento de produtos perigosos, incluindo instalações elétricas e de gases; 
III - evento de grande concentração pública ou privada: show, feira, exposição, 
evento cultural ou esportivo com participação a partir de (500) quinhentas pessoas; 
IV - Planta, qualquer área construída ou não, aberta ou fechada, pública ou 
privada, referida nos itens I, II e III, incluindo parques e áreas de conservação 
ambiental. 
§ 20  Toda planta a qual se aplica o escopo desta lei, obrigatoriamente deve possuir, 
e ser de conhecimento da equipe de Bombeiros Civis, um Plano de Prevenção, 
Preparo e Resposta a Emergências - P3RE, compatível aos riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais, naturais ou não, incluindo rotas de fuga, 
meios de combate a incêndio, primeiros socorros, a integridade do SPDA Sistema 
de Proteção de Descarga Atmosférica (pará-raios) e demais itens necessários a 
segurança do local. 
§ 30  Antes do início das atividades em qualquer área, deve ser informado a todo o 
público presente sobre rotas de fuga, meios de alarme e pontos de atendimento em 
casos previstos no Plano de Prevenção Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 40  O P3RE deve atender no mínimo os requisitos da Norma Brasileira CNBC 08/13 
P3RE Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências, e ser elaborado e 
assinado por profissional Responsável Técnico, com formação e qualificações 
compatíveis a responsabilidade, com registro regular junto ao respectivo Conselho 
de classe. 
Art. 20  Para estabelecer o dimensionamento e a quantidade de Bombeiros Civis 
deve-se observar a Norma Brasileira CNBC 03/12 Dimensionamento de Bombeiros 
para Edificações, áreas e eventos, do Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva 
Vidas - CNBC, excluindo as edificações de uso exclusivamente residencial. 
§ 1 0  Além do disposto no Artigo 2 0, a quantidade e disposição das equipes de 
Bombeiros Civis numa planta deve ser tal que o tempo de chegada da equipe a 
qualquer parte da planta seja menor que 4(quatro) minutos. 
§ 20  Quando numa planta houver público composto por homens e mulheres, as 
equipes de Bombeiros devem possuir em seus quadros profissionais Bombeiros e 
Bombeiras. 
§ 30  As equipes de Bombeiros devem possuir treinamento na planta e conhecer os 
riscos e meios do local para prevenção e resposta a emergência, quais são e como 
acionar os serviços públicos externos. 
§ 40  O Responsável Técnico pelo serviço deve promover vistoria prévia as 
atividades, verificando condições de prevenção e resposta a emergências, incluindo 
verificar rotas de fuga, alarmes, equipamentos de combate a incêndio e primeiros 
socorros, mantendo relatório atualizado para controle e fiscalização, comunicando 
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• 
demanda, com a devida qualificação em heliponto, heliporto ou aeroporto, em 
prontidão no local e momento de pouso e decolagem. 
Parágrafo único. Os heliportos e aeroportos, além das Leis, Decretos e normas 
pertinentes, devem manter equipes de Bombeiros Civis com efetivo e equipamentos 
de acordo com os riscos e demandas específicas. 
Art. 80 : O Município, poderá instituir Corpos de Bombeiros Civis Municipal próprio 
ou celebrar convênio com o Estado ou com entidades civis para prestação destes 
serviços em todo seu território, incluindo composição de equipes técnicas para 
vistoria e fiscalização sob coordenação do CONTRU Departamento de Controle de 
Uso de Imóveis e áreas do Município, e para prevenção e atendimento a 
emergências e/ou grupos de resposta a catástrofes incluindo e emergências 
ambientais e incêndio florestal, que além das atribuições descritas em lei, 
executarão ações de Defesa Civil. 
Parágrafo único. O serviço de Bombeiros próprio ou conveniado ao Município, passa 
a exigir o cumprimento desta lei como parte dos requisitos para concessão ou 
renovação de auto de vistoria no âmbito do município. 
Art. 90 . A fiscalização das disposições desta Lei e a aplicação das sanções nela 
previstas ficarão sob a responsabilidade do Município de São Paulo através do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis CONTRU. 
Art. 10. A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, além de 
outras penalidades cabíveis, as seguintes sanções administrativas: 
I - Notificação para regularização com prazo arbitrado entre 5 (cinco) a 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado desde que requerido e aprovado requerimento; 
II - Multa, com valor instituído pela entidade fiscalizadora conforme avaliação dos 
danos causados ou riscos potências a vida e ao meio ambiente, este valor será 
corrigido anualmente pelo índice adotado pelo município como padrão para 
atualização monetária; 
III - proibição temporária de funcionamento; 
IV - interdição de edificações ou áreas ou embargo de obras. 
§ 1 0  O pagamento de multa não exonera o infrator a sanar as irregularidades. 
§ 20  As multas poderão ser impostas em dobro em caso de reincidência. 
§ 30  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente. 
Art. 11. O Município em até 60 (sessenta) dias, criará o Conselho Permanente de 
Avaliação dos Serviços de Bombeiros - COPAS, que constantemente ira avaliar e 
fiscalizar o serviço de Bombeiros prestado ao Município, de forma quantitativa e 
qualitativa, incluindo se a prestadora (Estadual, Municipal ou privada) fornece 
pessoal em proporção que atenda as necessidades no município, incluindo 
equipamentos, materiais, treinamentos e boas condições de trabalho e segurança 
dos Bombeiros, com base na legislação local e em Leis e Normas Brasileiras. 
§ 1 0  O COPAS será mantido e presidido por autoridade civil municipal, respondendo 
diretamente ao Prefeito e ao presidente da Câmara, promovendo reuniões com 
apresentação de relatório em audiência pública mensal onde serão apresentadas 
providências as demandas do serviço. 
§ 20  O COPAS manterá ouvidoria para receber e apurar reclamações e denúncias 
sobre serviços e avaliar solicitações da população atendida. 
§ 30  O COPAS produzirá relatório anual de avaliação do serviço de Bombeiros 
prestado ao município, estes relatórios serão a base para planejamento anual no 
setor e usados como um dos critérios para renovação ou mudança do convênio. 
Art. 12 As produtoras de shows e eventos, casas noturnas e entidades similares 
terão prazo de 30 (trinta) dias para adequação, as demais áreas, empresas e 
entidades abrangidas por esta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
sua adequação. 
Art. 13 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00284/2013 dos Vereadores Goulart (PSD), Wadih 
Mutran (PP), Dalton Silvano (PV) e Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampido, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . A instalação e funcionamento do Comércio de fogos de artifício, em geral, 
no âmbito do Município de São Paulo, será regido pelas disposições desta lei. 
Art. 20. As disposições desta lei aplicam-se às pessoas jurídicas que se dedicam ao 
comércio de fogos de Artifício, em geral, mesmo não sendo esta a sua principal 
atividade. 
Art. 3 0 . As Licenças serão concedidas de acordo com as características e natureza 
do comércio e serão expedidas com validade de 01 (um) ano, renováveis por igual 
período ao: 
I. Comércio Varejista 
a) Será permitido o comércio nas categorias de uso NR1, NR2 e NR3, desde que o 
estoque volumétrico total, disposto em todo o imóvel, seja no máximo de 30 
metros cúbicos, ou 20% da área quadrada do imóvel, prevalecendo o índice que 
possibilitar menor quantidade de estoque, que será limitado a 20% de artigos das 
classes A e B, 40% da classe C e 40% da classe D, cujas classificações estão 
explícitas no artigo 112, do Decreto Federal no 3.665, de 20 de novembro de 2000 
e Resolução 154/2011-SSP-SP. 
II- Comércio Atacadista 
a) Será permitido o comércio atacadista da forma estabelecida na lei 13.885/04, 
que classifica como empreendimentos geradores de impacto ambiental categorias 
de uso NR3; aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou 
alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra 
estrutura; 
Art. 40 . A edificação para o comércio Varejista de fogos de artifício poderá ser 
térrea ou não, neste caso os demais pavimentos superiores serão utilizados 
exclusivamente para escritórios, sanitários e para área de armazenamento; 
Art. 5 0. Para concessão de licenças deverão ser observados os seguintes critérios; 
I. O armazenamento e a exposição de produtos deverão ser em balcões, prateleiras 
de aço ou qualquer outro material não combustível e inflamável: 
II. Os produtos deverão estar expostos em locais limpos, organizados e 
desumidificados. 
III. Os produtos na área de armazenamento deverão guardar um afastamento 
mínimo de 15 centímetros das paredes e 50 centímetros do teto, em pilhas de no 
máximo 2 metros de altura por 1,5 metros de largura; 
IV. Entre as pilhas deve haver um corredor de 1 metro, que permita a passagem 
para colocação e retirada de caixas, com segurança. 
V. Os artefatos em estoque não poderão ficar diretamente sobre o piso, devendo-
se utilizar suportes não condutores, como por exemplo, palets de madeira ou outro 
material, com base de no mínimo 15 centímetros de altura do solo. 
VI. A área de armazenamento da loja deve estar compartimentada dos demais 
ambientes por paredes: 
VII. As portas de acesso devem ser metálicas ou de madeira, desde que apresente 
tempo requerido de resistência ao fogo mínimo de 60 minutos (TRRF-60) e 
possuírem dispositivo para mantê-las na posição fechada e devem abrir de dentro 
para fora. 
VIII. Aberturas (janelas) voltadas para o exterior da edificação, devidamente 
protegidas por tela metálica resistente a impactos mecânicos (com malha máxima 
de 12,7mm x 12,7mm e bitola do fio de no mínimo 16 BWG), cuja abertura só 
serão permitidas quando houver recuos laterais; 
IX. O sistema de fiação elétrica deve estar totalmente embutido e a iluminação 
deve ser de lâmpadas blindadas na área de armazenamento; 
X. O assoalho deve ser de material incombustível e que não permita acúmulo de 
água. 

XI. O imóvel precisa estar dotado dos seguintes equipamentos de segurança contra 
incêndio: 	- - 
a) A edificação deve estar protegida no mínimo, por 2 extintores por 
pavimento,sendo 01 de água pressurizada ou espuma mecânica e 01 de pó químico 
seco; 

-• b) Um extintor de incêndio de CO2 ou pó químico, junto à caixa de entrada de 
energia; 
c) Os extintores deverão estar devidamente carregados, com a validade de carga e 
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga, para constatação 
do prazo de validade; 
XII. Os comerciantes deverão expor na área de vendas, cartazes explicativos sobre 
uso e manuseio dos produtos comercializados, obedecendo a critérios descritos pela 
ASSOBRAPI (Associação Brasileira de Pirotecnia) ou qualquer outra entidade 
representativa de classe, aprovados pela Divisão de Produtos Controlados (DPCRD). 
Art. 60. Será' permitido o comércio misto de Fogos de Artifício com artigos de outras 
naturezas, desde que os produtos pirotécnicos estejam dispostos em uma seção 
separada, a uma distância, mínima, de um metro dos demais artigos 
Art. 70 . Serão concedidas Licenças baseando-se nas características e natureza do 
comércio e classificação dos produtos, que serão comercializados, conforme os 
critérios a seguir: 
§ 1 0 . Nas empresas de comércio Varejista, são proibidas as seguintes atividades: 
a) Montagem de peças pirotécnicas destinadas à queima e/ ou venda em geral; 
b) Manipulações, montagens, desmontagens, desmanches ou alterações das 
características de fabricação dos artefatos pirotécnicos; 
c) Venda fora das embalagens originais, contendo as quantidades mínimas, de 
fábrica; 
d) Venda por unidades, retiradas de dentro das embalagens originais dos 
fabricantes; 
e) Fumar no estabelecimento, seja por funcionários, vendedores ou clientes, 
devendo ser afixada uma placa alusiva à proibição nas áreas de comércio e 
armazenamento; 
f) Manter na área de armazenamento quaisquer equipamentos destinados a 
produzir fogo, calor, faísca ou centelhas elétricas. 
g) A comercialização de produtos inflamáveis, combustíveis, e principalmente 
pólvora negra e munições, de quaisquer espécies. 
§ 20 . Não serão considerados como produtos inflamáveis: papéis, plástico, madeira 
e artigos derivados destes materiais. 
Art. 80 . - A edificação para o comércio atacadista de fogos de artifício será permitida 
nas categorias de uso NR3, poderá ser térrea ou não, neste caso os pavimentos 
superiores serão utilizados exclusivamente para escritórios, sanitários e para área 
de armazenamento, desde que possua saída independente da área de comércio da 
loja; 
§ 1. Nesta atividade é obrigatório um técnico responsável (Cabo Pirotécnico ou 
blaster). 
§ 2. Será permitida a montagem de peças pirotécnicas, destinadas as queimas em 
geral, observado rigorosamente o que dispõe as regulamentações do Exército 
Brasileiro Reg/T2 e Reg/T3 e Resolução 154/2011 da SSP-SP, não podendo a 
montagem ser realizada na área destinada ao armazenamento e ao comércio. 
Art. 90 . As edificações destinadas ao comércio atacadista e varejista de Fogos de 
Artifício deverão ter os afastamentos mínimos dos seguintes locais: 
I. 200 metros de fábricas de Fogos de Artificio ou de explosivos; 
II. 100 metros de hospitais, estabelecimentos com internação médica ou 
tratamento ambulatorial e asilos, excetuando-se consultórios médicos; 
III. 100 metros de creches ou escolas de ensino regular (fundamental, ginasial, 
colegial ou superior); 
IV. 100 metros de comércio de Fogos de Artifício, postos de combustível, comércio 
de gases inflamáveis e/ou combustíveis e, seus respectivos depósitos; 
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- 

V. 100 metros de estabelecimentos onde haja depósito ou comércio exclusivo de 
produtos químicos inflamáveis e/ou líquidos combustíveis; 
VI. 100 metros de estações de metrô ou de trem, rodoviárias ou terminais de 
transporte público; 
VII. 100 metros de cinemas, teatros e casas de espetáculos; 
VIII. 100 metros de repartições de órgãos públicos; 
IX. 50 metros de rede de alta tensão; 
X. 50 metros de velórios. 
Art. 10. Os pedidos de Concessão e Renovação de Licenças para instalação e 
funcionamento do comércio Atacadista e varejista deverão ser solicitados, no 
mínimo, 15 (quinze) dias antes, através de requerimento encaminhado ao Setor de 
Supervisão de Licenciamento das Subprefeituras, acompanhado de cópias, 
autenticadas dos seguintes documentos: 
I. Laudo de pré-vistoria, assinada por um engenheiro químico credenciado pela 
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI), ou por outros órgãos 
representativos da classe pirotécnica, desde que sediados na capital de São Paulo, 

- instruído com fotos das partes interna- .  e externa.. do --Imóvel, . inclusive, -  das 
instalações onde os produtos ficarão dispostos à venda e armazenagem, com a 
finalidade de evitar a descaracterização do local a ser licenciado, após a vistoria; 
II. Alvará da Divisão de Produtos Controlados da Secretária de Segurança Pública 

-do Estado de São Paulo, de acordo com :a Resolução no •154/2011, ou outro - 
instrumento, legal, que a substituir; 
III. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, -(AVCB), desde que seja considerado 
necessário pelas autoridades municipais, atestando que o local está apto para o 
comércio de Fogos de Artifício, de acordo com o Decreto Estadual no 56.819, de 10 
de março de 2011 que institui o regulamento de segurança contra incêndios; 
IV. Notificação do IPTU relativo ao imóvel a ser licenciado; 
V. Taxa de fiscalização de estabelecimentos (TFE); 

- VI. Carteira de Responsável Técnico emitida pela ASSOBRAPI ou por outra:entidade --- 
da classe pirotécnica, desde que esteja. sediada -nesta- capital, atestando que o . 
Responsável Técnico participou do curso teórico e prático, estando habilitado para 
exercer o comércio de Fogos de Artifício, no estado de São Paulo, principalmente_ 
nos quesitos de segurança e orientação ao público consumidor de acordo com a 
resolução No 154/2011-SSP-SP; 
VII. Certificado de Brigada de Incêndio, teórico e prático, dos sócios e funcionários 

_ da empresa de acordo com os preceitos da IT-30/2011 do Corpo de Bombeiros do 
Estado de São Paulo; 
VIII. Cartão do CNP); 
IX. Inscrição Estadual ou DECA ou CADESP; - 

-- X. Contrato Social inicial, ou da ultima alteração contratual, -consolidada; e - no caso---  - 
de Firma Individual, o documento de constituição da empresa; 
XI. CCM da empresa; 	 1 - r _ 	 _ 

XII. Nota fiscal da recarga do(s) extintor (es).. 
§ 1. Serão aceitos para início dos processos os protocolos do. Alvará da Divisão de 
Produtos Controlados e do protocolo do AVCB do Corpo de -bombeirosiveste, quando 
for exigido pela autoridade. Contudo, a Licefiça ,Municipal somente será expedida:. ,1 

mediante a apresentação de cópias, autenticadas, dos documentos exigidos. 	- - 

§ 2 O protocolo de solicitação de renovação de licença, prorroga a validade' da - 
licença até a manifestação conclusiva da autoridade municipal; 	. 	 - 
Art. 11. No caso de comércio de fogos de artifício em imóvel não regularizado 
perante o município, será concedida o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, nos termos da Lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011. 
Art. 12. A Competência pela análise e emissão da licença para o comércio varejista 
de fogos de artifícios que se classificam como usos não residências compatíveis com 
a categoria de uso NR1, NR2 e NR3 será da subprefeitura através do Setor de 
Supervisão de Licenciamento, _ 

Art. 13. A Competência pela análise e emissão da licença para o comercio 
atacadista fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e de Parcelamento do Solo (CAIEPS) 
Art. 14. Os deferimentos e indeferimentos deverão ser decididos no prazo máximo 
de 60 dias para o Comércio Atacadista e de 30 dias para o Comércio Varejista, 
ficando incluída nestes prazos, a emissão das licenças, na hipótese de 
deferimentos, 
Art. 15. Compete à Secretaria de Segurança Pública do estado de São Paulo, por 
meio da Divisão de Produtos Controlados (DPCRD), a fiscalização do comércio e uso 
de Fogos de Artifício, de acordo com o poderes delegados pelo Decreto-Lei Federal 
no 4.238, de 8 de abril de 1942 e o Decreto Federal no 3.665, de 20 de novembro 
de 2000, denominado por R-105 do Exército Brasileiro e Resolução 154/2011 da 
SSP-SP 
Art. 16. Não serão admitidos nos estabelecimentos de Fogos de Artifício e 
Estampidos, os sinalizadores utilizados exclusivamente para salvatagem de 
emergência em embarcações e aeronaves. 
Art. 17. As queimas de produtos em recintos fechados (indoor), somente serão 
admitidas a empresas do ramo pirotécnico licenciadas pela Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD) e realizada por cabo pirotécnico devidamente habilitado. 
Art. 18. Para o transporte, tráfego e porte, deverão ser observados os dispositivos 
do Decreto Federal 1797, de 25 de janeiro de 1996, referente aos países do 

- MERCOSUL e Resolução No 420 de 12 de fevereiro de 2004 da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 
Art. 19. O exercício de comércio de fogos sem o alvará, disciplinado nesta Lei, 
implicará na aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser 
reaplicada por idêntico valor. 
§ 1. A reaplicação deverá ser efetivada por três vezes, após o que, persistindo a 
infração, a Prefeitura interditará o estabelecimento infrator. 
§ 2. A interdição perdurará até que a infração seja sanada. 

. § 30  Concomitantemente à interdição, a Prefeitura comunicará o fato à Divisão de 
Produtos Controlados (DPCRD), para as providências cabíveis. 
§ 40  Persistindo a infração a Municipalidade interditará o estabelecimento, 
solicitando de apreensão dos fogos à autoridade policial da Divisão de Produtos 
Controlados (DPCRD),bem como instauração de inquérito pelo crime de 
desobediência previsto no Código Penal. 
Art. 20. A interdição imediata poderá ocorrer,assim como a solicitação de 
apreensão dos fogos a autoridade policial da Divisão de Produtos Controlados 
(DPCRD), sempre que constatado pelos técnicos da PMSP o estado precário de 
segurança ou risco eminente. 
Art. 21. Os valores do preço público a ser fixado pelo Executivo e das multas 

- fixadas nesta Lei devem ser reajustados anualmente pela variação do índice de 
--- Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 22. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 12.891, de 15 de outubro de 
1999. 
Sala das Sessões, em abril de 2013. Às Comissões competentes." 

= 

Requerimentos RDS 13-00961/2013 e RDS 13-00045/2014 altera os autores 
desse projeto. 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
1/

20
15

. E
LI

ET
E 

LO
PE

S 
SI

LV
ER

IO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 1 oetrc 

PUBLICADO DOC 19/09/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00662/2013 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Estabelece normas gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos abertos ao público e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art.1°. As casas de diversões abertas ao público, tais como: boates, clubes, casas 
de shows, cinemas, teatros e estabelecimentos congêneres, deverão instalar, em 
todos os acessos de entrada do recinto, placas fotoluminescentes ou eletrônicas, 
indicativas da capacidade máxima de público e a quantidade de público presente no 
estabelecimento, sendo este atualizado de acordo com a entrada e saída dos 
frequentadores. 
Parágrafo único: A referida placa deverá ser aferida e chancelada pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de São Paulo, após a emissão dos seguintes 
documentos: laudo de exigências com projeto aprovado, certificado de aprovação e 
certificado de registro. 
Art. 2°. Em todos os eventos com áreas delimitadas deverão ser instalados 
mecanismos de controle de acesso ao público, do tipo catracas reversíveis ou 
outros dispositivos de controle, desde que aprovados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de São Paulo, de forma a se garantir a lotação prevista no projeto, 
ficando este controle sob a responsabilidade dos organizadores do evento. 
Art.3°. Os estabelecimentos mencionados no art.1° deverão instalar os seguintes 
sistemas: 
I — sistema de iluminação de emergência dimensionado conforme a NBR 10898 da 
ABNT, ou outra norma que venha substituí-la; 
II — sistema de sinalização de emergência conforme a NBR 13434 partes 1 e 2 da 
ABNT ou outra norma que venha substituí-la; 
III — sistema de detecção de fumaça e aumento de temperatura conforme NBR 
17240 da ABNT ou outra norma que venha substituí-la para os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 200 (duzentas) pessoas; 
IV — sistema de controle ou retirada de fumaça para todos os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
Art.4°. Além dos sistemas mencionados no artigo anterior, os estabelecimentos do 
tipo boates, casas de shows, danceterias e congêneres, deverão possuir 
obrigatoriamente: 
I — brigada de incêndio; 
II — revestimentos protegidos contra chamas ou combustíveis; 
III — No mínimo 2 (duas) portas, sendo uma de entrada e outra de saída; 
IV — saída de emergência de acordo com as normas especificadas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
V — instalação de chuveiros automáticos do tipo "sprinklers"; 
VI — alarme de aviso de incêndio; 
VII — extintores de incêndio apropriados a classe de incêndio a extinguir. 
Art.5°. Fica proibida a instalação, mesmo que móvel ou temporária, de quaisquer 
objetos à frente das entradas e saídas dos estabelecimentos a que alude esta lei, 
principalmente à frente das saídas de emergência. 
Parágrafo único: As filas de entrada nunca poderão ser organizadas de maneira a 
obstruir, mesmo que temporariamente, as saídas de emergência. 
Art.6°. Os estabelecimentos a que alude esta Lei, deverão, obrigatoriamente 
afixarem em local visível ao público toda a documentação, dentro da validade, 
exigida pela legislação em vigor para o devido funcionamento do estabelecimento. 
Art.7°. Fica proibido o uso de fogos de artifício ou qualquer outro recurso 
pirotécnico em locais fechados. 
Art. 8°. Os estabelecimentos deverão, sempre quinze minutos antes do início do 
show, apresentação ou espetáculo, avisar ao público presente sobre os sistemas de 
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1 '1 

COMbáte a incêndio e o plano de evacuação da casa 'indicando a localização dos 
extintores e dá 'sáídás de I  eMer-gência. 
Art.9°. Lâ

i
mpadás de` lemergência deverão serj  instaladas e k possuir alimentação 

proprià, independente da rede' bletrica do local, com capacidade de funcionamento 
de, no rninirnoun-ia hora:'  
krt.10!. É Obrigatório a".vistona' -anual completa de segúrànça dos estabelecimentos 
a que alude esta LeGisva ser realizada pelos órgãos' competentes, bem como a 
expedição dó Certificado de Vistoria, o qual deverá ser afixado em local visível ao 
público. 
Art.11. A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei, acarretará a 
responsabilidade do estabelecimento, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis e serão punidas, cumulativa ou alternativamente, com as seguintes 
penalidades: 
I — multa de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal 
do Estado de São Paulo (UFESP) vigente; 
II — interdição parcial ou total do estabelecimento, a ser promovida pelo órgão 
competente até que sejam cumpridas as exigências legais; 
III — cancelamento do alvará de funcionamento. 
Art.12. Para a graduação e imposição da penalidade, a autoridade competente 
deverá considerar: 
I — a gravidade do fato, tendo em vista as consequências para a saúde pública, e; 
II — os antecedentes do infrator quanto às normas de segurança. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da 
penalidade de multa, a autoridade competente deverá levar em consideração 
capacidade econômica do infrator. 
Art.13. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CM:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00474/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 

"'Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo 
das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de eventos 
e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.. . 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRETA: 

Art. 1° Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao 
vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de 
eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A divulgação referida no "caput" deste artigo deve conter 
informações sobre a localização de extintores, saídas de emergência, capacidade máxima para 
lotação e onde se localiza os brigadistas. 

Art. 2° A autorização para realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres somente poderá ser concedida quando os seus produtores ou 
promotores adotarem as normas gerais estabelecidas nesta lei, sem prejuízo de aplicação de 
outras normas específicas. 

Art. 3° Para os efeitos do disposto nesta lei entendem-se como eventos: 

I - Shows, exposições, feiras, espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, esportivos, 
que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos; 

II - Reuniões, encontros, congressos, audiências, seminários ou assembleias que 
reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5° - Para os efeitos do disposto nesta lei,-entendem-se como casas de espetáculos 
ou similares: 

I - Salões de baile ou de festas, estádios, arenas, ginásios, clubes; 

II - Boates, discotecas, circos, danceterias, cinemas e teatros, inclusive os itinerantes; 

Art. 5° - Os responsáveis pela realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congéneres, conforme disposto no art. 1° desta Lei, devem adotar 
procedimentos para a divulgação das normas gerais e específicas de segurança adotadas 
conforme exigências do Poder Público. 

Art. 6° - A divulgação das normas de segurança pode ser sonora, gravada ou ao vivo, e 
deve esclarecer ao público sobre os procedimentos adotados para a segurança do evento, bem 
como os procedimentos em caso de acidentes e/ou situação de emergência, sendo realizada 
05 (cinco) minutos antes do inicio do evento e nos seus intervalos, podendo ser realizada por 
pessoa gabaritada para as mensagens. 

Art. 7° - Os brigadistas, bombeiro militar e bombeiro civil, ou outros profissionais que 
tenham funções similares, ao atuarem no evento, quando solicitados por qualquer pessoa, 
participante ou não do evento, são obrigados a orientar sobre os procedimentos em caso de 
emergência. 

Art. 8° - Cabe ao Poder Público avaliar previamente se a forma de divulgação adotada 
pelos promotores do evento é suficiente para atender ao disposto nesta lei e fiscalizar o seu 
cumprimento durante o evento. 

Parágrafo único - Constatada a irregularidade na divulgação, poderá ser aplicada 
multa, variando de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na 
proporção do evento; 

Art. 9° - Esta lei deve ser citada em todos os informes e em todos os espaços de 
divulgação que ela estabelece. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Os demais critérios para a operacionalização ficarão por conta do Poder 
Executivo Municipal que regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. - 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui O publicado no Diáno Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara. St) gov br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibikado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

CT 

Pl.0474/2014 
Página 2 de 2 Cá 
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Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 11. 

beiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00383/2015 do Vereador Quito Formiga (PR) 

"Torna obrigatório, para a expedição do Alvará de Autorização para eventos públicos e 
temporários, o seguro de Responsabilidade Civil na forma que especifica, no âmbito do 
Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - É obrigatório o seguro de responsabilidade civil aos eventos públicos, 
destinados a realização de eventos de quaisquer natureza. 

§ 1° - Entende-se por evento público, aquele que é dirigido ao público, com ou sem o 
pagamento de ingressos. 

Artigo 2° - Devem contratar seguro de responsabilidade civil os estabelecimentos: 

I - com capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 

II - que promovam eventos temporários; 

III - que têm suas instalações por tempo determinado ou indeterminado; 

IV - em imóvel público ou privado; 

V - em edificações coberiàs ou fechadas, ou em área's externas; 

VI - para o exercício de atividades geradoras de público de quaisquer natureza; 

VII - com ou sem a venda de ingressos; 

VIII - promovidos ou organizados por particulares ou pela Administração Pública. 

§ 1° - Entende-se por evento temporário, aquele realizado em período restrito de tempo 
ou com prazo determinado de duração. 

Artigo 3° - A apólice de seguro em questão, deverá estar fixada em local claro, visível e 
acessível, de grande circulação, com placa informativa contendo o nome da seguradora e o 
número da apólice, para a devida informação do público frequentador, assim como, para pronta 
exibição aos agentes dos órgãos de fiscalização municipal. 

Artigo 4° - Sempre que constatada falta do seguro, ou da sua renovação no prazo 
estabelecido na apólice, o responsável será notificado a regularizar a, situação, no prazo de 30 „ 
(trinta) dias. 

Artigo 5° - O descumprimento desta lei ensejará na multa de 10 a 35 UFM's. „ 
Artigo 6° - O disposto hesi ta Lei será regulamentado por Decreto Executivo, dentro de 

90 dias, após sua publicação. 

Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasp.cov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	soo 	do 

Processo 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 1 1.197 

PAR 
p 2071/2015 	 10391-15  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0391/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
proibição de uso de comandas ou cartões e da exibição de shows pirotécnicos sem prévia 
autorização do corpo de bombeiros em estabelecimentos de shows, boates, casas noturnas 
e estabelecimentos análogos situados no Município de São Paulo. • 	De acordo com a justificativa, o projeto é meritório na medida em que tende a proporcionar 
maior segurança para os clientes, haja vista que, em eventuais situações de emergência, 
será facilitada a saída do estabelecimento que, por conseguinte, ocorrerá de maneira mais 
rápida, já que não será necessária a cobrança dos valores consumidos no momento da 
saída. 

Ainda nos termos da justificativa, a propositura ainda tende a proporcionar aos clientes uma 
melhor maneira de controlar o que foi consumido, uma vez que cada nova aquisição será 
paga imediatamente, reduzindo a possibilidade de erros de cálculo e cobranças indevidas. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse 
local, direito do consumidor e regras balizadoras do exercício do poder de polícia do 
Município. 

Com efeito, compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e 
Distrito Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos 

110 

	

	
limites do predominante interesse local (art. 24, V, combinado com o art. 30, incisos I e II, da 
Constituição da República). 

O projeto de lei em questão, ao dispor sobre as condições de segurança e conforto dos 
clientes de bares, boates, casas de shows e estabelecimentos análogos, estabelece normas 
mais protetivas para o consumidor, indo ao encontro da jurisprudência pátria, conforme o 
seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal: 

"Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido 
de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre 
normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowsk0 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor, que versa em seu art. 55, § 1°, 
sobre a possibilidade do Município de legislar sobre matéria de consumo quando adotar 
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medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em tela que versa 
principalmente sobre o conforto e segurança dos clientes de uma série de estabelecimentos, 
senão vejamos: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens 
ou serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, 
informação e bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de 
consumo quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de 
polícia administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa." (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: 
Forense Universitária, 1998. p.468). 

Imperativo lembrar que, como já salientado, o projeto encontra fundamento também no 
poder de polícia, cuja definição legal consta do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
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comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho: 

• O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para promover 
a sua concretização. (grifamos) (In, Curso de Direito Administrativo. 3a  Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.) 

Pois bem, especificamente no que tange ao objetivo do projeto, cumpre consignar que o uso 
de fogos de artifício é uma atividade lícita, regrada pelo Decreto-Lei n° 4.238/42, que dispõe 
sobre a fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos, e que efetua a classificação 
destes artefatos, prevendo, inclusive, que a queima de alguns deles depende de licença 
prévia da autoridade competente. Saliente-se, ainda, que o Decreto Federal n° 3.365/00, 
que dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), 
estabelece que compete às secretarias de Segurança Pública cooperar com o Exército no 
controle da fabricação de fogos de artifício e artifícios pirotécnicos e fiscalizar o uso e o 

• 	
comércio desses produtos (art. 34). 

Com base na legislação acima citada, a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo expediu a Resolução n° SSP-154/11, que dá nova disposição sobre fiscalização, 
fabrico, comércio e uso de fogos de artifício no Estado de São Paulo, e a Polícia da Divisão 
de Produtos Controlados e Registros Diversos do DECADE expediu a Portaria 
DPCRD/Decade n° 2/11, a fim de padronizar procedimentos aptos a suplementar a 
interpretação das normas em vigor sobre o tema, sendo que estas duas normas trazem 
dispositivos sobre a queima e uso de fogos de artifício e estabelecem procedimentos para a 
obtenção de licença para espetáculos de pirotecnia. 

Verifica-se, assim, que tanto no plano normativo federal quanto no estadual a utilização de 
fogos de artifício em shows e apresentações artísticas é atividade permitida, sujeita a 
minucioso regramento, de modo que não poderia a legislação municipal suprimir tal direito. 

Todavia, esta não é a pretensão do projeto em análise, pois o mesmo não suprime de modo 
absoluto o direito à utilização de fogos de artifício em apresentações artísticas e eventos 
afins, mas, tão somente, exige a prévia autorização do órgão competente nas condições 
estabelecidas. Desta forma, o que se pretende é que no âmbito do Município de São Paulo 
aqueles que pretendam utilizar fogos de artifício em shows e eventos similares o façam após 
o cumprimento de todos os trâmites legais já impostos por outros entes federativos. 
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Neste ponto são oportunas as ponderações de Hely Lopes Meirelles, dando a medida para a 
atuação do Estado na questão: 

As liberdades admitem limitações e os direitos pedem condicionamento ao 
bem-estar social. Essas restrições ficam a cargo da polícia administrativa. 
Mas sob a invocação do poder de polícia não pode a autoridade anular as 
liberdades públicas ou aniquilar os direitos fundamentais do indivíduo (..) (In, 
Direito Municipal Brasileiro. 16 Ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 483.) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, salientamos a necessidade de apresentar um Substitutivo a fim de adequar a 
redação do projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, sobretudo em função da 
extinção da UFM em 01.01.1996. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0391/15. 

Dispõe sobre a proibição do uso de 
comandas ou cartões de consumo e da 
exibição de shows pirotécnicos sem 
prévia autorização em casas noturnas, 
estabelecimentos de shows, boates e 
afins, e dá outras providências. 

A Câmara municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibido o uso de comandas e ou cartões de consumo como forma de controle 
do consumo dos clientes em casas noturnas, estabelecimentos de shows, boates e afins. 

Art. 2° Fica proibida a exibição de shows pirotécnicos sem prévia autorização do órgão 
competente. 

Art. 30  O não atendimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades: 
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I - advertência por escrito e suspensão da licença de funcionamento até o cumprimento do 
disposto nesta Lei; 

II - multa no valor de R$ 15.552,00 (quinze mil, quinhentos e cinquenta e dois reais) na 
reincidência. 

III - cassação da licença de funcionamento, na segunda reincidência. 

§ 1° A multa de que trata o este artigo será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

§ 2° Constitui reincidência a prática de nova infração após a aplicação da sanção de 
advertência e segunda reincidência a prática de nova infração após a aplicação da sanção 
de multa. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl 	rticipativa, em va 1 I \ 9-01":3" 

RELCOM 

2222/2015 
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CIRO SOL PAVAN MONTÃO 
Técnico Adminisfragy 

RF: 11.329 "" 

Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

556/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. 

PL 5712011, PL 8712010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 33612016, PL 354/2009, 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, 

;R4  
PL 282/2016, 

"A PL/360/2011, 

PL 382/2015, 

PL 427/2011„t 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010, 

PL 537/2009, PL554/2011, St- PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015, 

PL 626/2005, PL 750/2009, 

ADRI NA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 
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26/04/2017 

..a10111.fety  - 

1 CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CA115,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha rio ....tcá 	 

do processo n° .0 	3114  de 20 VS 	 9  (a) 	CIRCSOL PAVAN MONTAtif 
Técnico Administ 

RE: 11.32 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho apresente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA D FA ÁS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À Comissão de: 

UR 

db , 01 
dr 4,000, 

, - 	dy 

01110 	

0
#IF  alean 

1¡l 	./ 3 GP. 22 
RE 11.300 

ajor / A 

do 	L ica 

õ5t NicJc ,  fk innbien 

a 

Urbana, 

Pres, de Fite 
c;t s Pr,, , 	d. ,  R ri7,c, 	manife açao, nos 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

28 ABR. 2017 

Secretário 

InumarAlves de Sousa Jr. 
RE. 101.204 -SGP-12 

• 

Segutz. /Me" meta date documerects) 
e papel de infiermaçào rubricado — sob folbals) 
n° Em .z. °1/ Ges -8. 

Carmen Cristina Malavezzi 
RF. 11.197 • SGP-11 
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Folha no 	krt., 	do 

Processo no - 
Carmen Cristina Milava 
RF 11.197' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
■ 3-2,211 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 391/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 391/15, de autoria do nobre Vereador Quito 
Formiga, que visa dispor sobre a proibição do uso de comandas ou cartões e da 
exibição de shows pirotécnicos sem prévia autorização do corpo de bombeiros em 
estabelecimentos de shows, boates, casas noturnas e afins. 

Segundo a justificativa, a iniciativa visa, além de aumentar a segurança, 
proporcionar comodidade e agilidade aos frequentadores das casas noturnas, 
estabelecimentos de shows e afins. Ademais, o autor informa que, na grande maioria 
dos países desenvolvidos, paga-se no momento do consumo, e as chamadas 
comandas ou cartões de consumo foram totalmente banidas dos estabelecimentos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade, aprovando um Substitutivo, a fim de adequar a redação do projeto a 
melhor técnica de elaboração legislativa, sobretudo em função da extinção da UFM. 

Quanto aos aspectos edilicios, as normas de segurança de âmbito estadual e 
municipal preconizam que as edificações classificadas como "locais de reunião" sejam 
providas de sistemas que permitam a rápida evacuação do local nas situações de 
risco. Nesse sentido, sistemas de cobrança que restringem a saída do público nesses 
estabelecimentos podem prejudicar o escoamento do fluxo pelas rotas de fuga. 

Desse modo, considerando a relevância da presente iniciativa, no que se 
refere ao aprimoramento das normas de segurança na utilização das edificações, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente a sua aprovação, nos termos do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e eio Ambiente, em , 
c:29cm and.. 

CO ISSA D OUTICA URBA 	ROPOL A E MEIO AMBIENTE 

Souza San os 
Camilo 	 Presiderite 

Edir Sales 

lã, o Matarazzo Suplicy 

. Sas 
. . r: 

Paulo Frange 

"3 Ga, lacre 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE dI1JaN I Oc-1 

Pág. WR Gol. IQ-

Conferido_ 

Cerres Crist 	1)4davase4 
RF 11.197 

A Comissão de  eCID/J  

„LorfZQS+ 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 
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